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ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO n.º 637/2020  
  
ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO n.º 639/2020 
 
 
 
ANEXO DIPLOMAS LEGAIS 
 

¾  Resolução da Assembleia da República nº 90-
A/2020, de 17 de dezembro 

 
¾  Decreto do Presidente da República nº 66-

A/2020, de 17 de dezembro 
 

¾  Decreto da Presidência do Conselho de 
Ministros nº11-A/2020, de 21 de dezembro 
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CÂMARA 

MUNICIPAL  

 
 

78.ª Reunião Ordinária, 
realizada em 30 de dezembro de 2020  

 
 

DELIBERAÇÕES 

 
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  665522//22002200  --    
VVOOTTOO  DDEE  SSAAUUDDAAÇÇÃÃOO  ÀÀ  EEQQUUIIPPAA  DDEE  NNAATTAAÇÇÃÃOO  
PPUURRAA  DDAA  GGEESSLLOOUURREESS,,  LLDDAA,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  
SSRR..  VVIICCEE--PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
 

Saudação  
Equipa de Natação Pura da GesLoures  

� 
Na retoma competitiva de natação pura, a 
GesLoures apresentou-se com as suas equipas nos 
Torneios Zonais de Juniores e Seniores.  
  
Os Juniores competiram nos dias 14 e 15 de 
novembro, e os Juvenis nos dias 12 e 13 de 
dezembro, nas Piscinas Municipais de Leiria. 
  
Em novembro, a GesLoures conquistou 11 pódios: 2 
campeões zonais, 5 vice-campeões zonais e 4 
medalhas de bronze, registando uma magnifica 
representação. 
  
No fim de semana de 12 e 13 de dezembro, e na 
continuidade dos ótimos resultados obtidos, a 
equipa da GesLoures foi a mais representada, entre 
60 equipas participantes, no Zonal de Juvenis. Além 
disso, ao longo deste fim de semana a GesLoures 
obteve o 1ª lugar no medalheiro da competição com 
13 pódios: 9 campeões zonais, 2 vice-campeões 
zonais e 3 medalhas de bronze. 
  
Nesta prova, destacamos a atleta Catarina Franco 
que foi a Juvenil B mais pontuada entre 148 
nadadoras da sua categoria, em resultado do tempo 
obtido na sua prova de 100 Livres, o que é indicador 
da qualidade da marca obtida. 
  
Estes resultados demonstram a capacidade, o 
mérito e a qualidade do trabalho diário dos atletas e 
dos seus treinadores, sendo possíveis de atingir 
apenas quando se reúne nas condições técnicas, 
físicas e psicológicas necessárias com dedicação a 
um nível de exigência superior, quer na 
autossuperação, quer no rigor e na determinação 
que são uma constante. 

Queremos igualmente, enaltecer a importância das 
famílias dos atletas, em particular os pais, que com 
o seu contínuo apoio e acompanhamento, permitem 
que os seus filhos atinjam patamares de excelência 
que a todos orgulham. 
  
A Câmara Municipal de Loures, reunida a 30 de 
dezembro de 2020, saúda os atletas da GesLoures 
e a equipa técnica pela excelência da qualidade do 
trabalho feito que, mesmo tendo em conta a 
pandemia, encontrou sempre soluções criativas 
para que os treinos nunca parassem e que num 
momento ainda tão precoce da época fosse 
possível atingir estes resultados. 
 
Propõe-se dar conhecimento da presente saudação 
ao Conselho de Administração da Gesloures, aos 
atletas, equipa técnica e comunicação social local. 
 
Loures, 30 de dezembro 2020 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
 
 
 
AATTAA  DDAA  7755..ªª  RREEUUNNIIÃÃOO  OORRDDIINNÁÁRRIIAA  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
MMUUNNIICCIIPPAALL  DDEE  LLOOUURREESS,,  RREEAALLIIZZAADDAA  EEMM  
1188..1111..22002200    
 
(Aprovada por unanimidade, não tendo 
participado na votação os Vereadores, Srs. 
António Manuel Lopes Marcelino e João Manuel 
Ferreira Calado, por não terem estado presentes 
na reunião a que respeita a ata) 
 
 
 
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  661155//22002200  --      
RREEFFEERREENNTTEE  AA  PPRROOCCEESSSSOO  DDIISSCCIIPPLLIINNAARR  
NNºº..1122//PPDDII//22002200AAPP,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  
PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  

(…) 
 
(Aprovada por (cinco) 5 votos a favor, (quatro) 4 
votos contra e (dois) 2 votos em branco, 
mediante escrutínio secreto) 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
N.º 26 

 

 
 

30 de DEZEMBRO 
de 2020 

 
 
 
 

6 
 

 

PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  663377//22002200  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  RRAATTIIFFIICCAAÇÇÃÃOO  DDAA  
AAPPRROOVVAAÇÇÃÃOO  DDAA  1199ªª  AALLTTEERRAAÇÇÃÃOO  
OORRÇÇAAMMEENNTTAALL  PPEERRMMUUTTAATTIIVVAA  AAOO  OORRÇÇAAMMEENNTTOO  
22002200  EE  OOPPÇÇÕÕEESS  DDOO  PPLLAANNOO  22002200--22002233,,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  
CCÂÂMMAARRAA  EEMM  EEXXEERRCCIICCIIOO  
 
Considerando que: 
 

A. Da análise da disponibilidade de tesouraria, é 
possível realizar uma aplicação financeira de 
curto prazo no final do exercício de 2020; 

 
B. O planeamento financeiro de curto prazo garante 

as necessidades de disponibilidades até ao final 
do ano; 

 
C. A aplicação proposta permite apenas a 

maximização da rentabilidade dos cash-flows da 
autarquia; 

 
D. O regime contabilístico da autarquia denominado 

SNC-AP (Sistema de Normalização 
Contabilística para as Administrações Publicas), 
define que as aquisições de aplicações de 
tesouraria de curto prazo, devem obedecer 
contabilisticamente na execução orçamental ao 
seu registo em todas as fases do ciclo da 
despesa publica, ou seja, a constituição de um 
depósito a prazo deve dar origem, no subsistema 
de contabilidade orçamental a uma despesa 
orçamental com a natureza de ativos financeiros; 

 
E. A aprovação da 3.ª Alteração Orçamental 

Modificativa (revisão) ao Orçamento 2020 e 
Opções do Plano 2020-2023 na 15.ª Sessão 
Extraordinária de Assembleia Municipal de 10 
dezembro, permitiu inscrever no orçamento 
municipal a rúbrica de despesa em ativos 
financeiros; 

 
F. À data já se conhece o valor concreto para dotar 

a rubrica de despesa em ativos financeiros no 
Orçamento municipal em vigor; 

 
G. O valor proposto para dotar a rubrica é de 

11.500.000,00€. (onze milhões e quinhentos mil 
euros) sendo necessário promover uma 
alteração ao orçamento municipal e assim 
contemplar a realização de uma aplicação 
financeira do mesmo valor; 

 
H. A próxima reunião de camara está agendada 

para o dia 30 de dezembro, impossibilitando a 
realização das diligências necessárias para a 
constituição do deposito a prazo; 

 
I. Não foi possível reunir extraordinariamente a 

Câmara Municipal de Loures pelo que a 19ª 

Alteração Orçamental Permutativa ao Orçamento 
2020 e Opções do Plano 2020-2023 foi por mim 
aprovada ao abrigo do n.º 3 do art.º 35.º da Lei 
75/2013, de 12 de setembro. 

 
Tenho a honra de propor que: 
 
Nos termos do n.º 3 do artigo 35.º e da alínea d) do 
n.º 1 do artigo 33.º, ambos do Anexo I da Lei nº 
75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, 
e do ponto 8.3.1 do Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 
de fevereiro, na redação vigente, a Câmara 
Municipal de Loures ratifique a aprovação da 19ª 
Alteração Orçamental Permutativa ao Orçamento 
2020 e Opções do Plano 2020-2023, conforme 
documento em anexo.  
 
 
Loures, 23 de dezembro 2020 
 

(…) 
 
(Aprovada por maioria, com os votos a favor do 
Sr. Presidente da Câmara, do Sr. Vice-Presidente 
e dos Srs. Vereadores eleitos pela Coligação 
Democrática Unitária, e as abstenções das Sras. 
Vereadoras e dos Srs. Vereadores eleitos pelo 
Partido Socialista e da Sra. Vereadora e dos Srs. 
Vereadores eleitos pelo Partido Social 
Democrata) 
 
 
NOTA DA REDAÇÃO:  O documento 19.ª 
Alteração Orçamental Permutativa ao Orçamento 
2020 e Opções do Plano 2020-2023 encontra-se 
disponibilizado em Anexo nas páginas finais da 
presente edição. 
 
 
 
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  663388//22002200  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  RRAATTIIFFIICCAAÇÇÃÃOO  DDAA  
AAPPRROOVVAAÇÇÃÃOO  DDOO  AACCOORRDDOO  DDEE  CCOOOOPPEERRAAÇÇÃÃOO  
CCEELLEEBBRRAADDOO  EENNTTRREE  OO  MMUUNNIICCÍÍPPIIOO  EE  OO  
IINNSSTTIITTUUTTOO  MMAARRQQUUÊÊSS  DDEE  VVAALLLLEE  FFLLÔÔRR,,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  
CCÂÂMMAARRAA  
 
Considerando que: 
 
A. O Município de Loures apresentou a candidatura 

do Projeto “People & Planet: A Common Destiny” 
a financiamento comunitário aprovada a 20 de 
outubro de 2020 e a ser implementado em oito 
Estados-Membros: Alemanha, Espanha, 
Holanda, Itália, Irlanda, Polónia, Portugal, 
Roménia e ainda em Cabo Verde; 
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B. O Instituto Marquês de Valle Flôr (IMVF) é a 
entidade que coordena os vários parceiros e a 
implantação das diversas atividades, sendo 
necessário o Município de Loures transferir o 
cofinanciamento para o IMVF e este transferir 
para os vários parceiros; 
 

C. Para a execução deste Projeto é necessário que 
seja estabelecido um acordo de cooperação com 
o Instituto Marquês de Valle Flôr; 

 
D. A urgência da transferência de verba para o 

Instituto Marquês de Valle Flôr até ao final do 
ano, e a impossibilidade de reunir o órgão, o 
Acordo de Cooperação People &Planet: A 
Common Destiny, foi por mim aprovado ao 
abrigo do n. º3 do art.º 35 da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro. 

 
Tenho a honra de propor que: 
 
A Câmara Municipal delibere, ao abrigo do n. º3 do 
artigo 35.º do Anexo I da Lei nº 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, a ratificação da 
aprovação do Acordo de Cooperação entre o 
município e o Instituto Marquês de Valle Flôr, que se 
anexa. 
 
 
Loures, 21 de dezembro de 2020 
 

 
(…) 

 
 

                                                                                       
 

 
 
 

ACORDO DE COOPERAÇÃO 
People & Planet: A Common Destiny  

 
ENTRE: 
 
Primeiro Outorgante : Município de Loures, pessoa 
coletiva n.º 501294996, com sede na Praça da 
Liberdade, 2674-501 Loures, em Portugal, neste ato 
representada pelo Excelentíssimo Sr. Presidente da 
Câmara, Bernardino José Torrão Soares, adiante 
designado como Autarquia; 
 
e 
 
Segundo Outorgante: Instituto Marquês de Valle 
Flôr, Instituição de Utilidade Pública e Organização 
Não-governamental para o Desenvolvimento, 
pessoa coletiva n.º 501060055, com sede na Rua 
de São Nicolau, nº 105, 1100-548 Lisboa, em 

Portugal, neste ato representado pelo seu Conselho 
Executivo, a seguir designada por IMVF; 
 
CONSIDERANDO QUE: 
 
1. A política de cooperação portuguesa, 
reconhece através do Conceito Estratégico da 
Cooperação Portuguesa 2014-2020, o papel 
fundamental que as Autarquias portuguesas 
desempenham na cooperação intermunicipal, bem 
como as Organizações Não Governamentais para o 
Desenvolvimento e sua consequente 
descentralização; 
2. As duas entidades acima identificadas partilham 
os mesmos princípios em matéria de cooperação 
para o desenvolvimento; 
3. O Protocolo de Cooperação firmado entre as 
duas entidades em 28 de fevereiro de 2003, é 
reflexo do estabelecimento de uma parceria com 
resultados visíveis e sustentáveis no terreno; 
4. A vontade de ambas as entidades em 
realizarem o projeto People & Planet: A Common 
Destiny na promoção de políticas de 
desenvolvimento sustentável; 
5. As duas entidades se apresentam qualificadas 
para o estudo, acompanhamento e avaliação de 
projetos nesta área, tendo considerável experiência 
na implementação de projetos de desenvolvimento; 
6. As duas entidades se obrigam a reger, ao longo 
do Projeto, por um compromisso de coordenação, 
de boa gestão dos recursos e informação recíproca; 
 
É celebrado o presente acordo de cooperação que 
se rege pelas cláusulas seguintes: 
 

ART. 1.º 
(OBJECTO) 

A CML e o IMVF, tendo em vista a implementação, 
acompanhamento e avaliação do “People & Planet: 
A Common Destiny”  obrigam-se a colaborar em 
parceria para que o mesmo atinja o seu objetivo 
geral e objetivos específicos, em Portugal e nos 
seguintes países: Alemanha, Hungria, Irlanda, Itália, 
Holanda, Roménia, Espanha e Polónia, conforme 
descrito nas alíneas seguintes e no projeto apenso 
a este protocolo:  
��  É objetivo geral deste projeto: a promoção de 
políticas de desenvolvimento sustentável inclusivas 
a nível global e garantir o envolvimento ativo dos 
jovens cidadãos, como motores de mudança e 
mobilização para a Ação Climática e o alcance dos 
ODS por meio da promoção de estilos de vida, 
comportamentos e práticas sustentáveis. 
b) São objetivos específicos deste projeto: contribuir 
para o desenvolvimento da consciência juvenil da 
União Europeia, compreensão crítica e mobilização 
para os desafios das alterações climáticas, 
promovendo mudanças nas políticas e práticas a 
nível local coerentes com o desenvolvimento 
sustentável global; reforçar o papel das Autoridades 



 

 
N.º 26 

 

 
 

30 de DEZEMBRO 
de 2020 

 
 
 
 

8 
 

 

Locais (AL), Associações da AL como atores chave 
na promoção do desenvolvimento sustentável e 
como agentes de mudança em relação às 
Mudanças Climáticas. 

 
ART. 2.º 

(ATRIBUIÇÕES DA CML) 
São atribuições específicas da CML, no âmbito 
deste Projeto: 
a) Assumir o papel de Executor do projeto junto 
das estruturas da União Europeia. 
b) Apoiar e implementar, acompanhar e avaliar as 
atividades realizadas. 
c) Acompanhar a gestão financeira do Projeto, 
sem prejuízo da alínea e), do art.º 3. 
d) Realizar as missões de 
acompanhamento/avaliação por ano. 
e) Enviar aos parceiros e à União Europeia, os 
respetivos relatórios financeiros e técnicos, 
produzidos pelo IMVF. 
f) Promover e facilitar a participação ativa de/ou 
outras parcerias públicas ou privadas tendo em vista 
a execução de algumas ações do Projeto. 
g) Desbloquear atempadamente os 
financiamentos concedidos pela União Europeia no 
âmbito deste acordo para a conta bancária indicada, 
para o efeito, pelo IMVF, nos termos e cumprida a 
legislação sobre a matéria. 
 

ART. 3.º 
(ATRIBUIÇÕES DO IMVF) 

São atribuições específicas do IMVF, no âmbito 
deste Projeto: 
a) Promover a implementação, gestão, 
acompanhamento e avaliação das atividades; 
b) Centralizar a gestão financeira do Projeto; 
c) Assegurar a aquisição de todos materiais 
necessários à realização do projeto, de acordo com 
o nº 2, do art.º 5, do presente acordo; 
d) Realizar missões de 
acompanhamento/avaliação por ano. 
e) Produzir os necessários relatórios financeiros e 
técnicos e entregá-los atempadamente à Câmara 
Municipal de Loures, bem como as cópias dos 
comprovativos de despesa; 
f) Prestar todos os esclarecimentos financeiros 
solicitados pela Câmara Municipal de Loures; 
g) Programar, assegurar a contratação e receber 
as auditorias financeiras exigidas pela União 
Europeia. 
 

ART. 4.º 
(ATRIBUIÇÕES CONJUNTAS) 

1. No âmbito do Projeto, cabe às duas 
organizações acompanhar a sua realização e 
executar as funções que lhes são atribuídas ao 
abrigo do presente acordo. 
2. Promover a visibilidade e divulgação do Projeto. 
3. Qualquer aspeto omisso no presente acordo 
será decidido em conjunto. 

ART. 5.º 
(FINANCIAMENTO) 

1. O Projeto será financiado com base no 
orçamento apresentado junto da Comissão 
Europeia e de acordo com o documento do Projeto, 
em anexo. 
2. Tendo em vista uma maior rapidez em 
aquisição de materiais para o projeto e 
implementação de atividades nos territórios 
referidos no artigo 1º, a CML transferirá as 
remessas financeiras da União Europeia para uma 
conta bancária especialmente aberta para este 
projeto pelo IMVF, nos termos e cumprida a 
legislação sobre a matéria. 
3. Logo que rececionado o valor da transferência, 
o IMVF emitirá o correspondente recibo. 
4. Mensalmente, o Instituto Marquês Valle Flôr, 
remeterá à CML cópia do respetivo extrato bancário 
da conta do Projeto. 

 
ART. 6.º 

(AJUSTAMENTO DO PROJETO) 
Após avaliação criteriosa sobre o desenrolar do 
Projeto, nomeadamente nos aspetos financeiro, 
logístico, de cumprimento de prazos e objetivos, e 
caso as partes outorgantes o venham a considerar 
necessário, serão realizados os respetivos 
ajustamentos. 
 

ART. 7.º 
(DURAÇÃO) 

O presente acordo entrará em vigor na data da 
respetiva assinatura por ambas as partes e durará 
até à conclusão do projeto que nele se refere. 

 
ART. 8.º 

(INCUMPRIMENTO) 
1. No caso de incumprimento por parte de 
qualquer dos contratantes, das obrigações que para 
si decorrem do presente acordo, a parte faltosa 
indicará, por escrito, à outra parte as obrigações em 
falta, devendo tal situação ser suprida no prazo de 
30 dias.  
2. Findo este prazo, sem que a situação de 
incumprimento se mostre superada, a parte não 
faltosa poderá denunciar o presente acordo, sem 
prejuízo do direito a ser ressarcida por todos os 
danos decorrentes de incumprimento culposo. 
 

ART. 9.º 
(RESOLUÇÃO DE CONFLITOS) 

1. Quaisquer conflitos de natureza técnica, 
administrativa ou jurídica, relativos à interpretação e 
execução do presente acordo, deverão ser 
resolvidos por via amigável. 
2. Quando tal não seja possível, serão dirimidos, 
sem possibilidade de recurso nem formalidades de 
processo, por tribunal arbitral. 
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O Presidente da Câmara Municipal  

de Loures 

 

 

____________________________________ 

Bernardino Soares 

O Conselho Executivo  

do Instituto Marquês de Valle Flôr 

 

 

__________________               ___________________ 

     Ahmed Zaky                                 Jorge Morais  

ART. 10.º 
(DOCUMENTOS) 

Fazem parte integrante deste acordo o texto do 
Projeto bem como todos os seus anexos. 
 
Loures, 1 de novembro de 2020. 
�

 
 
 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 
 
 
 
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  663399//22002200  --      
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  PPRROOPPOOSSTTAA  AA  AAPPRREESSEENNTTAARR  
ÀÀ  AASSSSEEMMBBLLEEIIAA  MMUUNNIICCIIPPAALL,,  RREEFFEERREENNTTEE  AAOO  
PPRROOJJEETTOO  DDEE  RREEGGUULLAAMMEENNTTOO  MMUUNNIICCIIPPAALL  DDOO  
PPRROOGGRRAAMMAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  DDEE  AAPPOOIIOO  ÀÀ  
AAQQUUIISSIIÇÇÃÃOO  DDEE  VVEEÍÍCCUULLOOSS,,  PPAARRAA  OOSS  
BBOOMMBBEEIIRROOSS  VVOOLLUUNNTTÁÁRRIIOOSS  DDOO  CCOONNCCEELLHHOO  DDEE  
LLOOUURREESS,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  
DDAA  CCÂÂMMAARRAA  EEMM  EEXXEERRCCÍÍCCIIOO  
   
Considerando que: 
 
A. A Câmara Municipal de Loures, na sua 73.ª 

reunião ordinária realizada em 21 de outubro de 
2020, aprovou a proposta de deliberação n.º 
491/2020, referente ao projeto de regulamento 
do Programa Municipal de Apoio à Aquisição de 
Veículos para os Bombeiros Voluntários do 
Concelho de Loures (PMAAVB), publicada no 
Boletim de Deliberações e Despachos “Loures 
Municipal” n.º 21, de 21 de outubro de 2020; 
 

B.   Nos termos do n.º 1 do artigo 98.º e dos n.os 1 e 
2 do artigo 100.º, todos do Decreto-Lei n.º 
4/2015, de 7 de janeiro, promoveu-se a 
publicitação do procedimento inerente ao projeto 
de regulamento supra mencionado, bem como, a 
participação procedimental dos interessados no 
mesmo; 

 
C. Ao abrigo do disposto no artigo 56.º da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na redação vigente, 
foi publicado em Diário da República n.º 217, 2.ª 
série, de 6 de novembro, o Aviso n.º 18046/2020, 
contendo todo o conteúdo do projeto de 
regulamento, bem como publicitado no site oficial 
da Câmara Municipal de Loures e demais 
lugares de estilo; 

 
D. Nos termos do artigo 101.º do Decreto-Lei n.º 

4/2015, de 7 de janeiro, o projeto de regulamento 
foi submetido a consulta pública, pelo prazo de 

30 dias úteis, nos termos da lei, decorrendo até 
ao dia 22 de dezembro; 

 
E.   Findo o período de consulta pública, não foram 

rececionados quaisquer contributos ao referido 
projeto de regulamento; 

 
F. O regulamento do Programa Municipal de Apoio 

à Aquisição de Veículos para os Bombeiros 
Voluntários do Concelho de Loures (PMAAVB), 
terá de ser submetido à aprovação pela 
Assembleia Municipal e, caso obtenha essa 
aprovação, terá ainda que ser publicado em 
Diário da República. 

 
Tenho a honra de propor:   
 
Que a Câmara Municipal de Loures, nos termos do 
disposto no artigo 33.º, n.º 1, alíneas k) e u), 
conjugado com o previsto no artigo 25.º, n.º 1, 
alínea g) e no artigo 23.º, n.º 2, alínea j), todos da 
Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, delibere 
submeter a aprovação da Assembleia Municipal de 
Loures o regulamento do Programa Municipal de 
Apoio à Aquisição de Veículos para os Bombeiros 
Voluntários do Concelho de Loures (PMAAVB). 
 

Loures, 24 de dezembro de 2020 

 
(…) 

 
(Aprovada por unanimidade) 
 
Esta deliberação carece de aprovação pela 
Assembleia Municipal 
 
NOTA DA REDAÇÃO: O Regulamento do 
Programa Municipal de Apoio à Aquisição de 
Veículos para os Bombeiros Voluntários do 
Concelho de Loures (PMAAVB) encontra-se 
disponibilizado em Anexo nas páginas finais da 
presente edição. 
 
 
 
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  664400//22002200  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  AATTRRIIBBUUIIÇÇÃÃOO  DDEE  SSUUBBSSÍÍDDIIOO  
ÀÀSS  AASSSSOOCCIIAAÇÇÕÕEESS  DDEE  BBOOMMBBEEIIRROOSS  
VVOOLLUUNNTTAARRIIOOSS,,  PPAARRAA  AAQQUUIISSIIÇÇÃÃOO  DDEE  
VVEEIICCUULLOOSS  OOPPEERRAACCIIOONNAAIISS,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  
SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  EEMM  EEXXEERRCCÍÍCCIIOO 
 
Considerando que: 

A. Nos termos do disposto na alínea j) do n.º 2 do 
artigo 23.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, constitui 
atribuição dos municípios a promoção e a 
salvaguarda dos interesses das populações na 
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sua área territorial, em particular no domínio da 
proteção civil, competindo-lhes, neste âmbito, 
apoiar os corpos de bombeiros do concelho e 
as respetivas associações humanitárias que os 
mantêm, contribuindo para que estas realizem 
a sua missão, que voluntariamente assumem, 
com dedicação, competência e zelo; 
 

B. Não tendo sido possível, durante o ano de 
2020 operacionalizar e concretizar o apoio à 
aquisição de veículos operacionais, por força 
da não existência de um regulamento municipal 
em vigor, é importante que o Município não 
deixe de apoiar as corporações de bombeiros 
que adquiriram já este tipo de equipamentos, 
nomeadamente as Associações de Bombeiros 
de Bucelas, de Moscavide e Portela e também 
do Zambujal; 
 

C. Durante o processo de discussão do projeto de 
regulamento do Programa Municipal de Apoio à 
Aquisição de Veículos para os Bombeiros 
Voluntários do Concelho de Loures, a Câmara 
Municipal informou, que embora tal 
regulamento ainda estivesse em fase de 
produção, assim que o mesmo fosse concluído 
e aprovado pelos órgãos competentes, aqueles 
veículos operacionais seriam considerados nas 
candidaturas ao Programa Municipal de apoio à 
sua aquisição; 
 

D. O Secretariado das Associações Humanitárias 
de Bombeiros Voluntários, fez chegar ao 
conhecimento do Município, que na sua 
reunião de dezembro, estas Associações 
manifestaram grande preocupação pela sua 
situação financeira caso não se concretizasse a 
transferência, ainda no corrente ano, de um 
adiantamento que permitisse um alívio 
financeiro, já que por via da atual situação 
pandémica as receitas decresceram bastante e 
os encargos aumentaram para acompanhar 
despesas relacionadas com os equipamentos 
de proteção individual e outras atividades 
correlacionadas com o COVID, aspeto que 
poderia potenciar algum incumprimento grave 
dos compromissos assumidos na aquisição dos 
veículos; 
 

E. Existe disponibilidade orçamental no corrente 
ano para suportar a despesa com a 
transferência do referido adiantamento; 
 

F. É publico que o projeto de regulamento 
do Programa Municipal de Apoio à Aquisição 
de Veículos para os Bombeiros Voluntários do 
Concelho de Loures foi analisado e aprovado 
na 73.ª Reunião Ordinária da Câmara 
Municipal, de 21 de outubro, tendo sido 

remetido para consulta pública nos termos da 
lei, procedimento que foi ultimado; 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere aprovar, nos 
termos do disposto e previsto na alínea o) do n.º 1, 
do artigo 33.º, do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, a atribuição de 
um subsídio de valor igual a 20.000,00€ para cada 
Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários 
de Bucelas, Moscavide e Portela e também do 
Zambujal, as quais já desenvolveram os processos 
aquisitivos e cujos veículos se encontram já ao 
serviço operacional.  
 
Loures, 23 de dezembro de 2020 
 

 (…)  
 
(Aprovada por unanimidade) 
 
 
 
 
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  664411//22002200  --      
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  OOSS  TTRRAABBAALLHHOOSS  
CCOOMMPPLLEEMMEENNTTAARREESS,,  --  OOSS  TTRRAABBAALLHHOOSS  AA  
MMEENNOOSS;;  --  AA  PPRROORRRROOGGAAÇÇÃÃOO  DDOO  PPRRAAZZOO  DDEE  
EEXXEECCUUÇÇÃÃOO  DDAA  OOBBRRAA;;  --  AA  NNÃÃOO  AAPPRROOVVAAÇÇÃÃOO  
DDAA  PPRROOPPOOSSTTAA  AAPPRREESSEENNTTAADDAA  PPEELLOO  
EEMMPPRREEIITTEEIIRROO  DDEE  SSUUSSPPEENNSSÃÃOO  DDOO  PPRRAAZZOO  DDEE  
EEXXEECCUUÇÇÃÃOO;;  --  AA  DDEELLEEGGAAÇÇÃÃOO  DDEE  
CCOOMMPPEETTÊÊNNCCIIAASS  NNOO  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA;;  
NNOO  ÂÂMMBBIITTOO  DDAA  EEMMPPRREEIITTAADDAA  DDOO  ““ PPAARRQQUUEE  
UURRBBAANNOO  DDOO  IINNFFAANNTTAADDOO””   ––  ((PPRROOCCEESSSSOO  NN..ºº  
3344//DDAA)),,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  
CCÂÂMMAARRAA  EEMM  EEXXEERRCCÍÍCCIIOO  
 
Considerando que: 

 
A. Foi assinado e outorgado o contrato de 

empreitada de obras públicas da empreitada do 
“Parque Urbano do Infantado” - Processo n.º 
34/DA, com o número 218/2020, em 
10/09/2020, com o valor de 744.280,07 € + IVA 
e com prazo de execução de 210 dias;  

B. Em cumprimento do disposto pelos números 3 
e 4 do artigo 378.º do CCP, o empreiteiro 
apresentou algumas questões relacionadas 
com a execução da obra, devidamente 
enquadradas na informação anexa (registo 
documental E/130201/2020), as quais 
mereceram a análise da direção de fiscalização 
e da equipa responsável pela elaboração do 
projeto de execução;  
 

C.  Os trabalhos reclamados implicam o valor de 
103.691,68 €, acrescido de IVA à taxa legal em 
vigor, de acordo com a aplicação do preço 
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contratual previsto no plano de trabalhos para a 
mesma espécie de trabalhos e com a proposta 
de preços apresentada pelo empreiteiro, em 
cumprimento do disposto pelos números 1 e 2 
do artigo 373.º do CCP;  

 
D. O valor total apurado em sede de trabalhos 

complementares deve ser decomposto no valor 
de 36.664,20 € + IVA a título de trabalhos 
complementares imprevisíveis, correspondente 
a 4,93% do preço contratual e em respeito 
pelos limites impostos na alínea b) do nº. 4 do 
artigo 370.º do CCP; e no valor de 67.027,48 
€+ IVA a título de trabalhos complementares 
não previstos, correspondentes a 9,01% do 
valor de adjudicação e em respeito pelos 
limites impostos na alínea b) do n.º 2 do artigo 
370.º do CCP; 

 
E. Os trabalhos complementares em apreço, 

conforme validação da equipa projetista 
responsável pela elaboração do projeto de 
execução, devem considerar-se técnica e 
economicamente não separáveis do objeto do 
contrato ao abrigo das alíneas a) do n.º 2 e a) 
do n.º 4, ambas do artigo 370.º do CCP; 

 
F. As propostas de alteração do projeto e 

consequente execução de trabalhos cuja 
espécie ou quantidade não se encontrava 
prevista no contrato, representa ainda a 
introdução de trabalhos a menos, nos termos 
previstos pelo artigo 379.º do CCP, no valor 
total de 58.536,58 €; 

 
G. O pagamento dos trabalhos complementares 

em análise, em virtude do cumprimento do 
disposto pelos números 3 e 4 do artigo 378.º do 
CCP por parte do empreiteiro, é da 
responsabilidade do dono da obra, ao abrigo do 
disposto pelo n.º 1 do mesmo artigo, sem 
prejuízo do disposto nos n.ºs 6 e 7 do mesmo 
artigo 378.º; 

 
H. A natureza e caraterísticas dos trabalhos 

complementares em análise determinaram a 
formalização por parte do empreiteiro de um 
pedido de prorrogação proporcional do prazo 
de execução da empreitada, de 75 dias, nos 
termos do disposto pelo n.º 1 do artigo 371.º e 
do artigo 373.º, ambos do CCP, o qual 
mereceu parecer favorável da direção de 
fiscalização de obra e considerada adequada, 
nos termos do disposto pelo n.º 1 do artigo 
374.º;  

 
I. Os fundamentos que presidem ao pedido de 

suspensão do prazo de empreitada formulado 
pelo empreiteiro ficam ultrapassados com a 
aprovação da presente modificação objetiva do 

contrato, assegurando-se o prazo de realização 
dos trabalhos previstos com a prorrogação de 
prazo de execução ora proposta; 

 
Tenho a honra de propor: 

 
Que a Câmara Municipal delibere , abrigo do 
disposto pelo n.º 1 do artigo 36.º e dos artigos 370.º, 
371.º, 373.º, número 1 do artigo 374.º, 378.º e 379.º, 
todos do CCP na sua redação atualizada, e da 
alínea f) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro na sua redação atual, e 
da alínea b) do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho: 
 
1. Aprovar os trabalhos complementares 

identificados, no valor total de 103.691,68€, 
acrescido de IVA à taxa legal em vigor, a 
proposta de preço apresentada pelo 
empreiteiro e a respetiva ordem de execução 
de trabalhos complementares, com a 
consequente modificação objetiva do contrato, 
nos termos previstos pela alínea a) do n.º 1 do 
artigo 311.º, 370.º, 371.º e 373.º do CCP; 
 

2. Aprovar os trabalhos a menos identificados, no 
valor total de 58.536,58 €, com a consequente 
modificação objetiva do contrato, ao abrigo do 
disposto pelo artigo 379.º do CCP; 

 
3. Aprovar a prorrogação de prazo de execução 

da obra proporcionalmente, por 75 dias, 
contados da data de comunicação da ordem de 
execução dos trabalhos complementares pelo 
dono de obra ao empreiteiro, nos termos do 
disposto pelo n.º 1 do artigo 371.º e pelos 
artigos 373.º e 374.º, todos do CCP; 
 

4. Não aprovar o pedido de suspensão do prazo 
de execução da obra apresentado pelo 
empreiteiro; 
 

5. Aprovar a delegação no Presidente da Câmara 
da competência para ordenar a execução dos 
trabalhos complementares e aprovação da 
minuta do contrato.  
 

 
Loures, 22 de dezembro de 2020 

 
 (…) 

 
(Aprovada por unanimidade) 
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PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  664422//22002200  --      
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::   --  AA  AABBEERRTTUURRAA  DDOO  
PPRROOCCEEDDIIMMEENNTTOO;;  --  OO  VVAALLOORR  BBAASSEE  DDOO  
PPRROOCCEEDDIIMMEENNTTOO;;  --  AA  FFUUNNDDAAMMEENNTTAAÇÇÃÃOO  DDOO  
VVAALLOORR  BBAASSEE;;  --  AA  FFIIXXAAÇÇÃÃOO  DDOO  PPRREEÇÇOO  
AANNOORRMMAALLMMEENNTTEE  BBAAIIXXOO;;  --  OO  CCRRIITTÉÉRRIIOO  DDEE  
DDEESSEEMMPPAATTEE;;  --  AA  DDEECCIISSÃÃOO  DDEE  NNÃÃOO  
AAJJDDUUDDIICCAAÇÇÃÃOO  PPOORR  LLOOTTEESS;;  --  AA  NNÃÃOO  
AADDMMIISSSSIIBBIILLIIDDAADDEE  DDEE  PPRROOPPOOSSTTAASS  
VVAARRIIAANNTTEESS;;  --  OO  VVAALLOORR  DDAA  CCAAUUÇÇÃÃOO;;--  OO  
PPRROOGGRRAAMMAA  DDEE  CCOONNCCUURRSSOO;;  --  OO  CCAADDEERRNNOO  DDEE  
EENNCCAARRGGOOSS;;  --  OO  MMAAPPAA  DDEE  QQUUAANNTTIIDDAADDEESS  EE  
EESSTTIIMMAATTIIVVAA  OORRÇÇAAMMEENNTTAALL;;   --  AA  
OOBBRRIIGGAATTOORRIIEEDDAADDEE  DDEE  OOSS  CCOONNCCOORRRREENNTTEESS  
DDEETTEERREEMM  AALLVVAARRÁÁ;;  --  AA  CCOONNSSTTIITTUUIIÇÇÃÃOO  EE  AA  
CCOOMMPPOOSSIIÇÇÃÃOO  DDOO  JJÚÚRRII;;   --  AA  DDEELLEEGGAAÇÇÃÃOO  DDEE  
CCOOMMPPEETTÊÊNNCCIIAASS  NNOO  JJÚÚRRII;;   AA  DDEELLEEGGAAÇÇÃÃOO  DDEE  
CCOOMMPPEETTÊÊNNCCIIAASS  NNOO  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA;;  
--  OO  AANNÚÚNNCCIIOO  DDOO  CCOONNCCUURRSSOO;;  --  AA  DDEESSIIGGNNAAÇÇÃÃOO  
DDAA  GGEESSTTOORRAA  DDOO  CCOONNTTRRAATTOO;;  --  
RREELLAATTIIVVAAMMEENNTTEE  ÀÀ  EEMMPPRREEIITTAADDAA  DDEE  
““ EEFFIICCIIÊÊNNCCIIAA  EENNEERRGGÉÉTTIICCAA  NNAA  IILLUUMMIINNAAÇÇÃÃOO  
PPÚÚBBLLIICCAA  DDOO  CCOONNCCEELLHHOO  DDEE  LLOOUURREESS  ––  
LLOOUURREESS,,  SSAANNTTOO  AANNTTÓÓNNIIOO  DDOOSS  CCAAVVAALLEEIIRROOSS,,  
SSAACCAAVVÉÉMM  EE  PPOORRTTEELLAA””   ((PPRROOCCºº  4433//DDAA)),,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  
CCÂÂMMAARRAA  EEMM  EEXXEERRCCÍÍCCIIOO  
 

Considerando que: 
 
A. O Município de Loures apresentou uma 

candidatura ao Aviso nº Lisboa-03-2017-27 
(PORLisboa2020/FEDER), prioridade de 
investimento 4.3 (4C) com vista à concessão de 
apoio à eficiência energética, à gestão inteligente 
da energia e à utilização das energias renováveis 
nas infraestruturas públicas, nomeadamente nos 
edifícios públicos e no setor da habitação, 
integrado no eixo prioritário 4 – preservar e 
proteger o ambiente e promover a utilização 
eficiente dos recursos;  

 
B. A candidatura submetida, que contempla a 

reconversão da rede de iluminação pública, no 
sentido de a tornar mais eficiente em termos 
energéticos, através da substituição massiva das 
luminárias com lâmpadas de descarga por 
luminárias LED e a integração de sistemas de 
telegestão em 5 locais distintos do concelho, foi 
aprovada, com um apoio reembolsável a 5 
(cinco) anos, no valor de €485.235,70;  

 
C. O investimento estima uma redução anual na 

fatura energética do Município na ordem dos 
€130.000,00 (centro e trinta mil euros), o que 
corresponde a uma redução aproximada de 6% 
(seis por cento) na fatura de energia elétrica da 
Iluminação Pública;  

 

D. No sentido de dar cumprimento aos termos da 
candidatura aprovada, procederam os serviços 
municipais à análise e definição dos termos de 
implementação da medida;  

 
E. As peças do procedimento de formação do 

contrato de empreitada da “Eficiência Energética 
na Iluminação pública do Concelho de Loures – 
Loures, Santo António dos Cavaleiros, Sacavém 
e Portela” (Processo n.º 43/DA) se encontram 
concluídas e devidamente instruídas nos termos 
e para os efeitos do artigo 40.º do CCP;  

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, nos termos do 
disposto pelo n.º 1 do artigo 36.º, artigo 38.º, n.º 2 
do artigo 40.º, n.º 4 do artigo 47.º e artigo 109.º, 
todos do CCP, pela alínea f) do n.º 1 do artigo 33.º 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, pela Lei n.º 
169/99, de 18 de setembro e pela alínea b) do n.º 1 
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho:  
 
a. Aprovar a abertura de procedimento de 

empreitada de obras públicas designado 
“Eficiência Energética na Iluminação pública do 
Concelho de Loures – Loures, Santo António dos 
Cavaleiros, Sacavém e Portela”– Processo n.º 
43/DA, por CONCURSO PÚBLICO e autorizar a 
realização da despesa inerente, no valor total de 
€998.640,00, acrescido de IVA à taxa legal em 
vigor;  

 
b. Aprovar o valor base do procedimento, no 

montante de €998.640,00 (novecentos e noventa 
e oito mil, seiscentos e quarenta euros), 
acrescido de IVA à taxa legal em vigor, com um 
prazo máximo de execução de 120 (cento e 
vinte) dias seguidos, para efeitos de lançamento 
no mercado e consequente aprovação de 
abertura de procedimento por concurso público, 
nos termos da alínea b) do artigo 19.º do CCP; 

 
c. Aprovar a fundamentação do valor base, que 

corresponde ao valor total calculado na 
estimativa orçamental do projeto de execução, 
tendo em conta os custos, diretos, os custos 
indiretos e a margem comercial adequados a 
esta tipologia de trabalhos;  

 
d. Aprovar a fixação de um preço anormalmente 

baixo, quando este corresponda a 20% ou mais 
abaixo da média dos preços das propostas 
admitidas, determinado pela necessidade de 
assegurar a boa execução dos trabalhos, 
atendendo para o efeito, por um lado, que um 
preço inferior produzirá decréscimo na qualidade 
dos trabalhos tendo em consideração a evolução 
económica do país nos últimos anos e, por outro, 
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à necessidade de minorar os riscos de 
incumprimento de obrigações contratuais;  

 
e. Aprovar o critério de desempate, nos termos do 

disposto na 2.ª parte do n.º 6 do artigo 74.º do 
CCP; 

 
f. Aprovar a decisão de não adjudicação por lotes, 

nos termos do disposto pelo n.º 2 do artigo 46.º-
A do CCP, tendo em conta que as prestações a 
abranger pelo respetivo objeto contratual se 
revelam manifestamente incindíveis, em virtude 
da necessidade de implementação e 
cumprimento de um projeto de execução e, por 
outro lado, atendendo às especificidades dos 
locais e da natureza da própria intervenção, a 
sua separação causar graves inconvenientes e 
se revelar ineficiente para a entidade adjudicante 
em termos de execução e acompanhamento de 
obra, sequência da realização dos trabalhos e 
gestão contratual;  

 
g. Aprovar a não admissibilidade de propostas 

variantes (nos termos do n.º 2 do artigo 59.º do 
CCP), prémios (nos termos do disposto pelo 
artigo 301.º do CCP) e negociação; 

 
h. Aprovar a caução a prestar pelo adjudicatário, 

nos termos do disposto pelos artigos 88.º a 91.º 
do CCP, de valor correspondente a 5% do preço 
contratual ou, caso o preço total da proposta 
adjudicada seja considerado anormalmente 
baixo, 10% do preço contratual;  

 
i. Aprovar o programa de concurso, incluindo a 

fixação do critério de adjudicação da proposta 
economicamente mais vantajosa, na modalidade 
de avaliação do preço ou custo, enquanto único 
aspeto da execução do contrato a celebrar e 
tendo em consideração que as peças do 
procedimento – designadamente o projeto de 
execução – definem todos os restantes 
elementos do contrato a celebrar (cfr. alínea b) 
do n.º 1 e n.º 3 do artigo 74.º do CCP), atenta a 
simplicidade dos trabalhos a realizar, que não 
justificam, em função dos objetivos e das 
necessidades da entidade adjudicante, a 
definição de fatores e subfatores que compõem a 
modalidade da melhor relação qualidade-preço. 

  
j. Aprovar o caderno de encargos; 
 
k. Aprovar o mapa de quantidades e estimativa 

orçamental; 
 
l. Aprovar da obrigatoriedade de os concorrentes 

deterem alvará com a seguinte autorização:  1.ª 
subcategoria da 4.ª categoria, na classe 
correspondente ao valor global da proposta; 

 

m. Aprovar a seguinte constituição e composição do 
júri do procedimento:  

 
1.º Efetivo e Presidente: Dra. Renata Guilherme, 
devendo esta ser substituída, nas suas faltas ou 
impedimentos, pelo segundo efetivo; 
 
2.º Efetivo: Eng.º Carlos Lestre;  
 
3.º Efetivo: Eng.ª Iolanda Sousa; 
 
 Suplentes:  
 
1.º Suplente: Eng.º José Lourenço; 
  
2.º Suplente: Eng.º Joaquim Almeida. 
 

n. Aprovar a delegação de todas as competências 
no júri para a condução do procedimento, com 
exceção das competências enunciadas no n.º 2 
do artigo 69.º do CCP e ao abrigo do disposto 
pelo artigo 109.º do CCP, designadamente:  

 

i. Prestar esclarecimentos; 
 

ii. Análise e decisão sobre pedidos de 
classificação de documentos da proposta; 
 

iii. Análise dos erros e omissões e submissão 
dos mesmos à aprovação do órgão competente 
para a decisão de contratar;  
 

iv. Prorrogação do prazo fixado para a entrega 
das propostas; 
 

v. Audiência prévia escrita dos concorrentes 
referente ao projeto de decisão e à respetiva 
lista ordenada dos mesmos para efeitos de 
adjudicação.  

 
o. Aprovar a delegação das seguintes 

competências no Presidente da Câmara 
Municipal, ao abrigo do disposto pelo artigo 109.º 
do CCP e com vista ao cumprimento dos prazos 
procedimentais legalmente previstos:  

 
i. Prestar esclarecimentos;  
 

ii. Aceitar erros e omissões e retificações que 
não impliquem a alteração do preço base do 
procedimento.  
 

p. Aprovar o modelo de anúncio do concurso e a 
autorizar a publicação eletrónica do mesmo no 
sítio do Diário da República;  

 
q. Aprovar a designação da Arq.ª Madalena Neves, 

Chefe da Divisão de Zonas Verdes e Floresta, na 
qualidade de gestora do contrato, nos termos e 



 

 
N.º 26 

 

 
 

30 de DEZEMBRO 
de 2020 

 
 
 
 

14 
 

 

para os efeitos do disposto pelo artigo 290.º-A do 
CCP.  

 
Loures, 22 de dezembro de 2020 

 
(…) 

 
(Aprovada por unanimidade) 
 
 
 
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  664433//22002200  --      
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  CCOONNSSOOLLIIDDAAÇÇÃÃOO  
DDEEFFIINNIITTIIVVAA  DDAA  MMOOBBIILLIIDDAADDEE  IINNTTEERRCCAARRRREEIIRRAASS  
OOUU  IINNTTEERRCCAATTEEGGOORRIIAASS,,  NNAA  
CCAARRRREEIIRRAA//CCAATTEEGGOORRIIAA  AATTUUAALL,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  
PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  EEMM  
EEXXEERRCCÍÍCCIIOO  
 
Considerando que: 

 
A. Os trabalhadores abaixo indicados encontram-se 

em mobilidade intercarreiras; 
 
B. O tempo de exercício das funções atualmente 

desempenhadas é superior à duração do período 
experimental estabelecido para a respetiva 
carreira; 

 
C. As funções exercidas atualmente correspondem 

a necessidades permanentes dos serviços e os 
respetivos postos de trabalho encontram-se 
previstos no mapa de pessoal; 

 
D. Se verifica a conveniência para o interesse 

público, designadamente a economia, a eficácia 
e a eficiência; 

 
E. Encontram-se reunidas, cumulativamente as 

condições previstas no artigo 99.º-A da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
na sua versão atualizada.  

 
Tenho a honra de propor que: 
 
A Câmara Municipal de Loures delibere, ao abrigo 
do disposto no artigo 99.º-A da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua versão 
atualizada, a consolidação definitiva da mobilidade 
intercarreiras, na carreira/categoria atual, com 
efeitos a 31 de dezembro de 2020, dos seguintes 
trabalhadores: 
 

 
 
Loures, 22 de dezembro de 2020. 
 

(…)  
 
(Aprovada por unanimidade)  
 
 
 

 

PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  664444//22002200  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  IISSEENNÇÇÃÃOO  DDOO  PPAAGGAAMMEENNTTOO  
PPEELLAA  UUTTIILLIIZZAAÇÇÃÃOO  DDAA  SSAALLAA  PPOOLLIIVVAALLEENNTTEE  DDAA  
BBIIBBLLIIOOTTEECCAA  JJOOSSÉÉ  SSAARRAAMMAAGGOO  ÀÀ  JJUUNNTTAA  DDEE  
FFRREEGGUUEESSIIAA  DDEE  LLOOUURREESS,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  
SSRR..  VVIICCEE--PPRREESSIIDDEENNTTEE 

  
Considerando que: 
 
A. �A Junta de Freguesia de Loures, com o NIF 506 

849 171, realizou no dia 21 de outubro de 2020, 
entre as 17h00 e as 20h00, na sala polivalente 
da Biblioteca Municipal José Saramago, a 
atribuição dos prémios de mérito 2019/2020, 
aos melhores alunos residentes na respetiva 
freguesia; 
 

B. A utilização da Sala Polivalente da Biblioteca 
Municipal José Saramago prevê o pagamento 
por hora, do valor de 18,00€ (dezoito euros), 
IVA incluído; 

 
C. A ocupação teve a duração de três horas, 

correspondendo a um valor total de 54,00€ 
(cinquenta e quatro euros), com IVA incluído à 
taxa legal em vigor; 
 

D. A entidade supramencionada requereu a 
isenção de pagamento pela utilização acima 
indicada. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere ao 
abrigo da al. e) do artigo 19º das Normas de 
Funcionamento da Rede de Bibliotecas Municipais, 
em vigor conjugado com a al. u) do nº1 do artigo 33º 
do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua redação atual, aprovar a isenção do 
pagamento, à Junta de Freguesia de Loures, pela 
utilização da sala polivalente da Biblioteca Municipal 

Nome 
Categoria d
origem  

Categoria  
atual  

U.O. 

Maria de Lurdes 
Marques Lopes 
Caramelo 

Assistente  
Técnico 

Técnico  
Superior 

DCDJ/DC

Ana Patrícia Duarte 
Coelho Santos 

Assistente  
Operacional 

Assistente 
Técnico 

DOM 

Maria Olímpia de 
Andrade 

Assistente  
Operacional 

Assistente 
 Técnico 

DE/DIPE 
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José Saramago, no valor total de 54,00€ (cinquenta 
e quatro euros), com IVA incluído à taxa legal em 
vigor. 

 
Loures, 16 de dezembro de 2020 
  

(…) 
 
(Aprovada por unanimidade) 
 
 
 

PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  664455//22002200  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  IISSEENNÇÇÃÃOO  DDOO  PPAAGGAAMMEENNTTOO  
PPEELLAA  UUTTIILLIIZZAAÇÇÃÃOO  DDOO  PPAAVVIILLHHÃÃOO  PPAAZZ  EE  
AAMMIIZZAADDEE  AA  JJUUNNTTAA  DDEE  FFRREEGGUUEESSIIAA  DDEE  LLOOUURREESS,,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  VVIICCEE--PPRREESSIIDDEENNTTEE 
 
Considerando que: 
 

A. A Junta de Freguesia de Loures, com o NIF 506 
849 171, realizou no dia 31 de outubro de 2020, 
o espetáculo Oulman e Amália, em 
comemoração do centenário do nascimento de 
Amália Rodrigues, no Pavilhão Paz e Amizade; 
 

B. A ocupação do Pavilhão Paz e Amizade prevê o 
pagamento por hora, em iniciativas do valor de 
40,16€ (quarenta euros e dezasseis cêntimos) e 
em montagem/desmontagem de equipamentos 
de 13,14€ (treze euros e catorze cêntimos), sem 
IVA incluído; 

 
C. A utilização teve a duração de trinta e uma horas 

(três horas de iniciativa e vinte e oito horas para 
montagem/desmontagem), correspondendo a um 
valor total a pagamento de 600,73€ (seiscentos 
euros e setenta e três cêntimos), IVA incluído à 
taxa legal em vigor; 
 

D. A entidade requereu a isenção de pagamento pela 
utilização acima indicada. 

 
Tenho a honra de propor: 

 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo do artigo 12º do Regulamento de Utilização do 
Pavilhão Paz e Amizade, em conjugação com a al. u) 
do nº1 do artigo 33º do anexo I da Lei nº 75/2013, de 
12 de setembro, na sua redação atual, aprovar a 
isenção do pagamento pela respetiva utilização, à 
Junta de Freguesia de Loures, no valor total de 
600,73€ (seiscentos euros e setenta e três cêntimos), 
IVA incluído à taxa legal em vigor. 

 
Loures, 17 de dezembro de 2020 

 
(…) 

 

(Aprovada por unanimidade) 
 
 
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  664466//22002200  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  VVEENNDDAA  EEMM  CCOONNSSIIGGNNAAÇÇÃÃOO  
EE  AA  FFIIXXAAÇÇÃÃOO  DDOO  PPRREEÇÇOO  DDEE  VVEENNDDAA  AAOO  
PPÚÚBBLLIICCOO  DDEE  VVIINNHHOOSS,,  DDAA  RRUUBBIIGGOO  WWIINNEESS,,  LLDDAA..  
NNAA  LLOOJJAA  DDOO  MMUUSSEEUU  DDOO  VVIINNHHOO  EE  DDAA  VVIINNHHAA,,  
EEMM  BBUUCCEELLAASS  EE  NNOO  PPOOSSTTOO  DDEE  TTUURRIISSMMOO  DDEE  
LLOOUURREESS,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  VVIICCEE--
PPRREESSIIDDEENNTTEE 
 
Considerando que: 

 

A. Ao Município de Loures incubem, entre outras, 
atribuições no domínio da cultura e do fomento 
ao crescimento económico, nomeadamente, no 
que concerne à promoção de produtos locais;  

 
B. No n.º 7 do artigo 31.º do regulamento interno 

da Rede de Museus de Loures é admitida a 
venda de produtos em regime de consignação, 
sendo aplicável a percentagem de 20% sobre o 
preço de custo; 

 
C. A venda em consignação apresenta vantagens, 

pois permite, sem custos para o Município, 
diversificar a oferta de produtos aos visitantes 
da Loja do Museu do Vinho e da Vinha de 
Bucelas; 

 
D. A Loja do Museu do Vinho e da Vinha de 

Bucelas divulga e disponibiliza aos seus 
visitantes o conhecimento e possível aquisição 
de vinhos sob a denominação DOC Bucelas, 
como forma de valorização do património 
tradicional vinícola da região, em regime de 
consignação, desde 9 de novembro de 2014 
(proposta de deliberação n.º 473/2014, 
aprovada na Reunião de Câmara realizada em 
29/10);  

 
E.  A Rubigo Wines Lda veio propor a venda à 

consignação do vinho Rubigo DOC BUCELAS 
nos termos da informação webdoc registada 
sob o nº E/98000/2020, nas lojas da Rede de 
Museus de Loures (com especial relevância 
para o Museu do Vinho e da Vinha em Bucelas) 
e no Posto de Turismo de Loures, pelos valores 
aí indicados. 

 
Tenho a honra de propor: 

 
Ao abrigo do n.º 7 do artigo 31.º do regulamento 
interno da Rede de Museus de Loures, em 
conjugação com a aI. u) do n.º 1 do artigo 33.º do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
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sua redação atual e com o previsto no n.º 1 do 
artigo 21.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, a 
aprovação da venda em consignação de vinhos, da 
Rubigo Wines Lda, nas lojas da Rede de Museus de 
Loures (com especial relevância para o Museu do 
Vinho e da Vinha em Bucelas) e no Posto de 
Turismo de Loures bem como da fixação de preço 
para a respetiva venda ao público,  no valor de 12€ 
(doze euros) por unidade , nos quais já se inclui 
IVA, à taxa legal em vigor. 

Loures, 14 de dezembro de 2020 
 

(…) 
 

Contrato de Venda em Consignação 
 

Entre 
Município de Loures , pessoa coletiva de direito 
público nº 501 294 996, com sede na Praça da 
Liberdade, nº 4, 2674-501 Loures, neste ato 
representado pelo Vice-presidente da Câmara 
Municipal, Paulo Piteira, adiante designado por 
consignatário, 
e 
Rubigo Wines Lda , com o NIF 514 088 818 e sede 
na rua D. Afonso Henriques, nº 939, 2765-572, 
Estoril adiante designado por consignante  
 
É celebrado e reciprocamente aceite o Contrato de 
Venda em Consignação, que se regerá pelas 
presentes Condições Gerais e anexo, que dele 
fazem parte integrante: 

 
Cláusula Primeira 

O presente contrato tem por objeto a venda em 
consignação de vinho Denominação de Origem 
Controlada Bucelas, Rubigo DOC BUCELAS, na 
rede de Museus e no Posto de Turismo, no 
concelho de Loures; 
 

Cláusula Segunda 
O vinho Rubigo DOC BUCELAS, propriedade do 
consignante e originário da sua produção, estão sob 
a responsabilidade da Rede de Museus de Loures e 
do Posto de Turismo de Loures, ou seja, 
salvaguardada a integridade física dos objetos e 
venda ao público em seu próprio nome. 
 

Cláusula Terceira 
A descriminação dos vinhos consignados para 
venda com o respetivo valor de venda ao público, 
consta de anexo a este documento, dele fazendo 
parte integrante. 

 
Cláusula Quarta 

Por acordo das partes, poderá ser efetuada 
alteração aos produtos consignados, devendo ser 
alterado o anexo referido no número anterior. 

 

Cláusula Quinta 
A consignante compromete-se a: 
 
a) Respeitar os valores acordados de venda ao 

público; 
b) Repor os stocks sempre que lhe for solicitado; 
c) Trocar os vinhos e produtos locais que por razões 

alheias ao serviço (Rede de Museus de Loures) 
se encontrem danificados ou com defeito. 

 
Cláusula Sexta 

A consignante tem o direito a receber 80% do valor 
das vendas apuradas, sendo que, este montante é 
pago contra respetivo documento legal 
comprovativo do dito pagamento, com periodicidade 
trimestral.  
 

Cláusula Sétima 
O presente contrato de venda em consignação tem 
a duração de um ano, renovando-se 
automaticamente por iguais períodos. 

 
Cláusula Oitava 

O preço de venda ao público será atualizado 
anualmente. 
 

Cláusula Nona 
O incumprimento contratual confere à parte não 
faltosa a possibilidade de rescisão do acordo a todo 
o tempo, comunicada por carta registada com aviso 
de receção e mediante pré-aviso de 15 dias. 
 

Cláusula Décima  
A denúncia do contrato deverá ocorrer com um pré-
aviso mínimo de 30 dias sobre a data do fim do 
contrato ou de cada uma das suas renovações. 
 

Cláusula Décima Primeira 
A denúncia ou rescisão darão lugar a devolução de 
todos os produtos ao respetivo consignante, 
devendo este proceder ao seu levantamento no 
prazo de 15 dias. 
 

Cláusula Décima Segunda 
Qualquer litígio emergente da interpretação ou 
execução do presente contrato será dirimido pelo 
Tribunal da Comarca de Loures, com renúncia 
expressa das partes a qualquer outro. 
 
Feito em Loures, em ___ de _______ de 2020 em 
dois exemplares, e incluindo um anexo, o qual vai 
rubricado pelas partes, ficando um exemplar para 
cada parte. 
 
 
__________________________________________   

Paulo Piteira, 
 Vice-Presidente da Câmara Municipal 

Município de Loures 
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__________________________________________    
Rubigo DOC BUCELAS 

 
 

ANEXO: 
 

Descrição P.V.P 
(IVA incluído)  

Rubigo Doc Bucelas 12€  
 

(Aprovada por unanimidade) 
 
 
 
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  664477//22002200  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  VVEENNDDAA  EEMM  CCOONNSSIIGGNNAAÇÇÃÃOO  
EE  AA  FFIIXXAAÇÇÃÃOO  DDOO  PPRREEÇÇOO  DDEE  VVEENNDDAA  AAOO  
PPÚÚBBLLIICCOO  DDEE  VVIINNHHOOSS,,  DDAA  BBIIOOGGRRAAPPEE  LLDDAA..  NNAA  
LLOOJJAA  DDOO  MMUUSSEEUU  DDOO  VVIINNHHOO  EE  DDAA  VVIINNHHAA,,  EEMM  
BBUUCCEELLAASS  EE  NNOO  PPOOSSTTOO  DDEE  TTUURRIISSMMOO  DDEE  
LLOOUURREESS,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  VVIICCEE--
PPRREESSIIDDEENNTTEE  
 
Considerando que: 

 

A. Ao Município de Loures incubem, entre outras, 
atribuições no domínio da cultura e do fomento 
ao crescimento económico, nomeadamente, no 
que concerne à promoção de produtos locais;  

 
B. No n.º 7 do artigo 31.º do regulamento interno 

da Rede de Museus de Loures é admitida a 
venda de produtos em regime de consignação, 
sendo aplicável a percentagem de 20% sobre o 
preço de custo; 

 
C. A venda em consignação apresenta vantagens, 

pois permite, sem custos para o Município, 
diversificar a oferta de produtos aos visitantes 
da Loja do Museu do Vinho e da Vinha de 
Bucelas; 

 
D. A Loja do Museu do Vinho e da Vinha de 

Bucelas divulga e disponibiliza aos seus 
visitantes o conhecimento e possível aquisição 
de vinhos sob a denominação DOC Bucelas, 
como forma de valorização do património 
tradicional vinícola da região, em regime de 
consignação, desde 9 de novembro de 2014 
(proposta de deliberação n.º 473/2014, 
aprovada na Reunião de Câmara realizada em 
29/10);  

 
E.  A Biogrape Lda veio propor a venda à 

consignação do vinho biológico “Á parte 
Bucelas DOC” nos termos da informação 
webdoc registada sob o nº E/103235/2020, nas 

lojas da Rede de Museus de Loures (com 
especial relevância para o Museu do Vinho e 
da Vinha em Bucelas) e no Posto de Turismo 
de Loures, pelos valores aí indicados. 

 
Tenho a honra de propor: 

 
Ao abrigo do n.º 7 do artigo 31.º do regulamento 
interno da Rede de Museus de Loures, em 
conjugação com a aI. u) do n.º 1 do artigo 33.º do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua redação atual e com o previsto no n.º 1 do 
artigo 21.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, a 
aprovação da venda em consignação de vinhos, da 
Biogrape Lda, nas lojas da Rede de Museus de 
Loures (com especial relevância para o Museu do 
Vinho e da Vinha, em Bucelas) e no Posto de 
Turismo de Loures, bem como da fixação de preço 
para a respetiva venda ao público,  no valor de 
12,45€ (doze euros e quarenta e cinco cêntimos) 
por unidade , nos quais já se inclui IVA, à taxa legal 
em vigor. 
 
Loures, 17 de dezembro de 2020 

 
 (…) 

 
Contrato de Venda em Consignação 

 
Entre 
Município de Loures , pessoa coletiva de direito 
público nº 501 294 996, com sede na Praça da 
Liberdade, nº 4, 2674-501 Loures, neste ato 
representado pelo Vice-presidente da Câmara 
Municipal, Paulo Piteira, adiante designado por 
consignatário, 
e 
Biogrape Lda, com o NIF 513 189 190 e sede na 
Quinta Casal da Cruz, rua Casal da Cruz, Vila de 
Rei, 2670-678 Bucelas, adiante designado por 
consignante  
 
É celebrado e reciprocamente aceite o Contrato de 
Venda em Consignação, que se regerá pelas 
presentes Condições Gerais e anexo, que dele 
fazem parte integrante: 
 

Cláusula Primeira 
O presente contrato tem por objeto a venda em 
consignação de vinho biológico, Denominação de 
Origem Controlada Bucelas, “À parte BUCELAS 
DOC”, na rede de Museus e no Posto de Turismo, 
no concelho de Loures. 
 

Cláusula Segunda 
O vinho “À parte BUCELAS DOC”, propriedade do 
consignante e originário da sua produção, está sob 
a responsabilidade da Rede de Museus de Loures e 
do Posto de Turismo de Loures, ou seja, 
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salvaguardada a integridade física dos objetos e 
venda ao público em seu próprio nome. 
 

Cláusula Terceira 
A descriminação dos vinhos consignados para 
venda com o respetivo valor de venda ao público, 
consta de anexo a este documento, dele fazendo 
parte integrante. 

 
Cláusula Quarta 

Por acordo das partes, poderá ser efetuada 
alteração aos produtos consignados, devendo ser 
alterado o anexo referido no número anterior. 
 

Cláusula Quinta 
A consignante compromete-se a: 
 
a) Respeitar os valores acordados de venda ao 

público; 
b) Repor os stocks sempre que lhe for solicitado; 
c) Trocar os vinhos e produtos locais que por razões 

alheias ao serviço (Rede de Museus de Loures) 
se encontrem danificados ou com defeito. 

 
Cláusula Sexta 

A consignante tem o direito a receber 80% do valor 
das vendas apuradas, sendo que, este montante é 
pago contra respetivo documento legal 
comprovativo do dito pagamento, com periodicidade 
trimestral.  
 

Cláusula Sétima 
O presente contrato de venda em consignação tem 
a duração de um ano, renovando-se 
automaticamente por iguais períodos. 

 
Cláusula Oitava 

O preço de venda ao público será atualizado 
anualmente. 
 

Cláusula Nona 
O incumprimento contratual confere à parte não 
faltosa a possibilidade de rescisão do acordo a todo 
o tempo, comunicada por carta registada com aviso 
de receção e mediante pré-aviso de 15 dias. 
 

Cláusula Décima  
A denúncia do contrato deverá ocorrer com um pré-
aviso mínimo de 30 dias sobre a data do fim do 
contrato ou de cada uma das suas renovações. 
 

Cláusula Décima Primeira 
A denúncia ou rescisão darão lugar a devolução de 
todos os produtos ao respetivo consignante, 
devendo este proceder ao seu levantamento no 
prazo de 15 dias. 
 

Cláusula Décima Segunda 
Qualquer litígio emergente da interpretação ou 
execução do presente contrato será dirimido pelo 

Tribunal da Comarca de Loures, com renúncia 
expressa das partes a qualquer outro. 
 
Feito em Loures, em ___ de _______ de 2020 em 
dois exemplares, e incluindo um anexo, o qual vai 
rubricado pelas partes, ficando um exemplar para 
cada parte. 
 
 
 
__________________________________________    
Paulo Piteira, Vice-Presidente da Câmara Municipal 

Município de Loures 
 
 
 

__________________________________________   
Biogrape Lda 

�
�
�
 

ANEXO: 
 

Descrição P.V.P 
(IVA incluído)  

À parte Bucelas DOC 12,45€  
 

(Aprovada por unanimidade) 
 
 
 
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  664488//22002200  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  MMIINNUUTTAA  DDOO  CCOONNTTRRAATTOO  
PPRROOGGRRAAMMAA  DDEE  DDEESSEENNVVOOLLVVIIMMEENNTTOO  
DDEESSPPOORRTTIIVVOO,,  AA  CCEELLEEBBRRAARR  EENNTTRREE  OO  
MMUUNNIICCIIPPIIOO  DDEE  LLOOUURREESS  EE  OO  SSPPOORRTTIINNGG  CCLLUUBBEE  
DDEE  PPOORRTTUUGGAALL,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  VVIICCEE--
PPRREESSIIDDEENNTTEE  
 
Considerando que: 
 
A. Ao Município de Loures incumbem, entre outras, 

atribuições nos domínios dos Tempos Livres e 
Desporto, nomeadamente, no que concerne ao 
apoio a atividades desportivas de interesse para 
a população; 
 

B. O Município de Loures está empenhado em 
promover, em especial junto das camadas mais 
jovens, uma política dinâmica de fomento do 
desporto, nas suas vertentes lúdica, cívica e 
sobretudo, formativa; 
 

C. O Futsal é uma modalidade desportiva com 
tradição em Portugal, cuja prática tem sido bem 
acolhida no Concelho de Loures, principalmente 
por parte da população juvenil, podendo 



 

 
N.º 26 

 

 
 

30 de DEZEMBRO 
de 2020 

 
 
 
 

19 
 

 

constituir um polo dinamizador ao nível da sua 
captação/formação; 

 
D. A equipa de Futsal do Sporting Clube de 

Portugal dispõe de um grupo de formação 
prestigiado e dos mais reconhecidos a nível 
nacional; 

 
E. O Município de Loures dispõe de equipamentos 

vocacionados para o desenvolvimento e 
promoção de atividades desportivas, pelo que a 
sua disponibilização ao Sporting Clube de 
Portugal, para a dinamização da modalidade de 
Futsal, vai ao encontro dos objetivos do 
Município neste âmbito, contemplando, assim, o 
interesse público, tal como tem ocorrido em anos 
anteriores. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo da al. u) do nº1 do artigo 33º do anexo I da 
Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual, em conjugação com o previsto na Lei nº 
5/2007, de 16 de janeiro e no Decreto-Lei n.º 
273/2009, de 1 de outubro, aprovar a minuta de 
Contrato Programa de Desenvolvimento Desportivo, 
em anexo, a estabelecer com o Sporting Clube de 
Portugal.  
 
Loures, 17 de dezembro de 2020 
 

(…) 
 

CONTRATO-PROGRAMA DE 
DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO 

MUNICÍPIO DE LOURES 
SPORTING CLUBE DE PORTUGAL 

 
Considerando que: 
 
� É competência do Município de Loures apoiar e 

fomentar atividades desportivas ao nível do 
Município, nomeadamente na área da formação; 

� O Município de Loures está empenhado em 
promover, em especial junto das camadas mais 
jovens da população, uma política dinâmica de 
fomento do desporto, nas suas vertentes lúdica- 
formativa e cívica; 

� Os equipamentos desportivos do Município 
devem assumir, como vocação prioritária, o 
desenvolvimento e a prática de atividades 
desportivas regulares, sejam elas no plano 
competitivo ou em práticas desportivas informais, 
dimensionando-se os pavilhões municipais e 
escolares, como instrumentos fundamentais ao 
dispor do Município para a sua promoção; 

� O futsal é uma modalidade desportiva que conta 
com um significativo número de praticantes e 
adeptos a nível local, facto que poderá ser 

potencializado como polo dinamizador na 
captação de jovens para a formação desportiva; 

� O Sporting Clube de Portugal dispõe nesta 
modalidade de um grupo de formação 
prestigiado e dos mais cotados a nível nacional; 

� O Sporting Clube de Portugal manifestou 
interesse em contribuir para a promoção da 
modalidade no concelho de Loures, colocando-
se ao serviço dos objetivos traçados na Política 
Desportiva Municipal e da formação desportiva 
da juventude do Concelho; 

 
 
 
Entre: 
O MUNICÍPIO DE LOURES, pessoa coletiva de 
direito público nº 501294996, com sede na Praça da 
Liberdade, 2670-501 Loures, aqui devidamente 
representado pelo Senhor Presidente da Câmara 
Municipal de Loures, Dr. Bernardino José Torrão 
Soares, doravante designado como primeiro 
outorgante  
e  
SPORTING CLUBE DE PORTUGAL, Associação 
Desportiva de Utilidade Pública, com sede no 
Estádio Alvalade XXI, freguesia do Lumiar, concelho 
de Lisboa, pessoa coletiva nº 500766330, inscrita 
na Conservatória do Registo Comercial de Lisboa 
sob o nº6, aqui representada pelo Dr. Frederico 
Nuno Faro Varandas, na qualidade de Presidente 
da Direção, doravante designado por segundo 
outorgante, 
 
É celebrado o presente Contrato-Programa de 
Desenvolvimento Desportivo que se regerá pelas 
cláusulas seguintes: 

 
Cláusula Primeira 

(objeto) 
1. O presente Contrato Programa de 

Desenvolvimento Desportivo tem por objeto 
estabelecer as condições de funcionamento de 
um Centro Municipal de Formação de Futsal, no 
concelho de Loures; 

 
2. A celebração deste contrato permite, no âmbito 

do princípio de cooperação, potenciar o 
desenvolvimento do Futsal no concelho de 
Loures e a extensão da sua prática à 
comunidade juvenil 

 
Cláusula Segunda 

(programa de desenvolvimento desportivo) 
1. O Programa de Desenvolvimento Desportivo 

apresentado pelo segundo outorgante e 
expresso nesta cláusula tem por objeto o 
desenvolvimento da modalidade de Futsal, na 
área do Concelho de Loures, através da 
dinamização de um Centro Municipal de 
Formação de Futsal; 
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2. O Centro Municipal de Formação de Futsal 

desenvolverá preferencialmente a sua atividade 
aos sábados de manhã, entre as 9 e as 13 
horas, podendo, em caso de indisponibilidade 
das instalações, encontrar-se outro horário que 
satisfaça ambos os outorgantes; 

 
3. O Centro Municipal de Formação de Futsal 

destina-se a proporcionar de forma gratuita, o 
acesso à modalidade a uma centena de jovens 
com idades compreendidas entre os 5 e os 15 
anos, separados em quatro turmas, de acordo 
com as respetivas idades; 

4. Com este programa que teve início em 2011 
prevê-se o aumento dos praticantes da 
modalidade, fomentando a prática desta nas 
classes mais jovens. 

 
Cláusula Terceira 

(deveres do primeiro outorgante) 
1. Garantir a disponibilidade de utilização de 

instalações desportivas cobertas, municipais ou 
escolares, para o funcionamento do Centro 
Municipal de Formação de Futsal;  

 
2. Apoiar a atividade do Centro Municipal de 

Formação de Futsal, nomeadamente ao nível do 
acompanhamento periódico da sua atividade e 
colaboração no plano de atividades do mesmo; 

 
3. Garantir a disponibilidade preferencial do 

Pavilhão Desportivo da Escola EB Bartolomeu 
Dias (Agrupamento de Escolas Eduardo 
Gageiro), em Sacavém, para treinos das equipas 
de formação (juniores “A”, “B” e “C”) e da equipa 
sénior feminina do segundo outorgante, de 
acordo com a seguinte calendarização semanal: 

 
a) Segunda-feira entre as 20:30 e as 22:00 
b) Terça-feira entre as 19:00 e as 20:30 
c) Quarta-feira entre as 19:00 e as 20:30 
d) Quinta-feira entre as 21:30 e as 23:00 

 
4.  Garantir a disponibilidade de utilização de 

instalações desportivas cobertas, 
preferencialmente o Pavilhão Municipal José 
Gouveia, em São João da Talha, para os jogos 
oficiais das equipas de formação de Futsal 
(juniores “A”, “B” e “C”) e da equipa sénior 
feminina do segundo outorgante. Os juniores “D” 
e “E” poderão também utilizar o pavilhão para a 
realização de dois jogos de cada um dos 
escalões por época desportiva. 

 
Cláusula Quarta 

(deveres do segundo outorgante) 
1. Informar a constituição das equipas técnicas que 

irão lecionar no Centro Municipal de Formação 
de Futsal, no início da época desportiva, o 

planeamento mensal previsto para o mesmo, 
bem como, em tempo útil, qualquer alteração 
que se venha a verificar ao inicialmente previsto; 

 
2. Comunicar por escrito ao primeiro outorgante, 

com a antecedência mínima de 30 dias, o 
calendário mensal, incluindo data e hora, dos 
jogos que pretende realizar no âmbito do nº 4 da 
cláusula terceira, permitindo o primeiro 
outorgante que o segundo outorgante comunique 
mudanças de calendário depois de esgotado o 
aludido prazo, sempre que existam alterações 
imprevisíveis ao calendário, designadamente por 
imposição da entidade organizadora dos eventos 
e desde que exista disponibilidade dos 
equipamentos desportivos municipais; 
 

3. Assegurar a organização de toda a atividade 
logística e de apoio operacional necessária à 
realização dos jogos, cuja responsabilidade total 
pertence ao segundo outorgante; 

 
4. Custear todas as despesas inerentes e 

necessárias à realização dos jogos de Futsal do 
segundo outorgante nos Equipamentos 
Desportivos disponibilizados pelo Município; 

 
5. Assumir a responsabilidade por eventuais danos 

que possam ocorrer durante a utilização dos 
Equipamentos Desportivos disponibilizados pelo 
Município, ao abrigo do presente Contrato 
Programa de Desenvolvimento Desportivo; 

 
6. Promover dois workshops para técnicos da 

modalidade, preferencialmente creditadas pelo 
IPDJ, tendo em vista a dinamização da formação 
desportiva dos agentes do Concelho. 

 
Cláusula Quinta 

(direitos do primeiro outorgante, no âmbito da 
formação desportiva)  

1. Disponibilização de equipa técnica por parte do 
segundo outorgante que garanta o 
funcionamento do Centro Municipal de Formação 
de Futsal / Sporting Clube de Portugal; 

 
2. Receber informação atempada sobre a 

constituição das equipas técnicas que irão 
lecionar no Centro Municipal de Formação de 
Futsal / Sporting Clube de Portugal, sobre o 
planeamento mensal previsto para o mesmo, 
bem como, de qualquer alteração que se venha 
a verificar ao inicialmente previsto; 

 
3. Receber organização de dois workshops, 

promovidos pelo segundo outorgante, para 
técnicos da modalidade, preferencialmente 
creditados pelo IPDJ, tendo em vista a 
dinamização da formação desportiva dos 
agentes do concelho. 
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Cláusula Sexta 

(direitos do segundo outorgante no âmbito da 
formação desportiva) 

Na duração efetiva da formação desportiva, o 
segundo outorgante tem direito a: 

 
1. Divulgação de todas as ações do Centro 

Municipal de Formação de Futsal e de outras 
ações de formação que venham a ser 
promovidas neste âmbito; 

 
2. Cedência de um auditório no espaço geográfico 

do Concelho para a realização de ações de 
formação da modalidade, quando solicitado por 
escrito, num prazo de 30 dias anterior à data de 
realização da formação;  

 
3. A utilização de instalações desportivas cobertas, 

municipais ou escolares conforme referido no nº 
4 da cláusula terceira.   

 
Cláusula Sétima 

(acompanhamento e controlo da execução) 
O primeiro outorgante exerce a fiscalização da 

execução do Contrato Programa, podendo 
realizar para o efeito, inspeções, inquéritos e 
sindicâncias. 

 
Cláusula Oitava 

(revisão) 
O presente contrato pode ser modificado ou revisto, 

nos termos do artigo 21º, do Decreto-Lei nº 
273/2009, de 1 de outubro, na sua redação atual. 

 
Cláusula Nona 
(suspensão) 

Os benefícios financeiros concedidos ao abrigo do 
presente contrato suspendem-se se a entidade 
beneficiária se encontrar, em qualquer momento, 
em situação de incumprimento das suas 
obrigações tributárias ou para com a segurança 
social, nos termos do nº 1 do artigo 25º do 
Decreto-Lei nº 273/2009, de 1 de outubro, na sua 
redação atual. 

 
Cláusula Décima 

(cessação) 
1. A vigência do presente contrato cessa: 
 

a) Quando esteja concluído o programa de 
desenvolvimento desportivo que constitui o 
seu objeto; 

b) Quando, por causa imputável á entidade 
responsável pela execução do programa, se 
torne objetiva e definitivamente impossível a 
realização dos seus objetivos; 

c) Quando a entidade concedente do apoio 
exerça o seu direito de resolver o contrato; 

d) Quando não forem apresentados os 
documentos a que se refere o nº2 do artigo 
25º, do Decreto-Lei nº 273/2009, de 1 de 
outubro.  

 
2. A cessação do contrato efetua-se através de 

notificação dirigida à parte outorgante, no prazo 
máximo de 30 dias a contar do conhecimento do 
facto que lhe serve de fundamento. 

 
Cláusula Décima Primeira  

(direito à restituição)  
É aplicável o disposto no artigo 29º do Decreto-Lei 
nº 273/2009, de 1 de outubro, na sua redação atual. 
 

Cláusula Décima Segunda 
(publicidade) 

O presente contrato deve ser publicitado nos termos 
do nº 1 do artigo 27º do Decreto-Lei nº 273/2009, de 
1 de outubro, na sua redação atual. 
 

Cláusula Décima terceira 
(omissões) 

Nos casos omissos é aplicável o regime jurídico dos 
contratos programa de desenvolvimento desportivo, 
aprovado pelo Decreto-lei nº 273/2009, de 1 de 
outubro, na sua redação atual, e as demais normas 
de direito administrativo. 
 

Cláusula Décima Quarta 
(Entrada em vigor)  

O presente contrato entra em vigor a partir da data 
da sua publicitação, nos termos do artigo 14º do 
Decreto-Lei nº 273/2009, de 1 de outubro, tendo por 
término o final da época desportiva 2020/2021. 
 
O presente acordo, que vai ser assinado pelas 
partes, consta de dois exemplares, ambos fazendo 
igualmente fé, e ficando um exemplar na posse de 
cada um dos Outorgantes. 

 
Município de Loures 

Presidente da Câmara Municipal de Loures 
 

Dr. Bernardino Soares 
 
 

Sporting Clube de Portugal 
Presidente da Direção 

 
Dr. Frederico Varandas 

 
(Aprovada por unanimidade) 
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PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  664499//22002200  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  AALLTTEERRAAÇÇÃÃOO  AAOO  PPRROOJJEETTOO  
DDEE  RREECCOONNVVEERRSSÃÃOO,,  NNAA  MMOODDAALLIIDDAADDEE  DDEE  
OOPPEERRAAÇÇÃÃOO  DDEE  LLOOTTEEAAMMEENNTTOO  ((PPRROOCCºº  22005522//RRCC  
––  AAUUGGII  ––  QQUUIINNTTAA  DDAA  BBEELLAA  VVIISSTTAA  EEMM  FFRRIIEELLAASS)),,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  VVEERREEAADDOORR  TTIIAAGGOO  
MMAATTIIAASS 
 
Considerando: 
 
A. A formalização do procedimento de alteração 

ao projeto de loteamento da AUGI-Quinta da 
BELAVISTA, em Frielas; 

B. A anterior deliberação de reunião de Câmara 
de 17.06.2020, que aprovou o pedido de 
licenciamento da operação de loteamento, na 
64ª reunião de Câmara; 

C. A Necessidade de compatibilização entre o 
projeto de especialidade da rede elétrica e o 
projeto de loteamento da AUGI; 

D. O referido na informação 
nº119/DAUGI/JS/2020 e na do Chefe da 
DAUGI quanto ao facto de estarem reunidas 
condições para se decidir esta alteração. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere nos termos do 
disposto no art.º 24º da Lei 91/95 de 2 de setembro, 
com a redação vigente, subsidiariamente pelas 
disposições do DL 555/99 de 16 de dezembro, 
igualmente na redação vigente, e nas condições da 
informação dos serviços nº119/DAUGI/JS/2020, 
ainda da informação do Chefe de Divisão: 
 
1. Aprovar a alteração ao projeto de reconversão, 

na modalidade de operação de loteamento; 
 
Loures, 14 de dezembro de 2020 

 
(…) 

 
(Aprovada por unanimidade) 
 
 
 
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  665500//22002200  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  AALLTTEERRAAÇÇÃÃOO  AAOO  AALLVVAARRÁÁ  
DDEE  LLOOTTEEAAMMEENNTTOO  NNºº..  0044//22000022  ––  BBAAIIRRRROO  DDAA  
MMIILLHHAARRAADDAA,,  FFRREEGGUUEESSIIAA  DDEE  LLOOUURREESS  ((PPRROOCCºº..  
NNºº..  6633..447799//LLAA__NN//22001166  ––  MMAARRIIAA  RROOSSAA  DDAA  
CCOONNCCEEIIÇÇÃÃOO  SSAANNTTOOSS  MMAARRQQUUEESS)),,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  
PPEELLOO  SSRR..  VVEERREEAADDOORR  TTIIAAGGOO  MMAATTIIAASS  
 
Considerando que: 
 

A. Maria Rosa da Conceição Santos Marques veio 
propor uma alteração ao Loteamento do Bairro 

da Milharada, na Freguesia de Loures, titulado 
pelo alvará n.º 04/2002; 

B. O pedido visa a alteração dos parâmetros 
urbanísticos, nos termos do quadro 
urbanimétrico, constante da planta síntese a fls. 
104; 

C. A proposta no fundamental prevê a regularização 
dos valores de número de fogos, das áreas de 
implantação e de construção dos lotes 4, 79, 96, 
103, 129, 159, 204 e 286; 

D. A pretensão foi objeto de consulta pública e de 
notificação aos proprietários, nos termos do 
disposto no artigo 27º do Regime Juridico da 
Urbanização e Edificação, não resultando 
qualquer oposição, reclamação ou sugestão à 
proposta de alteração ao loteamento; 

E. O teor das informações dos serviços municipais 
a fls. 120-123, 134, e o despacho do Diretor do 
DPGU a fls. 138, os quais propõem aceitar o 
pedido de alteração ao loteamento;  

F. Foi consultada a Junta de Freguesia de Loures, 
a qual deu parecer favorável a fls. 83; 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto do nº 1 do artigo 5º, artigo 23º e do artigo 
27º do RJUE (Regime Jurídico da Urbanização e 
Edificação), estabelecido pelo Decreto–Lei n.º 
555/99, de 16 de dezembro, na redação vigente: 
 
Aprovar a alteração ao loteamento do Bairro da 
Milharada, na Freguesia de Loures, titulado pelo 
alvará nº 04/2002, referente à alteração dos 
parâmetros urbanísticos nos termos da Planta 
Síntese e do Quadro Urbanimétrico, conforme 
pretensão instruída no processo 
63.479/LA/L/N/2016, em nome de Maria Rosa da 
Conceição Santos Marques. 
 

Loures, 15 de dezembro de 2020  

 
(…) 

(Aprovada por unanimidade) 
 
 
 
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  665511//22002200  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  OO  PPRROOTTOOCCOOLLOO  DDEE  
CCOOLLAABBOORRAAÇÇÃÃOO  AA  CCEELLEEBBRRAARR  EENNTTRREE  OO  
MMUUNNIICCÍÍPPIIOO  DDEE  LLOOUURREESS  EE  AA  AASSSSOOCCIIAAÇÇÃÃOO  
CCAANNTTIINNHHOO  DDAA  PPEEQQUUEENNAADDAA,,  NNOO  ÂÂMMBBIITTOO  DDOO  
SSEERRVVIIÇÇOO  DDEE  AAPPOOIIOO  ÀÀ  FFAAMMIILLIIAA  ––  
TTRRAANNSSPPOORRTTEESS  EESSCCOOLLAARREESS,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  
PPEELLOO  SSRR..  VVEERREEAADDOORR  GGOONNÇÇAALLOO  CCAARROOÇÇOO  
 
Considerando que:  
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A. De acordo com o Protocolo existente entre o 
Município de Loures e a Associação Cantinho da 
Pequenada, no âmbito do serviço de apoio à 
família, na vertente fornecimento de refeições 
escolares, formalizado desde o ano letivo 
2011/2012, os alunos da Escola Básica de 
Frielas usufruem do serviço de refeições nas 
instalações da Associação; 

 
B. O Município de Loures e a Associação Cantinho 

da Pequenada celebraram um protocolo, no ano 
letivo 2017/2018, com o objetivo de assegurar 
aos alunos que frequentam a Escola Básica de 
Frielas a sua deslocação diária às instalações da 
referida associação para usufruírem do serviço 
de almoço; 

 
C. O valor do transporte diário aumentou, sendo 

necessário proceder à celebração de novo 
protocolo para que os alunos que frequentam a 
Escola Básica de Frielas possam deslocar-se às 
instalações da Associação Cantinho da 
Pequenada, para continuarem a usufruir do 
serviço de almoço. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto no artigo 33.º, n.º 1, alínea gg) da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, 
aprovar: 
 

1. A minuta de protocolo a celebrar entre o 
Município de Loures e a Associação Cantinho 
da Pequenada, que se anexa e faz parte 
integrante da presente proposta; 
 

2. A transferência de verba no valor de 
10.800,00 € (dez mil e oitocentos euros) para 
a Associação Cantinho da Pequenada, 
destinada a suportar os encargos deste 
transporte, no ano letivo 2020/2021, nos 
moldes previstos na Informação n.º 620/DE-
DASE/LM, de 25 de novembro. 

 
Loures, 21 de dezembro de 2020 
 

(…) 
 

Protocolo de colaboração para o serviço de 
apoio à família 

 
A Constituição da República Portuguesa defende o 
direito à Educação e, no cumprimento desse direito, 
a Lei de Bases do Sistema Educativo atribui a sua 
responsabilidade ao Estado. Responsabilidade essa 
que passa pela garantia da igualdade de 
oportunidades no acesso ao ensino e seu sucesso, 
traduzindo-se na implementação de medidas 

compensatórias de carácter socioeconómico que 
promovam uma maior justiça social. 
 
Neste sentido, acrescem responsabilidades aos 
municípios no desenvolvimento do serviço de ação 
social escolar, concretizados através da aplicação 
de critérios de diferenciação positiva, traduzindo-se, 
para além de outras, na gestão de refeitórios 
escolares e transportes escolares. 
 
De acordo com as delegações de competências 
atribuídas aos municípios em matéria de ação social 
escolar, pode o mesmo implementar parcerias de 
forma a fazer cumprir os serviços desenvolvidos nos 
vários equipamentos escolares, pelo que o presente 
protocolo assume uma importância fulcral neste 
processo. 
A Câmara Municipal de Loures visa garantir o 
fornecimento de uma refeição quente a todas as 
crianças e alunos a frequentarem a educação pré-
escolar e o 1.º ciclo do ensino básico, com garantia 
de um equilíbrio alimentar e controlo de qualidade. 
 
Entre, 
 
O Município de Loures, adiante designado por 
Primeiro Outorgante, com sede na Praça da 
Liberdade, 2670-501, Loures, pessoa coletiva n.º 
501294996, neste ato representado pelo Presidente 
da Câmara Municipal, Bernardino Soares,  
 
E a Associação Cantinho da Pequenada, adiante 
designada por Segundo Outorgante e Associação, 
com sede na Rua da Corredoura, nº 15, 2660-028, 
Frielas, pessoa coletiva n.º 503666602, neste ato 
representada pela Presidente da Associação, 
Patrícia Ventura,  
 
Celebra-se o presente protocolo, nos termos 
exarados nas cláusulas seguintes: 
 

Cláusula 1ª 
(Objeto) 

Constitui objeto do presente protocolo a 
concretização do processo de colaboração 
necessário, entre os Outorgantes, para que os 
alunos que frequentam a Escola Básica de Frielas 
possam deslocar-se, diariamente, às instalações do 
Segundo Outorgante, durante os períodos letivos, 
para usufruírem do serviço de almoço. 
 

Cláusula 2ª 
(Obrigações do Primeiro Outorgante) 

Durante o período de vigência do presente protocolo 
constituem obrigações do Primeiro Outorgante: 
a) Transferir para o Segundo Outorgante, a verba 

total de 10.800,00€ (dez mil e oitocentos euros), 
efetuada em três tranches, no final de cada 
período, relativa ao transporte dos alunos, em 
autocarro, da Escola Básica de Frielas para a 
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sede do Segundo Outorgante e regresso à 
Escola, para que possam usufruir do serviço de 
almoço prestado pela Associação.  

b) Avaliar a execução do presente protocolo 
nomeadamente através de visitas regulares. 
 

Cláusula 3ª 
(Obrigações do Segundo Outorgante) 

Durante o período de vigência do presente protocolo 
constituem obrigações do Segundo Outorgante:  
a) Celebrar, com uma empresa devidamente 

licenciada para efetuar o transporte de crianças, 
de reconhecida idoneidade e capacidade 
técnica e profissional, um contrato cujo objeto 
seja o transporte dos alunos da Escola Básica 
de Frielas para a sede da Associação, para aí 
usufruírem do serviço de almoço e o regresso 
posterior à Escola; 

b) Assegurar que a empresa contratada, para o 
efeito descrito na alínea anterior, cumpra os 
procedimentos e todas as normas legais em 
vigor, ou que venham a ser publicadas, 
relativamente às regras de transporte escolar 
dos alunos; 

c) Enviar para a Câmara Municipal de 
Loures/Departamento de Educação informação 
trimestral sobre a forma como se encontra a 
decorrer o transporte efetuado ao abrigo do 
protocolo, independentemente do dever geral de 
informar sobre qualquer situação anómala que 
eventualmente se verifique; 

d) Enviar para a Câmara Municipal de 
Loures/Departamento de Educação 
comprovativo dos pagamentos efetuados com a 
verba transferida pelo Município; 

e) Não utilizar a verba transferida pelo Município 
para fins diversos do objeto do presente 
protocolo. 
 

Cláusula 4ª 
(Revisão do protocolo) 

O presente protocolo poderá ser revisto, por acordo 
entre as partes, sempre que ocorram motivos que o 
justifiquem, nomeadamente quando: 
a) Ocorrer alteração dos pressupostos ou das 

condições em que se baseou a sua celebração; 
b) A revisão seja indispensável para adequar o 

protocolo aos objetivos prosseguidos; 
c) Em qualquer outro caso, sempre que haja 

consenso entre as partes. 
 

Cláusula 5ª 
(Interpretação e integração de lacunas) 

Quaisquer dúvidas resultantes da interpretação, 
aplicação e execução do presente protocolo, bem 
como a integração de lacunas, serão decididas por 
acordo entre as partes. 
 

Cláusula 6ª 
(Denúncia) 

O incumprimento das cláusulas previstas no 
presente Protocolo, por qualquer das partes, poderá 
dar origem à denúncia do mesmo, desde que esta 
denúncia seja comunicada, com trinta dias de 
antecedência, por carta registada com aviso de 
receção. 
 

Cláusula 7ª 
(Vigência) 

1. O presente Protocolo vigora para o ano letivo 
2020/2021, sendo automaticamente renovável 
para iguais períodos se não for denunciado, por 
qualquer dos Outorgantes, até trinta dias antes 
do início do ano letivo subsequente. 

 
2. Durante a sua vigência o protocolo poderá ser 

retificado ou alterado por mútuo acordo das 
partes. 

 
 

Pelo Primeiro Outorgante 
Município de Loures 

 
Bernardino Soares 

 
 

Pelo Segundo Outorgante 
Associação Cantinho da Pequenada 

 
Patrícia Ventura 

 
 
 
 

(Aprovada por unanimidade) 
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DESPACHO Nº 457/2020 
 

de 18 de dezembro de 2020 
 

(registo E/130605/2020, de 18 de dezembro de 2020)  
 

 
CONSTITUIÇÃO DO GT PARA AS 

COMEMORAÇÕES DO 25 DE ABRIL / 2021 

Por tradição, as comemorações do 25 de Abril de 
1974 constituem um dos momentos altos da 
programação municipal, contando com a 
participação de um número muito alargado de 
agentes locais, o que é justificado pelo significado 
da data evocada, comumente reconhecida como um 
importante marco da nossa História recente. 

A articulação entre serviços na organização e 
concretização das comemorações do 25 de Abril 
tem-se revelado positiva, razão pela qual se cria o 
Grupo de Trabalho para propor e desenvolver o 
programa de 2021, constituído por GAP, GPRI, 
DAIC, DCDJ, DCSH, DE e DGDMA/Arquivo 
Municipal, que deverão indicar os respetivos 
representantes até ao dia 10 de janeiro de 2021. 

O Grupo de Trabalho será coordenado pelo Sr. 
Vice-Presidente, que poderá convocar outros 
serviços cuja colaboração se identifique necessária. 

O Presidente da Câmara 

(a)Bernardino Soares 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

DESPACHO Nº 458/2020 
 

de 18 de dezembro de 2020 
 

(registo E/130646/2020, de 18 de dezembro de 2020)  
 
 

TOLERÂNCIA DE PONTO — 24 E 31 DE 
DEZEMBRO 

Considerando a decisão tomada de "renovação do 
Estado de Emergência" e da publicação do Decreto 
do Presidente da República n.�  66-A/2020, de 17 de 
dezembro, com fundamento na verificação de uma 
situação de calamidade pública sanitária e do 
anúncio público por parte do Governo da 
regulamentação destas medidas, em todo o 
território continental; 
 
Considerando o anúncio publico, pelo Governo da 
continuidade de medidas de suspensão de direitos 
dos cidadãos e da restrição de atividades 
económicas e sociais, no período compreendido 
entre as 00h00 do dia 24 de dezembro de 2020 e as 
23h59 do dia 7 de janeiro de 2021; 
 
Considerando que apesar da evolução positiva 
verificada na situação epidemiológica do concelho, 
ficarão igualmente suspensas determinadas 
atividades em estabelecimentos de comércio a 
retalho e de prestação de serviços localizados no 
concelho de Loures; 
 
Assim, ao abrigo da Autonomia Constitucional das 
Autarquias Locais, ínsito no artigo 6.�  e 235.�  e ss 
da CRP — Constituição da República Portuguesa, e 
no uso das competências previstas no n.�  1 do 
artigo 33.�  do Anexo I da Lei n.�  75/2013, de 12 de 
setembro, na redação vigente, que me foram 
delegadas pela Câmara Municipal, e nos termos das 
competências próprias que me são conferidas pelos 
artigos 35.��  n.�  1, alínea a) e b), e n.�  2, alínea a), 
bem como o artigo n.�  37.� , ambos do mesmo 
Anexo I da citada Lei n.�  75/2013, de 12 de 
setembro, na redação em vigor, determino que: 
 
� Nos dias 24 e 31 de dezembro próximos, seja 

concedida tolerância de ponto a todos os 
trabalhadores da Câmara Municipal de Loures; 
 

� Estas dispensas terão de ser coordenadas nos 
serviços de limpeza, piquetes diversos e outros 
que pela sua natureza se considerem 
indispensáveis, pelo que o seu funcionamento 
deve ser assegurado; 
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� Os responsáveis por estes serviços deverão 

encontrar as soluções para o normal 
funcionamento, podendo haver lugar à figura de 
compensação posterior para os trabalhadores 
que não possam beneficiar agora desta 
tolerância de ponto; 

 
Finalmente, devem os serviços prestadores de 
atendimento ao público proceder, de imediato, à 
divulgação do presente despacho, afixando-o nos 
locais de acesso público, de forma bem visível, 
dando, deste modo, o mais amplo e atempado 
conhecimento aos munícipes. 
 

O Presidente da Câmara 
(a)Bernardino Soares 

 
 
 

DESPACHO Nº 459/2020 
 

de 18 de dezembro de 2020 
 

(registo E/130694/2020, de 18 de dezembro de 2020) 

CONSTITUIÇÃO DO GRUPO DE 
TRABALHO FESTAS 2021 

 
Neste momento em que a todos se apela para que 
olhemos o futuro com confiança, mais se justifica 
que perspetivemos, com reforçada capacidade de 
mobilização e de concretização, a continuidade na 
prestação de um serviço público de qualidade às 
populações, em todos os domínios da atividade 
municipal  

Em Loures a intervenção sociocultural tem vindo a 
consolidar-se, cumprindo objetivos de atração de 
públicos, fruição e participação culturais, em 
particular nas manifestações coletivas associadas a 
comemorações de efemérides com relevante 
significado para as populações, 

Exemplo disto são as Festas de Loures, cuja 
concretização envolve um conjunto muito alargado 
de serviços municipais e de entidades externas. 

Para garantir uma boa articulação entre todos os 
intervenientes, a constituição de um Grupo de 
Trabalho interno tem-se revelado boa opção, razão 
pela qual se justifica constituir desde já o Grupo 
para dar início à preparação e concretização das 
Festas de Loures 2021.  

Este Grupo de Trabalho, que será coordenado pelo 
Sr. Vice-Presidente, integrará representantes 

designados pelas seguintes Unidades Orgânicas: 
DA, DAIC, DCDJ, DCSH, DE, DEI, DGMA, DOM, 
DRH, GAP, GPRI, DT e Polícia Municipal. 

Os serviços acima referidos deverão indicar o(s) 
respetivo(s) representante(s) até ao próximo dia 10 
de janeiro de 2021, em comunicação dirigida ao 
secretariado do Vice-Presidente que, em função de 
necessidades específicas que venham a identificar-
se, poderá convocar outras Unidades Orgânicas. 

 
O Presidente da Câmara 

 
 

(a)Bernardino Soares 
 
 
 

DESPACHO Nº 463/2020 
 

de 23 de dezembro de 2020 
 

(registo E/132265/2020, de 23 de dezembro de 2020) 

Prorrogação do Estado de Emergência 
 

Decreto nº 11-A/2020, de 21 de dezembro, que 
regulamenta a aplicação do Estado de 

Emergência decretado pelo Presidente da 
República, pelo Decreto nº 66-A/2020, de 17 de 

dezembro 
 

Continuando a dar sequência ao trabalho 
desenvolvido, em articulação com as autoridades 
de saúde do concelho, do Delegado de Saúde 
Coordenador, Chefe dos Serviços de Saúde 
Pública do ACES de Loures e Odivelas e da DGS 
— Direção Geral de Saúde, têm sido exarados e 
publicados vários despachos da Presidência e da 
Vereação da Câmara Municipal de Loures, 
determinando medidas adequadas e 
proporcionais, aplicáveis ao território do concelho 
de Loures, à organização e funcionamento dos 
serviços municipais elou integrantes do universo 
do Município, correspondendo aos estados de 
emergência, de contingência, de calamidade e 
alerta, em resposta à situação epidemiológica 
provocada pelo coronavírus — SARS-Cov-2 — 
COVID-19. 
 
Estas medidas continuam a ser acompanhadas da 
ativação do Plano Municipal de Proteção Civil de 
Loures (desde 1 de abril/2020), na sequência do 
desencadeamento do Plano Distrital de Proteção 
Civil, e tendo em consideração a evolução da 
situação no concelho. 
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Na atualidade, e dada a evolução da situação 
epidemiológica* o Presidente da República 
decretou a renovação da declaração do 
"Estado de Emergência", por um período 
adicional de 15 (quinze dias)  com fundamento 
na situação de calamidade em todo o País. 
 
No entanto, e considerando a quadra festiva que 
se aproxima e a circunstância de o estado de 
emergência terminar no dia 23 de dezembro, 
considerou o Governo ser necessário, atualizar 
a regulamentação do "Estado de Emergência" 
declarado até dia 7 de janeiro, e republicou o 
diploma anterior, alterando as medidas 
aplicáveis ao período do Natal e Ano Novo, no 
continente, em especial, ampliando as 
limitações e restrições, na passagem do ano e 
primeiros dias de 2021:  
 
·  a proibição de circulação na via pública 

entre concelhos começa às 23h de 31 de 
dezembro; 

·  de 1 a 3 de janeiro de 2021, são impostas as 
regras aplicáveis aos sábados e domingos  
nos concelhos de risco muito elevado e 
extremo; 

·  novos horários para o comércio e para a 
restauração , compatibilizando-os com as 
novas medidas aplicáveis ao período do Ano 
Novo. 

 
Em função do que foi decidido, não obstante se 
constatar que a situação epidemiológica continua 
a não ser uniforme em todo o território nacional, 
importa valorizar o facto de que se verificou 
uma evolução positiva no concelho de Loures 
(agora qualificado como de risco elevado), e 
continuar a adequar as medidas em função da 
situação e heterogeneidade em cada concelho, 
de forma a graduar a intensidade das medidas 
aplicáveis consoante o nível de risco, que 
continua a ser moderado, elevado, muito 
elevado ou extremo.  
 
Assim, continua a justificar-se a adoção de 
medidas em todo o território nacional e a 
atualização da estratégia delineada pelas 
autoridades sanitárias, em articulação com o 
Município, e a tomar medidas de prevenção, 
contenção e mitigação da transmissão da 
doença, de se observarem regras de ocupação, 
permanência, distanciamento físico e de 
higiene, sempre acompanhadas pela adesão da 
população do concelho de Loures no seu 
cumprimento.  
 
Considera-se igualmente oportuno, continuar a 
valorizar o inexcedível trabalho dos 

profissionais de saúde, do setor social, dos 
trabalhadores de serviços públicos essenciais, 
de interesse geral e de outros setores de 
atividade económica e logística do concelho e 
do País, que num notável esforço coletivo, 
continuam a manter e a pugnar por medidas de 
prevenção e comportamento social, que 
garantam uma diminuição da propagação do 
vírus e que permita que a capacidade de 
resposta do Serviço Nacional de Saúde 
continue a estar assegurada, sob pena de o 
esforço feito até aqui, vir a ser desperdiçado.  
 
Assim, mantendo como prioridade a prevenção e 
controle da doença, a contenção da pandemia e a 
garantia de segurança dos portugueses, entendeu 
o Presidente da República, mediante autorização 
da Assembleia da República, o Governo e a DGS 
— Direção Geral de Saúde, tendo em 
consideração a evolução da pandemia da doença 
COVID-19 em Portugal, renovar a declaração da 
Situação de Estado de Emergência em todo o 
País, por um período de 15 (quinze) dias e a toma 
de medidas diferenciadas consoante o nível de 
risco. 
 
Em consequência, nos termos constitucionais 
e legais, designadamente da alínea g) do artigo 
199.�  da Constituição da República Portuguesa, 
o Governo decretou e procedeu à 
regulamentação da declaração do estado de 
emergência efetuada pelo Decreto do 
Presidente da República n. �  66 -A/2020, de 17 
de dezembro, determinando a renovação do 
"Estado de Emergência" em todo País, com a 
duração de 15 dias, iniciando-se às 00h00 do 
dia 24 de dezembro de 2020 e cessando às 
23h59 do dia 07 de janeiro de 2020, sem 
prejuízo de eventuais renovações, nos termos 
da lei. 
 
Assim, ao abrigo da Autonomia Constitucional 
das Autarquias Locais, ínsito no artigo 6. �  e 
235.�  e ss da CRP — Constituição da República 
Portuguesa, e no uso das competências 
previstas no n. �  1 do artigo 33. � , do Anexo I da 
Lei n.2 75/2013, de 12 de setembro, na redação 
vigente, que me foram delegadas pela Câmara 
Municipal, e nos termos das competências 
próprias que me são conferidas pelos artigos 
35.�  n.�  1, alínea a) e b), e n. �  2, alínea a), bem 
como o artigo n. �  37.�  ambos do mesmo Anexo 
I da citada Lei n.2 75/2013, de 12 de setembro, 
na redação em vigor, determino: 

 
A -  Enunciar a Síntese do Decreto n. �  11-
A(2020, de 21 de dezembro, que regulamenta a 
prorrogação do Estado de Emergência 
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decretado elo Presidente da República elo 
Decreto n. �  66-A/2020, de 17 de dezembro. 
 

Renovação do Estado de Emergência - Medidas: 
 
O decretamento do Estado de Emergência, vigorará 
entre 24 de dezembro de 2020 e 7 de janeiro de 
2021, mantendo, no essencial, as regras em vigor. 
 
São definidas medidas aplicáveis a todo o território 
continental e medidas aplicáveis nos concelhos de 
risco elevado, muito elevado e extremo. 
 
Foi mantido o critério da revisão quinzenal da 
distribuição dos concelhos pelos quatro níveis de 
risco existentes e foi atualizada a lista: 
� 77 concelhos de risco moderado (mais 4 
concelhos); 
� 92 concelhos de risco elevado; 
� 79 concelhos de risco muito elevado (mais 1 
concelho); 
� 30 concelhos de risco extremo (menos 5 
concelhos. 
 
No restante, a regulamentação não sofre 
alterações, mantendo, no essencial o previsto e 
preconizado em diploma anterior. 
 
Finalmente, as saídas e deslocações dentro dos 
horários proibidos, só para as situações legalmente 
admitidas. 
 
Regras do período de Natal 
 
Proibição de circulação nos dias 23 a 26 de 
dezembro  com as seguintes exceções: 

 23 de dezembro das 23h até às 5h do dia 
seguinte, para as pessoas que se 
encontrem em viagem; 

 24 e 25 de dezembro, das 23h até às 2h do 
dia seguinte. 

 No dia 26 de dezembro , a proibição de 
circulação na via pública aos sábados, nos 
concelhos onde se aplica, inicia-se mais 
tarde, às 23h em vez de às 13h e termina 
às 5h. 

 Nos dias 23, 24, 25 e 26 de dezembro  não 
é aplicável o dever de recolhimento 
domiciliário em concelhos de risco elevado, 
muito elevado e extremo. 

 Os horários na restauração e cultura de 24 
a 26 de dezembro são os seguintes: 

 
� Nos dias 24 e 25 de dezembro a 
restauração e equipamentos culturais 
podem funcionar com o seguinte horário 
independentemente da sua localização: 

� Encerrar até à 01:00 h, com acesso ao 
público excluído para novas admissões às 
00:00 h; 
� A restauração pode funcionar 
exclusivamente para consumo para fora 
através de entrega no domicílio, 
diretamente ou através de intermediário; 
� A restauração através de refeições ou 
produtos embalados à porta ou ao postigo 
(takeaway), sem acesso do público ao 
interior tem recolha permitida a até à 01:00 
h; 

 No sábado dia 26 de dezembro , nos 
concelhos de risco muito elevado e 
extremo, a restauração pode funcionar com 
serviço de refeições no próprio 
estabelecimento, até às 15:30 h. 

 
Regras a partir de 31 de dezembro 

 
 Horários Restauração: 

� No dia 31 de dezembro, 
independentemente da sua localização no 
território continental, todos os 
estabelecimentos de comércio a retalho e 
de prestação de serviços, bem como os que 
se encontrem em conjuntos comerciais, 
encerram até às 22h. 
� Exceções: 
� Restauração para refeições no 
estabelecimento, que encerram até às 
22:30 h; 
� Restauração e similares para entrega no 
domicílio; 
� Restauração e similares, só para take-
away, sem acesso ao interior e recolha só 
até às 22:30 h. 

 
Proibição circulação na via pública — 31 de 
dezembro e 1 a 3 de janeiro 
 

 No dia 31 de dezembro de 2020, a partir 
das 23:00 h e até às 05:00 h de dia 1 de 
janeiro de 2021 , é proibida a circulação em 
espaços e vias públicas; 

 Nos dias 1 a 3 de janeiro de 2021, até às 
05:00 h do dia seguinte , é aplicável a 
proibição de circulação em espaços e vias 
públicas prevista para os sábados e 
domingos: entre as 13:00 h e as 05:00 h. 

 
 Deslocações autorizadas: 

 
� Deslocações para desempenho de 
funções profissionais ou equiparadas, 
atestado por declaração emitida pela 
entidade empregadora ou equiparada ou 
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emitida pelo próprio, no caso dos 
trabalhadores independentes, empresários 
em nome individual ou membros de órgão 
estatutário, ou ainda por compromisso de 
honra, no caso de trabalhadores do setor 
agrícola, pecuário e das pescas; 
� deslocações ou por causa delas, sem 
necessidade de declaração emitida pela 
entidade empregadora ou equiparada: 
profissionais de saúde e outros 
trabalhadores de instituições de saúde e de 
apoio social, agentes de proteção civil, 
forças e serviços de segurança, militares, 
inspetores da Autoridade de Segurança 
Alimentar e Económica, titulares dos órgãos 
de soberania, dirigentes dos parceiros 
sociais e dos partidos políticos 
representados no Parlamento e pessoas 
portadoras de livre-trânsito, bem como 
ministros de culto mediante credenciação, 
pessoal das missões diplomáticas, 
consulares e das organizações 
internacionais; 
� deslocações por motivos de saúde, 
como aquisição de produtos em farmácias 
ou obtenção de cuidados de saúde e 
transporte de pessoas a quem devam ser 
administrados tais cuidados ou dádiva de 
sangue; 
� deslocações para acolhimento de 
emergência de vítimas de violência 
doméstica ou tráfico de seres humanos, 
bem como de crianças e jovens em risco, 
por aplicação de medida decretada por 
autoridade judicial ou Comissão de 
Proteção de Crianças e Jovens, em casa de 
acolhimento residencial ou familiar; 
� deslocações para assistência de 
pessoas vulneráveis, pessoas com 
deficiência, filhos, progenitores, idosos ou 
dependentes; 
� deslocações por outras razões familiares 
imperativas, designadamente o 
cumprimento de partilha de 
responsabilidades parentais, conforme 
determinada por acordo entre os titulares 
das mesmas ou pelo tribunal competente; 
� deslocações de médicos veterinários, de 
detentores de animais para assistência 
médico veterinária urgente, de cuidadores 
de colónias reconhecidas pelos municípios, 
de voluntários de associações zoófilas com 
animais a cargo que necessitem de se 
deslocar aos abrigos de animais e de 
equipas de resgate de animais para 
assistência urgente; 

� deslocações necessárias ao exercício da 
liberdade de imprensa; 
� deslocações pedonais de curta duração, 
para efeitos de fruição de momentos ao ar 
livre, desacompanhadas ou na companhia 
de membros do mesmo agregado familiar 
que coabitem; 
� deslocações pedonais de curta duração 
para passeio dos animais de companhia; 
� deslocações de menores e seus 
acompanhantes para estabelecimentos 
escolares, creches e atividades de tempos 
livres, bem como deslocações de 
estudantes para instituições de ensino 
superior ou outros estabelecimentos 
escolares; 
� outros motivos de força maior ou 
necessidade impreterível, desde que se 
demonstre serem inadiáveis e sejam 
devidamente justificados; 
� retorno ao domicílio no âmbito das 
deslocações admitidas; 
� circulação de veículos particulares na via 
pública, incluindo o reabastecimento em 
postos de combustível, no âmbito das 
situações autorizadas. 

 
As deslocações admitidas devem ser 
efetuadas preferencialmente 
desacompanhadas e devem respeitar as 
recomendações e ordens determinadas 
pelas autoridades de saúde e pelas forças e 
serviços de segurança, designadamente as 
respeitantes às distâncias a observar entre 
as pessoas. 

 
Regras atividades de comércio a retalho e de 
prestação serviços 
 

 Nos dias 1 a 3 de janeiro só podem 
funcionar atividades de comércio a retalho e 
de prestação de serviços entre as 08:00h e 
as 13:00h. 

 Excetuam se as seguintes situações: 
� estabelecimentos de venda a retalho de 
produtos alimentares, bem como naturais 
ou dietéticos, de saúde e higiene, que 
disponham de uma área de venda ou 
prestação de serviços igual ou inferior a 200 
m2 com entrada autónoma e independente 
a partir da via pública; 
� estabelecimentos de restauração e 
similares, independentemente da área de 
venda ou prestação de serviços, só para 
entrega ao domicílio; 
� estabelecimentos de restauração e 
similares, só para take-away, sem acesso 
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ao interior e apenas sendo para recolha até 
às 22:30 h; 
� postos de abastecimento de 
combustíveis fora das autoestradas, apenas 
para venda ao público de combustíveis e 
abastecimento de veículos e apenas no 
âmbito das deslocações autorizadas. 

 
 Os estabelecimentos com abertura habitual 

antes das 08:00 h podem manter o horário 
(desde que já praticassem esse horário 
antes 9 de novembro). 

 Os estabelecimentos autorizados a 
funcionar durante 24 horas por dia podem 
reabrir a partir das 08:00 h. 

 
Horários e atividades fora período das Festas 
 

 Em todos os locais abertos ao publico 
devem ser observadas as regras de 
ocupação, permanência e distanciamento 
físico, com ocupação máxima indicativa de 
0,05 pessoas por m2, distância mínima de 2 
m entre pessoas, proibição de espera para 
atendimento no interior, marcação prévia e 
circuitos específicos de entrada e saída. Os 
gestores, os gerentes ou os proprietários 
de espaços e estabelecimentos continuam 
responsáveis. 

 É proibido o consumo de bebidas alcoólicas 
em espaços ao ar livre de acesso ao 
público e vias públicas, salvo espaços 
exteriores dos estabelecimentos de 
restauração e bebidas devidamente 
licenciados para o efeito. Depois das 20:00 
h, só no âmbito do serviço de refeições se 
admite o consumo de bebidas alcoólicas. 

 Podem abrir ao público antes das 10h: 
� Estabelecimentos que nunca tenham 
encerrado ao abrigo de anteriores medidas; 
� A título de exemplo: os salões de 
cabeleireiro, barbeiros, institutos de beleza; 
cafetarias, restaurantes e similares, casas 
de chá e afins  
� Escolas de condução e centros de 
inspeção técnica de veículos; 
� Instalações desportivas; 

 O horário de abertura pode ser fixado pelo 
presidente da câmara municipal mediante 
parecer favorável da autoridade local de 
saúde e das forças de segurança. 

 Em regra, continuam encerrados os bares e 
estabelecimentos de bebidas sem 
espetáculo e os estabelecimentos de 
bebidas com espaço de dança. 

 Poderão funcionar, cumprindo as regras 
estabelecidas para os cafés ou pastelarias, 

desde que cumpram as regras e 
orientações da DGS aplicáveis e não asem 
os espaços destinados a dança, ou os 
ocupem com mesas destinadas aos 
clientes. 

 Os estabelecimentos de restauração e 
similares podem funcionar, sem prejuízo 
das regras especiais mais restritivas em 
função do concelho onde se localizem e 
desde que cumpram as seguintes 
condições: 
� a partir das 00:00 h o acesso ao público 
fique excluído para novas admissões; 
� encerrem até à 01:00 h; 
� ocupação no interior limitada a 50% da 
capacidade, ou sejam utilizadas barreiras 
de separação entre clientes e um 
afastamento de m entre mesas; 
� admitida a permanência de grupos até 
seis pessoas, salvo do mesmo agregado 
familiar; 
� recorram a marcação prévia para evitar 
espera para atendimento dentro e no 
espaço exterior; 
� instruções especificamente elaboradas 
para o efeito pela DGS; 
� não é admitida a permanência de grupos 
superiores a quatro pessoas até às 20:00 h 
dos dias úteis, nos restaurantes, cafés, 
pastelarias ou similares que se localizem 
num raio de 300 m de estabelecimentos de 
ensino, básico ou secundário, ou de 
instituição de ensino superior; 
� a ocupação ou o serviço em esplanadas 
apenas é permitido desde que cumpridas as 
orientações da DGS para o setor da 
restauração. 

 Nas áreas de consumo de comidas e 
bebidas (food - courts) dos conjuntos 
comerciais, não é admitida a permanência 
de grupos superiores a quatro pessoas, 
salvo do mesmo agregado familiar, e deve 
prever-se a organização do espaço por 
forma a evitar aglomerações de pessoas e 
a respeitar, com as devidas adaptações, as 
orientações da DGS para o setor da 
restauração. 

 Não são aplicáveis as regras de suspensão 
de atividades, de encerramento de 
estabelecimentos ou de horários de 
abertura e funcionamento, 
independentemente da sua localização ou 
área: 
� farmácias; 
� estabelecimentos onde se prestem 
serviços médicos ou outros serviços de 
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saúde e apoio social, como hospitais, 
consultórios e clínicas, clínicas dentárias e 
centros de atendimento médico-veterinário 
com urgência, e serviços de suporte 
integrados nestes locais; 
� estabelecimentos educativos, de ensino 
e de formação profissional, creches, centros 
de atividades ocupacionais e espaços onde 
funcionem respostas no âmbito da escola a 
tempo inteiro, onde se incluem atividades 
de animação e de apoio à família, da 
componente de apoio à família e de 
enriquecimento curricular; 
� estabelecimentos turísticos e de 
alojamento local, bem como aos 
estabelecimentos que garantam alojamento 
estudantil; 
� estabelecimentos que prestem 
atividades funerárias e conexas; 
� atividades de prestação de serviços, 
como áreas de serviço e postos de 
abastecimento de combustíveis, que 
integrem autoestradas; 
� postos de abastecimento de 
combustíveis não integrados em 
autoestrada, bem como aos postos de 
carregamento de veículos elétricos, 
exclusivamente na parte respeitante à 
venda ao público de combustíveis e 
abastecimento ou carregamento de veículos 
no âmbito das deslocações admitidas em 
cada território; 
� estabelecimentos de prestação de 
serviços de aluguer de veículos de 
mercadorias sem condutor (rent-a-cargo) e 
de aluguer de veículos de passageiros sem 
condutor (rent-a-car); 
� estabelecimentos situados no interior de 
aeroportos situados em território nacional 
continental, após o controlo de segurança 
dos passageiros. 

 
Feiras e Mercados 
 

 É permitido o funcionamento de feiras e 
mercados, sem prejuízo das regras 
especiais mais restritivas, designadamente 
em matéria de limitações em razão do 
concelho onde se realizem. Para isso, para 
cada recinto de feira ou mercado, deve 
existir um plano de contingência para a 
doença COVID-19, elaborado pela 
autarquia local competente ou aprovado 
pela mesma, no caso de feiras e mercados 
sob exploração de entidades privadas. O 
plano de contingência deve ser 

disponibilizado no site do município e 
cumprir as regras que já estão em vigor, 

 
Outras regras 
 

 Continuam encerradas as seguintes 
instalações e estabelecimentos: 
� Atividades recreativas, de lazer e 
diversão: Salões de dança ou de festa; 
Parques de diversões e parques recreativos 
e similares para crianças; Outros locais ou 
instalações semelhantes, sem prejuízo das 
legalmente permitidas; 
� Atividades em espaços abertos, espaços 
e vias públicas, ou espaços e vias privadas 
equiparadas a vias públicas: Desfiles e 
festas populares ou manifestações 
folclóricas ou outras de qualquer natureza. 
� Espaços de jogos e apostas: Salões de 
jogos e salões recreativos. 
� Estabelecimentos de bebidas: 
Estabelecimentos de bebidas e similares, 
com ou sem espaços de dança, salvo 
quanto aos integrados em estabelecimentos 
turísticos e de alojamento local, para 
prestação de serviço exclusivamente aos 
respetivos hóspedes. 

 
 Controlo de temperatura corporal: 

� Podem ser realizadas medições de 
temperatura corporal por meios não 
invasivos: 
� no controlo de acesso ao local de 
trabalho, a serviços ou instituições públicas, 
a estabelecimentos educativos, de ensino e 
de formação profissional a espaços 
comerciais, culturais ou desportivos, a 
meios de transporte, a estabelecimentos de 
saúde, a estabelecimentos prisionais ou a 
centros educativos, bem como em 
estruturas residenciais; 
� a pessoas que trabalhem ou frequentem 
determinados locais e que estão também 
sujeitos a realizar teste de diagnóstico de 
SARS-CoV-2, 
� O acesso aos referidos locais pode ser 
impedido sempre que: 
� a pessoa recuse a medição de 
temperatura corporal; 
� apresente um resultado superior à 
normal temperatura corporal (igual ou 
superior a 38ºC), caso em que é 
impossibilitado o acesso de um trabalhador 
ao respetivo local de trabalho, 
considerando-se a falta justificada, 
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 Confinamento obrigatório: 
� Ficam em confinamento obrigatório, em 
estabelecimento de saúde, no domicílio ou 
noutro local definido pelas autoridades: 
� os doentes com COVID - 19 e os 
infetados com SARS-CoV-2; 
� os cidadãos relativamente a quem a 
autoridade de saúde ou outros profissionais 
de saúde tenham determinado a vigilância 
ativa. 
 

 Uso de máscaras e viseiras: 
� É obrigatório o uso de máscaras ou 
viseiras para o acesso ou permanência em 
locais de trabalho sempre que o 
distanciamento físico recomendado pelas 
autoridades de saúde se mostre 
impraticável, A obrigação não é aplicável 
aos trabalhadores quando: 
� estejam a prestar o seu trabalho em 
gabinete, sala ou equivalente que não tenha 
outros ocupantes; 
� ou sejam utilizadas barreiras físicas 
impermeáveis de separação e proteção 
entre trabalhadores. 

 
Fiscalização e Sanções 
 
Compete às forças e serviços de segurança e às 
polícias municipais fiscalizar o cumprimento das 
regras. 
 
Cabendo-lhes, em particular, a cominação e a 
participação por crime de desobediência , 
previsto no Código Penal e no regime de Estado 
de Emergência, por violação do disposto na 
regulamentação respeitante a: 

�  instalações e estabelecimentos encerrados; 
�  proibição de circulação na via pública em 

concelhos de risco elevado; 
�  proibição de circulação na via pública em 

concelhos de risco muito elevado e extremo;  
proibição de circulação na via pública aos 
sábados e domingos 

�  atividades de comércio a retalho e de 
prestação de serviços aos sábados e 
domingos nos concelhos de risco muito 
elevado e extremo; 

�  proibição de circulação nos dias 23 a 26 de 
dezembro• 

�  dever geral de recolhimento domiciliário nos 
dias 23 a 26 de dezembro; 

�  horários no setor da cultura e no setor da 
restauração nos dias 24 a 26 de dezembro; 

�  limitação à circulação entre concelhos entre 
31 de dezembro e 4 de janeiro; 

�  proibição de circulação na via pública nos 
dias 31 de dezembro e 1 a 3 de janeiro; 

�  atividades de comércio a retalho e de 
prestação de serviços; 

�  horários no setor da restauração no dia 31 de 
dezembro; 

�  festas e celebrações nos dias 31 de 
dezembro e 1 de janeiro. 

�  Prevê o Código Penal que, quem faltar à 
obediência devida a ordem ou a mandado 
legítimos, regularmente comunicados e 
emanados pelas referidas autoridades, é punível 
com pena de prisão até um ano ou com pena de 
multa até 120 dias se, na ausência de disposição 
legal, a autoridade ou o funcionário fizerem a 
correspondente cominação. 

 
B -  Para além das medidas enunciadas e 
resultantes da prorrogação de Situação de 
Estado de Emergência, determino para o 
território do Concelho de Loures: 
 
 
1. A continuidade da suspensão e o 

cancelamento de eventos, em espaço fechado 
ou ao ar livre, que impliquem a concentração 
de pessoas em número superior a 5 (cinco) 
presenças, salvo se pertencerem ao mesmo 
agregado familiar, e aqueles eventos que, 
excecionalmente e em situações devidamente 
fundamentadas, tenham sido autorizados pelas 
entidades competentes, sujeitos a plano de 
contingência e orientações específicas da 
Autoridade de Saúde Local/DGS; 

2. A realização de atividades desportivas (aulas, 
treinos e competições) nas piscinas e pavilhões 
municipais, condicionadas às orientações 
específicas e/ou pareceres técnicos emitidos 
pela DGS — Direção Geral de Saúde quanto 
ao seu funcionamento, 

3. A manutenção da atividade nos polos da 
Academia dos Saberes e de todas as ações 
externas de formação e sensibilização pública 
dinamizadas a partir deste equipamento, 
condicionada a evolução da situação 
epidemiológica, mediante decisão informada e 
parecer prévio da Autoridade de Saúde, 
acompanhada de ações de sensibilização, 
implementação de planos de contingência e 
medidas de prevenção e práticas de higiene 
sanitária; 

4. A manutenção da atividade na creche 
municipal, cumprindo todas as regras 
higiénicas e sanitárias determinadas pela DGS, 
sem prejuízo do cumprimento das orientações 
específicas determinadas pela Autoridade de 
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Saúde Local e das decisões tomadas pela 
administração municipal' 

5. A manutenção da atividade e funcionamento de 
bibliotecas, arquivos, museus e galerias 
municipais, com a implementação de regras de 
organização de trabalho, desfasamento de 
horários, teletrabalho, com lotação limitada, 
distanciamento físico e regras sanitárias 
aplicáveis; 

6. A manutenção da autorização das atividades 
de feiras e mercados de rua, condicionada à 
evolução da situação epidemiológica e à 
decisão das respetivas entidades gestoras 
(Juntas/Uniões de Freguesias), mediante a 
prévia elaboração de "planos de contingência" 
e parecer da Autoridade de Saúde; 
acompanhado de ações de sensibilização de 
todos os feirantes e comerciantes, relativas à 
implementação do "plano de contingência" 
sobre outras medidas de prevenção e práticas 
de higiene sanitária, garantindo o cumprimento 
de todas as regras aplicáveis a este tipo de 
eventos; 

7. Quanto aos horários dos estabelecimentos de 
comércio a retalho, de prestação de serviços, 
incluindo os que se encontrem em conjuntos 
comerciais e os similares da restauração, 
designadamente os cafés e pastelarias, podem 
adotar durante a semana o horário deabertura 
às 9 horas - de encerramento até às 22 horas, 
obtido que foi a emissão prévia do parecer 
favorável da Autoridade de Saúde Local e das 
Forças de Segurança; 

8. As atividades económicas que não foram 
sujeitas a encerramento e/ou restrição de 
horários designadamente as padarias, 
mercearias, papelarias ou oficinas, não estão 
sujeitas às limitações no horário de abertura; 

9. O funcionamento da atividade nos cemitérios 
continua limitado a um número máximo de 5 
(cinco) pessoas presentes no espaço onde se 
realizem as cerimónias fúnebres, 
condicionadas à adoção de medidas 
organizacionais e ao controlo das distâncias de 
segurança; na realização de funerais e 
cerimónias fúnebres, do limite anteriormente 
fixado, não pode resultar a impossibilidade da 
presença no funeral de cônjuge ou unido de 
facto, ascendentes, descendentes, parentes ou 
afins; 

10. Mantém-se o regular funcionamento de todos 
os serviços municipais de atendimento à 
população, no estrito cumprimento de regras 
sanitárias; privilegiando o atendimento com 
marcação prévia e salvaguardando as medidas 
e condições específicas de funcionamento dos 
serviços, incluindo regras de lotação, utilização 

de equipamentos de proteção individual e 
distanciamento físico; 

11. O desenvolvimento regular das atividades de 
fiscalização nas várias áreas de competência 
municipal? condicionadas às medidas de 
segurança sanitária exigíveis; 

12. A manutenção em funcionamento dos serviços 
públicos integrantes do universo municipal, 
acompanhados de medidas organizativas e de 
gestão de recursos humanos que 
salvaguardem a saúde, higiene e segurança 
dos trabalhadores; 

13. A cedência de apoio logístico e de outros 
meios para iniciativas ou eventos realizados 
por entidades externas será efetivado, desde 
que as mesmas tenham sido autorizadas peias 
autoridades competentes, disponham de plano 
de contingência específico e respeitem as 
regras sanitárias aplicáveis. A cedência de 
transportes implica a salvaguarda dos 
princípios em vigor para a utilização dos 
transportes coletivos. 

14. A continuidade do encerramento de todos os 
parques de diversões e recreativos para 
crianças e similares; funcionamento 
condicionado ao cumprimento das regras 
sanitárias aplicáveis, dos Parques Urbanos de 
Santa Iria de Azóia, da Quinta dos Remédios; o 
Parque Municipal do Cabeço de Montachique 
encerra nos dias 24, 25 e 31 dezembro de 
2020 e 1 janeiro de 2021; 

15. A continuidade da atividade da LouresParque - 
Empresa Municipal de Estacionamento de 
Loures, incluindo a afio fiscalizadora do 
cumprimento do pagamento do estacionamento 
tarifado à superfície, mantendo o atendimento 
presencial sujeito a marcação prévia, com as 
exceções respeitantes quanto ao atendimento 
prioritário; 

16. A manutenção operacional do Centro de 
Coordenação Operacional Municipal, 
constituído pelas entidades e serviços 
municipais relevantes para a monitorização da 
situação epidemiológica existente, em 
particular na área territorial do concelho de 
Loures; 

17. A adoção por parte dos diferentes serviços 
municipais de medidas necessárias à garantia 
dos apoios aos agentes de proteção civil nas 
suas missões de proteção e socorro, 
emergência e outras em que esteja em perigo 
pessoas e bens, sempre que solicitados pelo 
Serviço Municipal de Proteção Civil; 

18. A recomendação aos munícipes para que 
contactem preferencialmente, para acesso a 
serviços da câmara municipal e dos SIMAR - 
serviços intermunicipalizados de água e 
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resíduos dos concelhos de Loures e Odivelas, 
através dos canais digitais/ internet, telefónicos 
e plataformas disponíveis nas suas páginas 
oficiais; 

19. A manutenção do reforço do Fundo de 
Emergência Social, a fim de, entre outros 
apoios, disponibilizar E, P, l. 's — 
Equipamentos Proteção Individual aos 
trabalhadores dos serviços essenciais e suas 
estruturas associativas, o apoio social às 
populações mais fragilizadas, bem como às 
instituições que intervêm na área social e no 
apoio às populações do concelho, e permitindo, 
deste modo, reforçar a sua capacitação e 
melhorar a sua capacidade operacional; 

20. Continuação das medidas de isenção da 
aplicação da indemnização moratória (IM)/juros 
às rendas de habitação municipal até 
dezembro de 2020 e o alargamento do prazo 
do pagamento, em mais 45 (quarenta e cinco) 
dias, em todas as faturas emitidas até ao final 
do ano de 2020, permitindo deste modo que a 
fatura de dezembro seja paga até ao final do 
mês de fevereiro de 2021; 

21. A manutenção das ações de sensibilização 
efetuadas regularmente pelas equipas 
municipais, incluindo a distribuição de 
máscaras comunitárias, e o reforço da 
informação e esclarecimento da população; 

22. A solicitação do reforço urgente dos recursos 
humanos das unidades de saúde do ACES - 
em particular da Unidade de Saúde Pública e 
das Unidades de Cuidados na Comunidade -, 
bem como da unidade local da Segurança 
Social; a concretização de uma efetiva gestão 
regional da capacidade de resposta hospitalar; 

23. Solicitar ao Governo e às autoridades 
nacionais de saúde o rápido esclarecimento da 
discrepância entre os números publicados pela 
DGS para o concelho e os números 
disponibilizados pela autoridade de saúde 
local; 

24. Finalmente, apelar à população do concelho de 
loures para continuar a adotar comportamentos 
responsáveis face ao risco de contágio 
existente, seguindo escrupulosamente as 
recomendações gerais difundidas pelas 
autoridades de saúde competentes, com 
particular atenção às emitidas pela Direção-
Geral de Saúde, nomeadamente: 

 
a) Seguir as regras de etiqueta respiratória, 

designadamente, a lavagem das mãos, o 
distanciamento físico e o uso de 
máscaras na comunidade, especialmente 
em espaços interiores fechados, por 
exemplo em transportes públicos, em 

supermercados, farmácias, lojas ou 
qualquer estabelecimento comercial, 
enquanto medidas adicionais de 
proteção, de prevenção e de controle da 
infeção e que têm vindo a ser difundidas 
pelas autoridades de saúde; 

 
b) Informar-se e esclarecer-se junto das 

fontes oficiais, recorrendo às páginas das 
respetivas entidades públicas, obtendo 
desta forma informação fidedigna, 
 

c) Recorrendo à linha SNS24 (808 24 24 24) 
enquanto contato preferencial para obter 
apoio e orientação perante eventuais 
casos suspeitos; 

 
As medidas adotadas vigoram pelo período 
temporal estabelecido no Decreto n.2 
11A/2020, de 21 de dezembro, que regulamenta 
a renovação do Estado de Emergência 
decretado pelo Presidente da República, pelo 
Decreto n. 2 66-A/2020, de 17 de dezembro, 
iniciando-se às 0:00 horas do dia 24 de 
dezembro de 2020 e cessando às 23:59 horas 
do dia 07 de janeiro de 2021, não prejudicando 
outras medidas que já foram adotadas no 
âmbito do combate à doença COVID -19, 
prevalecendo sobre as mesmas quando 
disponham em sentido contrário, e sem 
prejuízo de prorrogação e/ou modificação na 
medida em que a evolução da situação 
epidemiológica o venha a justificar. 
 

O Presidente da Câmara em exercício 
 

(a)Paulo Piteira 
 
 
 

UNIDADES ORGÂNICAS 

�  INFORMAÇÃO n.º 22/GAI/LB/2020  

 
de 15 de dezembro de 2020 

 
sobre a qual foi exarado 

despacho de concordância, 
datado de 17 de dezembro de 2020, 

pelo Sr. Presidente da Câmara 
 

(registo E/129113/2020)  
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Substituição no período de férias da 
Coordenadora do Gabinete de Auditoria Interna, 

de 21 a 29 de dezembro 
 
Considerando a ausência da signatária, de 21 a 29 
de dezembro, por motivo de férias propõe-se que as 
competências que me foram delegadas através do 
Despacho n.º 152/2020, datado de 12/03/2020, 
sejam asseguradas, pelo técnico superior Armando 
José Aguiar Nunes. 
 
A merecer concordância superior, propõe-se o envio 
da presente informação ao DGDA/Expediente para 
efeitos de divulgação. 
 
À consideração superior 
 

A Coordenadora do Gabinete de Auditoria Interna 
 

(a)Lara Barata 

�  INFORMAÇÃO n.º 28/DH/LR  

 
de 14 de dezembro de 2020  

 
sobre a qual foi exarado 

despacho de concordância, 
datado de 18 de dezembro de 2020, 

pela Sr.ª Diretora 
do Departamento de Coesão Social e Habitação  

 
(registo E/128211/2020)  

 
Substituição da Chefe de Divisão de Habitação 

 
À Consideração Superior 
 
Considerando a ausência da signatária no período 
compreendido entre 21 e 31 de dezembro, por 
motivo de férias, proponho que a minha substituição 
seja assegurada pela Técnica Superior Dr.ª Patrícia 
Guedes de Carvalho, com as competências que me 
foram subdelegadas através do Despacho Nº 
35/2020 de 14-01-2020 pela Sra. Diretora de 
Departamento. 
 
Caso a presente informação tenha despacho 
superior favorável, propõe-se que seja remetida ao 
DGMA/DGDA/Expediente para divulgação. 

 
A chefe da Divisão da Habitação 

 

(a)Lucília Reis 

�  INFORMAÇÃO n.º 292/DPCA  

 
de 17 de dezembro de 2020  

 
sobre a qual foi exarado 

despacho de concordância, 
datado de 18 de dezembro de 2020, 

pelo Sr. Diretor 
do Departamento de Planeamento Financeiro e 

Aprovisionamento  
 

 (registo E/129888/2020) 
 

Substituição em período de férias 
 
Considerando a ausência do signatário, no período 
de 21 a 23 de dezembro, proponho que a minha 
substituição seja assegurada, com as competências 
que me foram delegadas pelo Sr. Diretor do DPFA 
(despacho nº 77/2020 de 27 de janeiro), pela 
técnica superior Rosário Paulino. 
 
Caso a presente informação tenha despacho 
favorável, proponho que a mesma seja remetida à 
Seção de Expediente para divulgação. 
 
À consideração superior, 
 

Chefe da Divisão de Planeamento e Controlo de 
Atividades 

 
  

(a)Luís Paulo 

�  INFORMAÇÃO n.º 321/DCP/PL  

 
de 18 de dezembro de 2020  

 
sobre a qual foi exarado 

despacho de concordância, 
datado de 18 de dezembro de 2020, 

pelo Sr. Diretor 
do Departamento de Planeamento Financeiro e 

Aprovisionamento  
 

(registo E/130345/2020)  
 

Substituição em período de férias 
Considerando a ausência da signatária durante o 
período compreendido entre 28 a 31 de dezembro 
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por motivo de férias, proponho que a Dr.ª Paula 
Coelho me substitua e lhe sejam atribuídas as 
competências que me foram subdelegadas pelo Sr. 
Diretor do DPFA, no despacho nº 373/2020, datado 
de 17 de agosto. 
 
Propõe-se o envio desta informação ao 
DGMA/DGDMA/Expediente. 
 

 
A Chefe de Divisão da Contabilidade e Património 

 
 

(a)Paula Louro 

 

��  INFORMAÇÃO n.º 18/GPRI/IT  

 
de 17 de dezembro de 2020  

 
sobre a qual foi exarado 

despacho de concordância, 
datado de 19 de dezembro de 2020, 

pelo Sr. Presidente da Câmara 
 

(registo E/130640/2020)  
 

Substituição da Coordenadora do 
Gabinete de Protocolo e Relações 

Institucionais. 

Considerando a ausência da signatária, durante o 
período compreendido entre 22 e 31 de dezembro, 
por motivo de gozo de férias, proponho que a 
substituição seja assegurada, com competências 
subdelegadas através do Despacho no 30/2020, de 
13 de janeiro, da seguinte forma: 

 
- de 22 a 24 de dezembro pela Técnica Superior 
Ana Maria Pinto Dias; 
- de 28 a 31 de dezembro pela Técnica Superior 
Joana Catarina Vilas Cotovio Nunes de Oliveira. 

  
A merecer concordância superior, mais se propõe 
que a presente informação seja remetida ao 
DGMA/DGDMA/Expediente, para divulgação 
interna.  
 
 
 
 

A consideração superior, 
 
A Coordenadora do Gabinete de Protocolo e 

Relações Institucionais 
 

(a)Isabel Tojal 
 

�  INFORMAÇÃO n.º 60/AL/DRU/2020  

 
de 21 de dezembro de 2020  

 
sobre a qual foi exarado 

despacho de concordância, 
datado de 21 de dezembro de 2020, 
pelo Sr. Diretor do Departamento de 
Planeamento e Gestão Urbanística 

 
(registo E/131278/2020)  

 
Substituição em período de férias da 
Chefe Divisão de Reabilitação Urbana 

 
  

Considerando a ausência ao serviço da signatária, 
no período compreendido entre 28/12/2020 a 
30/12/2020, por motivo de férias, propõem-se que 
as competências que me foram delegadas no 
Despacho nº 62/2020, datado de 21/01/2020, sejam 
asseguradas no período: 
 
·  28/12/2020 a 31/12/2020 pelo Técnico Superior, 

Engenheiro Rui Diogo Ribeiro Pita;  
 
Adicionalmente proponho, que caso a presente 
informação mereça despacho superior favorável a 
mesma seja remetida à Secção de Expediente, para 
divulgação. 
 

 
Por Subdelegação do Diretor do Departamento de 

Planeamento e Gestão Urbanística 
A Chefe de Divisão de Reabilitação Urbana 

 
(a)Ana Luís 

 
 
 
 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 637/2020 

 

19ª ALTERAÇÃO ORÇAMENTAL PERMUTATIVA AO ORÇAMENTO 2020 E OPÇÕES DO PLANO 
2020-2023 

























































































 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 639/2020 

 

REGULAMENTO DO PROGRAMA MUNICIPAL DE APOIO À AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS, PARA OS 
BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DO CONCELHO DE LOURES 
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Situação epidemiológica 
provocada pelo coronavírus SARS-CoV-2 

e doença COVID-19 



N.º 244 17 de dezembro de 2020 Pág. 21-(5)

Diário da República, 1.ª série

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 90-A/2020

Sumário: Autorização da renovação do estado de emergência.

Autorização da renovação do estado de emergência

A Assembleia da República resolve, nos termos da alínea l) do artigo 161.º e do n.º 5 do ar-
tigo 166.º da Constituição e do n.º 1 do artigo 15.º, do n.º 1 do artigo 23.º e do n.º 1 do artigo 26.º 
da Lei n.º 44/86, de 30 de setembro, alterada e republicada pela Lei Orgânica n.º 1/2012, de 11 de 
maio, conceder autorização para a renovação do estado de emergência, solicitada por Sua Exce-
lência o Presidente da República na mensagem que endereçou à Assembleia da República em 
16 de dezembro de 2020, nos exatos termos e com a fundamentação e conteúdo constantes do 
projeto de Decreto do Presidente da República:

1.º

É renovada a declaração do estado de emergência, com fundamento na verificação de uma 
situação de calamidade pública.

2.º

A declaração do estado de emergência abrange todo o território nacional.

3.º

A renovação do estado de emergência tem a duração de 15 dias, iniciando -se às 00h00 do 
dia 24 de dezembro de 2020 e cessando às 23h59 do dia 7 de janeiro de 2021, sem prejuízo de 
eventuais renovações, nos termos da lei.

4.º

Durante todo o período referido no artigo anterior, fica parcialmente suspenso o exercício dos 
seguintes direitos, nos estritos termos seguidamente previstos:

1 — Direitos à liberdade e de deslocação:

a) Nos municípios com níveis mais elevados de risco, podem ser impostas restrições neces-
sárias para reduzir o risco de contágio e executar as medidas de prevenção e combate à epidemia, 
devendo as medidas a adotar ser calibradas em função do grau de risco de cada município, podendo, 
para este efeito, os mesmos ser agrupados de acordo com os dados e avaliação das autoridades 
competentes, incluindo a proibição de circulação na via pública durante determinados períodos 
do dia ou determinados dias da semana, bem como a interdição das deslocações que não sejam 
justificadas nos termos da alínea c);

b) Na medida do estritamente necessário e de forma proporcional, pode ser imposto o confi-
namento compulsivo em estabelecimento de saúde, no domicílio ou, não sendo aí possível, noutro 
local definido pelas autoridades competentes, de pessoas portadoras do vírus SARS -CoV -2, ou 
em vigilância ativa;

c) As restrições referidas supra na alínea a) devem prever as regras indispensáveis para a 
obtenção de cuidados de saúde, para apoio a terceiros, nomeadamente idosos, incluindo acolhidos 
em estruturas residenciais, para a frequência de estabelecimentos de ensino, para a produção e 
abastecimento de bens e serviços e para a deslocação por outras razões ponderosas, cabendo 
ao Governo, nesta eventualidade, especificar as situações e finalidades em que a liberdade de 
circulação individual, preferencialmente desacompanhada, se mantém.
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2 — Iniciativa privada, social e cooperativa:

a) Podem ser utilizados pelas autoridades públicas competentes, preferencialmente por 
acordo, os recursos, meios e estabelecimentos de prestação de cuidados de saúde integrados 
nos setores privado, social e cooperativo, mediante justa compensação, em função do necessário 
para assegurar o tratamento de doentes com COVID -19 ou a manutenção da atividade assistencial 
relativamente a outras patologias;

b) Podem ser adotadas as medidas adequadas e indispensáveis para garantir as condições de 
normalidade na produção, transporte, distribuição e abastecimento de bens e serviços essenciais 
à atividade do setor da saúde, designadamente com vista a assegurar o acesso e a regularidade 
no circuito dos medicamentos e vacinas, dos dispositivos médicos e de outros produtos de saúde, 
como biocidas, soluções desinfetantes, álcool e equipamentos de proteção individual;

c) Pode ser determinado pelas autoridades públicas competentes o encerramento total ou 
parcial de estabelecimentos, serviços, empresas ou meios de produção e impostas alterações ao 
respetivo regime ou horário de funcionamento.

3 — Direitos dos trabalhadores:

a) Podem ser mobilizados, pelas autoridades públicas competentes e no respeito dos seus 
restantes direitos, trabalhadores de entidades públicas, privadas, do setor social ou cooperativo, 
independentemente do respetivo tipo de vínculo ou conteúdo funcional e mesmo não sendo profis-
sionais de saúde, designadamente servidores públicos em isolamento profilático ou abrangidos pelo 
regime excecional de proteção de imunodeprimidos e doentes crónicos, para apoiar as autoridades 
e serviços de saúde, nomeadamente na realização de inquéritos epidemiológicos, no rastreio de 
contactos e no seguimento de pessoas em vigilância ativa;

b) Pode ser limitada a possibilidade de cessação dos vínculos laborais dos trabalhadores dos 
serviços e estabelecimentos integrados no Serviço Nacional de Saúde (SNS).

4 — Direito ao livre desenvolvimento da personalidade e vertente negativa do direito à saúde: 
pode ser imposta a utilização de máscara e a realização de controlos de temperatura corporal, por 
meios não invasivos, assim como a realização de testes de diagnóstico de SARS -CoV -2, designa-
damente para efeitos de acesso e permanência no local de trabalho ou como condição de acesso 
a serviços ou instituições públicas, estabelecimentos de ensino ou de formação profissional e es-
paços comerciais, culturais ou desportivos, na utilização de meios de transporte ou relativamente 
a pessoas institucionalizadas ou acolhidas em estruturas residenciais, estabelecimentos de saúde, 
estabelecimentos prisionais ou centros educativos e respetivos trabalhadores.

5 — Direito à proteção de dados pessoais: pode haver lugar ao tratamento de dados pessoais 
na medida do estritamente indispensável para a concretização das medidas previstas no n.º 3 do 
presente artigo e no artigo 5.º do presente decreto, bem como para efeitos do disposto no n.º 4 do 
presente artigo sem que, neste caso, seja possível guardar memória ou registo das medições de 
temperatura corporal efetuadas nem dos resultados dos testes de diagnóstico de SARS -CoV -2.

5.º

1 — Compete às Forças Armadas e de Segurança apoiar as autoridades e serviços de saúde, 
designadamente na realização de inquéritos epidemiológicos, no rastreio de contactos e no segui-
mento de pessoas em vigilância ativa.

2 — Podem igualmente ser mobilizados os recursos, meios e estabelecimentos de prestação 
de cuidados de saúde das Forças Armadas e de Segurança no apoio e reforço do SNS.

6.º

A violação do disposto na declaração do estado de emergência, incluindo na sua execução, faz 
incorrer os respetivos autores em crime de desobediência, nos termos do artigo 7.º da Lei n.º 44/86, 
de 30 de setembro, na sua redação atual.
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7.º

Os órgãos responsáveis, nos termos da Lei n.º 44/86, de 30 de setembro, na sua redação 
atual, pela execução da declaração do estado de emergência devem manter permanentemente 
informados o Presidente da República e a Assembleia da República dos atos em que consista 
essa execução.

8.º

A presente resolução entra em vigor com o decreto do Presidente da República, produzindo 
efeitos nos mesmos termos.

Aprovada em 17 de dezembro de 2020.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

113825115 
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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 66-A/2020

de 17 de dezembro

Sumário: Renova a declaração do estado de emergência, com fundamento na verificação de uma 
situação de calamidade pública.

A suscetibilidade da renovação do estado de emergência, de 24 de dezembro até 7 de janeiro, 
foi já pré -anunciada no preâmbulo do Decreto do Presidente da República n.º 61 -A/2020, de 4 de 
dezembro, tendo o Governo estabelecido medidas a tomar durante os períodos de Natal e Fim do Ano.

Com efeito, mantém -se a situação de calamidade pública provocada pela pandemia COVID -19, 
e, não obstante a ligeira diminuição da taxa de incidência de novos casos de infetados, mantêm -se 
números de falecimentos ainda muito elevados, confirmando os peritos os claros riscos de novo 
agravamento da pandemia em caso de redução das medidas tomadas para lhe fazer face.

Esta renovação habilitará o Governo a efetivar as medidas para este novo período até 7 de janeiro.
Nestes termos, o Presidente da República decreta, nos termos dos artigos 19.º, 134.º, alínea d), 

e 138.º da Constituição e da Lei n.º 44/86, de 30 de setembro, alterada pela Lei Orgânica n.º 1/2011, 
de 30 de novembro, e pela Lei Orgânica n.º 1/2012, de 11 de maio, sob proposta e ouvido o Go-
verno e obtida a necessária autorização da Assembleia da República, através da Resolução da 
Assembleia da República n.º 90-A/2020, de 17 de dezembro, o seguinte:

1.º

É renovada a declaração do estado de emergência, com fundamento na verificação de uma 
situação de calamidade pública.

2.º

A declaração do estado de emergência abrange todo o território nacional.

3.º

A renovação do estado de emergência tem a duração de 15 dias, iniciando -se às 00h00 do 
dia 24 de dezembro de 2020 e cessando às 23h59 do dia 7 de janeiro de 2021, sem prejuízo de 
eventuais renovações, nos termos da lei.

4.º

Durante todo o período referido no artigo anterior, fica parcialmente suspenso o exercício dos 
seguintes direitos, nos estritos termos seguidamente previstos:

1) Direitos à liberdade e de deslocação:

a) Nos municípios com níveis mais elevados de risco, podem ser impostas restrições neces-
sárias para reduzir o risco de contágio e executar as medidas de prevenção e combate à epidemia, 
devendo as medidas a adotar ser calibradas em função do grau de risco de cada município, podendo, 
para este efeito, os mesmos ser agrupados de acordo com os dados e avaliação das autoridades 
competentes, incluindo a proibição de circulação na via pública durante determinados períodos 
do dia ou determinados dias da semana, bem como a interdição das deslocações que não sejam 
justificadas nos termos da alínea c);

b) Na medida do estritamente necessário e de forma proporcional, pode ser imposto o confi-
namento compulsivo em estabelecimento de saúde, no domicílio ou, não sendo aí possível, noutro 
local definido pelas autoridades competentes, de pessoas portadoras do vírus SARS -CoV -2, ou 
em vigilância ativa;



N.º 244 17 de dezembro de 2020 Pág. 21-(3)

Diário da República, 1.ª série

c) As restrições referidas supra na alínea a) devem prever as regras indispensáveis para a 
obtenção de cuidados de saúde, para apoio a terceiros, nomeadamente idosos, incluindo acolhidos 
em estruturas residenciais, para a frequência de estabelecimentos de ensino, para a produção e 
abastecimento de bens e serviços e para a deslocação por outras razões ponderosas, cabendo 
ao Governo, nesta eventualidade, especificar as situações e finalidades em que a liberdade de 
circulação individual, preferencialmente desacompanhada, se mantém;

2) Iniciativa privada, social e cooperativa:

a) Podem ser utilizados pelas autoridades públicas competentes, preferencialmente por 
acordo, os recursos, meios e estabelecimentos de prestação de cuidados de saúde integrados 
nos setores privado, social e cooperativo, mediante justa compensação, em função do necessário 
para assegurar o tratamento de doentes com COVID -19 ou a manutenção da atividade assistencial 
relativamente a outras patologias;

b) Podem ser adotadas as medidas adequadas e indispensáveis para garantir as condições de 
normalidade na produção, transporte, distribuição e abastecimento de bens e serviços essenciais 
à atividade do setor da saúde, designadamente com vista a assegurar o acesso e a regularidade 
no circuito dos medicamentos e vacinas, dos dispositivos médicos e de outros produtos de saúde, 
como biocidas, soluções desinfetantes, álcool e equipamentos de proteção individual;

c) Pode ser determinado pelas autoridades públicas competentes o encerramento total ou 
parcial de estabelecimentos, serviços, empresas ou meios de produção e impostas alterações ao 
respetivo regime ou horário de funcionamento;

3) Direitos dos trabalhadores:

a) Podem ser mobilizados, pelas autoridades públicas competentes e no respeito dos seus 
restantes direitos, trabalhadores de entidades públicas, privadas, do setor social ou cooperativo, 
independentemente do respetivo tipo de vínculo ou conteúdo funcional e mesmo não sendo profis-
sionais de saúde, designadamente servidores públicos em isolamento profilático ou abrangidos pelo 
regime excecional de proteção de imunodeprimidos e doentes crónicos, para apoiar as autoridades 
e serviços de saúde, nomeadamente na realização de inquéritos epidemiológicos, no rastreio de 
contactos e no seguimento de pessoas em vigilância ativa;

b) Pode ser limitada a possibilidade de cessação dos vínculos laborais dos trabalhadores dos 
serviços e estabelecimentos integrados no Serviço Nacional de Saúde;

4) Direito ao livre desenvolvimento da personalidade e vertente negativa do direito à saúde: 
pode ser imposta a utilização de máscara e a realização de controlos de temperatura corporal, por 
meios não invasivos, assim como a realização de testes de diagnóstico de SARS -CoV -2, designa-
damente para efeitos de acesso e permanência no local de trabalho ou como condição de acesso 
a serviços ou instituições públicas, estabelecimentos de ensino ou de formação profissional e es-
paços comerciais, culturais ou desportivos, na utilização de meios de transporte ou relativamente 
a pessoas institucionalizadas ou acolhidas em estruturas residenciais, estabelecimentos de saúde, 
estabelecimentos prisionais ou centros educativos e respetivos trabalhadores;

5) Direito à proteção de dados pessoais: pode haver lugar ao tratamento de dados pessoais 
na medida do estritamente indispensável para a concretização das medidas previstas no n.º 3 do 
presente artigo e no artigo 5.º do presente decreto, bem como para efeitos do disposto no n.º 4 do 
presente artigo sem que, neste caso, seja possível guardar memória ou registo das medições de 
temperatura corporal efetuadas nem dos resultados dos testes de diagnóstico de SARS -CoV -2.

5.º

1 — Compete às Forças Armadas e de Segurança apoiar as autoridades e serviços de saúde, 
designadamente na realização de inquéritos epidemiológicos, no rastreio de contactos e no segui-
mento de pessoas em vigilância ativa.
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2 — Podem igualmente ser mobilizados os recursos, meios e estabelecimentos de prestação 
de cuidados de saúde das Forças Armadas e de Segurança no apoio e reforço do Serviço Nacional 
de Saúde.

6.º

A violação do disposto na declaração do estado de emergência, incluindo na sua execução, faz 
incorrer os respetivos autores em crime de desobediência, nos termos do artigo 7.º da Lei n.º 44/86, 
de 30 de setembro, na sua redação atual.

7.º

Os órgãos responsáveis, nos termos da Lei n.º 44/86, de 30 de setembro, pela execução da 
declaração do estado de emergência devem manter permanentemente informados o Presidente 
da República e a Assembleia da República dos atos em que consista essa execução.

8.º

O presente Decreto entra imediatamente em vigor, produzindo efeitos nos termos definidos 
no artigo 3.º

Assinado em 17 de dezembro de 2020.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 17 de dezembro de 2020.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

113825894 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto n.º 11-A/2020

de 21 de dezembro

Sumário: Regulamenta a prorrogação do estado de emergência decretado pelo Presidente da 
República.

O Decreto do Presidente da República n.º 61 -A/2020, de 4 de dezembro, veio renovar o estado 
de emergência que havia sido declarado pelo Decreto do Presidente da República n.º 51 -U/2020, 
de 6 de novembro e renovado, pela primeira vez, através do Decreto do Presidente da República 
n.º 59 -A/2020, de 20 de novembro.

Tendo em consideração que se avizinha o Natal e o Ano Novo, e tendo igualmente em conta 
que o período máximo de 15 dias subjacente ao estado de emergência renovado pelo Decreto do 
Presidente da República n.º 61 -A/2020, de 4 de dezembro, terminaria no dia 23 de dezembro de 
2020, este Decreto do Presidente da República veio permitir ao Governo prever e anunciar ante-
cipadamente as medidas a tomar durante o Natal e Ano Novo.

Nesses termos, veio o Governo, através do Decreto n.º 11/2020, de 6 de dezembro, por um lado, 
regulamentar o estado de emergência para o período entre 9 de dezembro e 23 de dezembro de 2020 
mas também, desde logo, anunciar — ainda que, naturalmente, dependente da evolução e da avalia-
ção da situação epidemiológica e sob condição da renovação do estado de emergência em moldes 
que habilitassem tais restrições — as regras aplicáveis ao Natal e ao Ano Novo, garantindo, assim, 
maior previsibilidade e permitindo aos cidadãos que tomassem conhecimento antecipado das regras.

Tendo -se verificado, através do Decreto do Presidente da República n.º 66 -A/2020, de 17 de 
dezembro, a renovação do estado de emergência em moldes que habilitam a continuação das regras 
vigentes no Decreto n.º 11/2020, de 6 de dezembro, a evolução da situação epidemiológica desde 
a data em que foram anunciadas as medidas permite que as mesmas se mantenham inalteradas 
relativamente ao Natal.

No entanto, torna -se necessário rever as medidas respeitantes ao Ano Novo quanto aos dias 
31 de dezembro de 2020 a 3 de janeiro de 2021.

Apesar de se manterem as restrições à circulação entre concelhos, importa estabelecer tam-
bém a proibição de circulação na via pública a partir das 23:00 h de dia 31 de dezembro de 2020 e, 
ainda, determinar que nos dias 1 a 3 de janeiro de 2021, em todo o território nacional continental, 
sejam impostas as regras aplicáveis aos sábados e domingos nos concelhos de risco muito elevado 
e extremo. Consequentemente, importa também fixar novos horários para o comércio e para a res-
tauração, compatibilizando -os com as novas medidas que serão aplicáveis ao período do Ano Novo.

Não obstante o anúncio antecipado das medidas aplicáveis ao Natal e ao Ano Novo, pretende 
o Governo manter o critério da revisão quinzenal da distribuição dos concelhos pelos quatro níveis 
de risco existentes, de forma a assegurar que o nível e a intensidade das restrições sejam aplicáveis 
com base na análise mais atual possível da situação epidemiológica verificada em cada concelho.

Deste modo, o presente decreto procede à primeira alteração ao Decreto n.º 11/2020, de 6 de 
dezembro, alterando as medidas aplicáveis ao Ano Novo e o conteúdo dos seus anexos, os quais 
determinam a distribuição dos concelhos pelos quatro níveis de risco. Mantêm -se inalteradas as 
restantes medidas e regras vigentes.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Governo decreta:

Artigo 1.º

Objeto

O presente decreto:

a) Regulamenta a prorrogação do estado de emergência efetuada pelo Decreto do Presidente 
da República n.º 66 -A/2020, de 17 de dezembro;
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b) Procede à primeira alteração ao Decreto n.º 11/2020, de 6 de dezembro, que regulamenta 
a aplicação do estado de emergência decretado pelo Presidente da República.

Artigo 2.º

Alteração ao Decreto n.º 11/2020, de 6 de dezembro

O artigo 51.º do Decreto n.º 11/2020, de 6 de dezembro, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 51.º

Horários no setor da restauração no dia 31 de dezembro

1 — No dia 31 de dezembro, em todo o território nacional continental, os estabelecimentos 
de restauração e similares funcionam de acordo com o disposto nas alíneas a) a c) do n.º 1 do 
artigo 36.º, independentemente da sua localização.

2 — [Revogado.]»

Artigo 3.º

Aditamento ao Decreto n.º 11/2020, de 6 de dezembro

São aditados ao Decreto n.º 11/2020, de 6 de dezembro, os artigos 49.º -A e 49.º -B, com a 
seguinte redação:

«Artigo 49.º -A

Proibição de circulação na via pública nos dias 31 de dezembro e 1 a 3 de janeiro

1 — No dia 31 de dezembro de 2020, a partir das 23:00 h e até às 05:00 h de dia 1 de janeiro 
de 2021, é aplicável em todo o território nacional continental a proibição de circulação em espaços 
e vias públicas, ou em espaços e vias privadas equiparadas a vias públicas, nos termos previstos 
no artigo 34.º

2 — Nos dias 1 a 3 de janeiro de 2021, até às 05:00 h do dia seguinte, é aplicável em todo o 
território nacional continental a proibição de circulação em espaços e vias públicas, ou em espaços 
e vias privadas equiparadas a vias públicas, nos termos previstos no artigo 40.º

Artigo 49.º -B

Atividades de comércio a retalho e de prestação de serviços

Em todo o território nacional continental, nos dias 1 a 3 de janeiro de 2021, fora do período 
compreendido entre as 08:00 h e as 13:00 h, são suspensas as atividades de comércio a retalho 
e de prestação de serviços, sendo aplicável o disposto no artigo 43.º»

Artigo 4.º

Alteração aos anexos do Decreto n.º 11/2020, de 6 de dezembro

1 — O anexo I ao Decreto n.º 11/2020, de 6 de dezembro, passa a ter a redação constante do 
anexo I ao presente decreto e do qual faz parte integrante.

2 — O anexo II ao Decreto n.º 11/2020, de 6 de dezembro, passa a ter a redação constante 
do anexo II ao presente decreto e do qual faz parte integrante.

3 — O anexo III ao Decreto n.º 11/2020, de 6 de dezembro, passa a ter a redação constante 
do anexo III ao presente decreto e do qual faz parte integrante.

4 — O anexo IV ao Decreto n.º 11/2020, de 6 de dezembro, passa a ter a redação constante 
do anexo IV ao presente decreto e do qual faz parte integrante.
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Artigo 5.º

Republicação

É republicado, no anexo V ao presente decreto e do qual faz parte integrante, o Decreto 
n.º 11/2020, de 6 de dezembro, com a redação introduzida pelo presente decreto.

Artigo 6.º

Norma revogatória

São revogados os artigos 49.º, 50.º e o n.º 2 do artigo 51.º do Decreto n.º 11/2020, de 6 de 
dezembro.

Artigo 7.º

Entrada em vigor

O presente decreto entra em vigor às 00:00 h do dia 24 de dezembro de 2020.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 17 de dezembro de 2020. — António Luís 
Santos da Costa.

Assinado em 21 de dezembro de 2020.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 21 de dezembro de 2020.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

ANEXO I

(a que se refere o n.º 1 do artigo 4.º)

«ANEXO I

(a que se refere o n.º 2 do artigo 2.º)

Concelhos de risco moderado

1 — Albufeira
2 — Alcobaça
3 — Alcoutim
4 — Aljezur
5 — Aljustrel
6 — Almeirim
7 — Almodôvar
8 — Alpiarça
9 — Alvaiázere
10 — Alvito
11 — Arcos de Valdevez
12 — Arganil
13 — Arraiolos
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14 — Arronches
15 — Avis
16 — Barrancos
17 — Beja
18 — Benavente
19 — Bombarral
20 — Borba
21 — Cadaval
22 — Carrazeda de Ansiães
23 — Castro Marim
24 — Castro Verde
25 — Constância
26 — Coruche
27 — Cuba
28 — Entroncamento
29 — Estremoz
30 — Ferreira do Alentejo
31 — Ferreira do Zêzere
32 — Fornos de Algodres
33 — Fronteira
34 — Góis
35 — Lagoa
36 — Lagos
37 — Mação
38 — Mangualde
39 — Mêda
40 — Melgaço
41 — Monchique
42 — Mora
43 — Moura
44 — Nazaré
45 — Oleiros
46 — Olhão
47 — Oliveira de Frades
48 — Ourique
49 — Pampilhosa da Serra
50 — Paredes de Coura
51 — Pedrógão Grande
52 — Penalva do Castelo
53 — Ponte de Sor
54 — Portel
55 — Proença -a -Nova
56 — Redondo
57 — Santiago do Cacém
58 — São Brás de Alportel
59 — Sardoal
60 — Sertã
61 — Silves
62 — Sines
63 — Sousel
64 — Tábua
65 — Tavira
66 — Tomar
67 — Viana do Alentejo
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68 — Vidigueira
69 — Vila de Rei
70 — Vila do Bispo
71 — Vila Nova da Barquinha
72 — Vila Nova de Cerveira
73 — Vila Nova de Foz Côa
74 — Vila Nova de Paiva
75 — Vila Nova de Poiares
76 — Vila Real de Santo António
77 — Vila Viçosa»

ANEXO II

(a que se refere o n.º 2 do artigo 4.º)

«ANEXO II

(a que se refere o n.º 3 do artigo 2.º)

Concelhos de risco elevado

1 — Abrantes
2 — Alandroal
3 — Alcácer do Sal
4 — Alcanena
5 — Alcochete
6 — Alijó
7 — Amadora
8 — Arruda dos Vinhos
9 — Aveiro
10 — Batalha
11 — Belmonte
12 — Cabeceiras de Basto
13 — Caldas da Rainha
14 — Campo Maior
15 — Cantanhede
16 — Carregal do Sal
17 — Cartaxo
18 — Cascais
19 — Castanheira de Pera
20 — Castelo de Paiva
21 — Castro Daire
22 — Celorico da Beira
23 — Celorico de Basto
24 — Coimbra
25 — Condeixa -a -Nova
26 — Covilhã
27 — Elvas
28 — Faro
29 — Figueira da Foz
30 — Fundão
31 — Golegã
32 — Gouveia
33 — Leiria
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34 — Loulé
35 — Loures
36 — Lourinhã
37 — Lousã
38 — Macedo de Cavaleiros
39 — Mafra
40 — Manteigas
41 — Marinha Grande
42 — Mira
43 — Mirandela
44 — Mogadouro
45 — Moimenta da Beira
46 — Montemor -o -Velho
47 — Nisa
48 — Óbidos
49 — Odemira
50 — Odivelas
51 — Oeiras
52 — Oliveira do Bairro
53 — Ourém
54 — Palmela
55 — Penedono
56 — Penela
57 — Peniche
58 — Pombal
59 — Portimão
60 — Reguengos de Monsaraz
61 — Ribeira de Pena
62 — Rio Maior
63 — Sabrosa
64 — Salvaterra de Magos
65 — Santa Comba Dão
66 — Santarém
67 — São João da Pesqueira
68 — São Pedro do Sul
69 — Sátão
70 — Seixal
71 — Sesimbra
72 — Setúbal
73 — Sever do Vouga
74 — Sintra
75 — Sobral de Monte Agraço
76 — Soure
77 — Tarouca
78 — Tondela
79 — Torres Novas
80 — Torres Vedras
81 — Trancoso
82 — Vagos
83 — Vale de Cambra
84 — Valença
85 — Vendas Novas
86 — Viana do Castelo
87 — Vila Flor
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88 — Vila Franca de Xira
89 — Vila Velha de Ródão
90 — Vinhais
91 — Vizela
92 — Vouzela»

ANEXO III

(a que se refere o n.º 3 do artigo 4.º)

«ANEXO III

(a que se refere o n.º 4 do artigo 2.º)

Concelhos de risco muito elevado

1 — Águeda
2 — Albergaria -a -Velha
3 — Alenquer
4 — Alfândega da Fé
5 — Almada
6 — Almeida
7 — Amarante
8 — Amares
9 — Anadia
10 — Ansião
11 — Arouca
12 — Azambuja
13 — Baião
14 — Barreiro
15 — Boticas
16 — Braga
17 — Caminha
18 — Castelo Branco
19 — Chamusca
20 — Cinfães
21 — Espinho
22 — Estarreja
23 — Évora
24 — Fafe
25 — Felgueiras
26 — Figueira de Castelo Rodrigo
27 — Figueiró dos Vinhos
28 — Freixo de Espada à Cinta
29 — Gondomar
30 — Grândola
31 — Guarda
32 — Idanha -a -Nova
33 — Ílhavo
34 — Lamego
35 — Lisboa
36 — Lousada
37 — Maia
38 — Marco de Canaveses
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39 — Matosinhos
40 — Mealhada
41 — Mértola
42 — Mesão Frio
43 — Miranda do Corvo
44 — Miranda do Douro
45 — Moita
46 — Monção
47 — Montalegre
48 — Montemor -o -Novo
49 — Montijo
50 — Murça
51 — Murtosa
52 — Nelas
53 — Oliveira do Hospital
54 — Ovar
55 — Paços de Ferreira
56 — Paredes
57 — Penacova
58 — Penafiel
59 — Peso da Régua
60 — Ponte da Barca
61 — Ponte de Lima
62 — Portalegre
63 — Porto
64 — Porto de Mós
65 — Resende
66 — Sabugal
67 — Santa Maria da Feira
68 — Santo Tirso
69 — São João da Madeira
70 — Seia
71 — Sernancelhe
72 — Serpa
73 — Terras de Bouro
74 — Torre de Moncorvo
75 — Valongo
76 — Vila Nova de Gaia
77 — Vila Real
78 — Vila Verde
79 — Viseu»

ANEXO IV

(a que se refere o n.º 4 do artigo 4.º)

«ANEXO IV

(a que se refere o n.º 4 do artigo 2.º)

Concelhos de risco extremo

1 — Aguiar da Beira
2 — Alter do Chão
3 — Armamar
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4 — Barcelos
5 — Bragança
6 — Castelo de Vide
7 — Chaves
8 — Crato
9 — Esposende
10 — Gavião
11 — Guimarães
12 — Marvão
13 — Mondim de Basto
14 — Monforte
15 — Mortágua
16 — Mourão
17 — Oliveira de Azeméis
18 — Penamacor
19 — Pinhel
20 — Póvoa de Lanhoso
21 — Póvoa de Varzim
22 — Santa Marta de Penaguião
23 — Tabuaço
24 — Trofa
25 — Valpaços
26 — Vieira do Minho
27 — Vila do Conde
28 — Vila Nova de Famalicão
29 — Vila Pouca de Aguiar
30 — Vimioso»

ANEXO V

(a que se refere o artigo 5.º)

Republicação do Decreto n.º 11/2020, de 6 de dezembro

CAPÍTULO I

Objeto e âmbito de aplicação

Artigo 1.º

Objeto

O presente decreto regulamenta a prorrogação do estado de emergência efetuada pelo Decreto 
do Presidente da República n.º 61 -A/2020, de 4 de dezembro, bem como a eventual renovação 
do mesmo.

Artigo 2.º

Aplicação territorial

1 — O disposto nos artigos 3.º a 31.º e 44.º a 62.º é aplicável a todo o território nacional con-
tinental.

2 — O disposto nos artigos 32.º e 33.º é aplicável apenas aos concelhos considerados pela 
Direção -Geral da Saúde (DGS) como sendo de risco moderado, os quais são elencados no anexo I 
ao presente decreto e do qual faz parte integrante (concelhos de risco moderado).
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3 — O disposto nos artigos 34.º a 38.º é aplicável apenas aos concelhos considerados pela 
DGS como sendo de risco elevado, os quais são elencados no anexo II ao presente decreto e do 
qual faz parte integrante (concelhos de risco elevado).

4 — O disposto nos artigos 39.º a 43.º é aplicável apenas aos concelhos considerados pela 
DGS como sendo de risco muito elevado e extremo, os quais são elencados, respetivamente, nos 
anexos III e IV ao presente decreto e do qual fazem parte integrante (concelhos de risco muito ele-
vado e concelhos de risco extremo, respetivamente).

CAPÍTULO II

Disposições gerais aplicáveis a todo o território nacional continental

SECÇÃO I

Medidas sanitárias e de saúde pública

Artigo 3.º

Confinamento obrigatório

1 — Ficam em confinamento obrigatório, em estabelecimento de saúde, no domicílio ou, não 
sendo aí possível, noutro local definido pelas autoridades competentes:

a) Os doentes com COVID -19 e os infetados com SARS -CoV -2;
b) Os cidadãos relativamente a quem a autoridade de saúde ou outros profissionais de saúde 

tenham determinado a vigilância ativa.

2 — As autoridades de saúde comunicam às forças e serviços de segurança do local de resi-
dência a aplicação das medidas de confinamento obrigatório.

3 — De acordo com a avaliação da situação epidemiológica e do risco concreto, da responsa-
bilidade da administração regional de saúde e do departamento de saúde pública territorialmente 
competentes, os cidadãos sujeitos a confinamento obrigatório podem ser acompanhados para 
efeitos de provisão de necessidades sociais e de saúde, mediante visita conjunta da proteção 
civil municipal, dos serviços de ação social municipais, dos serviços de ação social do Instituto da 
Segurança Social, I. P., ou de outros com as mesmas competências, das autoridades de saúde 
pública, das unidades de cuidados e das forças de segurança.

Artigo 4.º

Uso de máscaras e viseiras

1 — É obrigatório o uso de máscaras ou viseiras para o acesso ou permanência em locais de 
trabalho sempre que o distanciamento físico recomendado pelas autoridades de saúde se mostre 
impraticável.

2 — A obrigação prevista no número anterior não é aplicável aos trabalhadores quando estejam 
a prestar o seu trabalho em gabinete, sala ou equivalente que não tenha outros ocupantes ou quando 
sejam utilizadas barreiras físicas impermeáveis de separação e proteção entre trabalhadores.

3 — Às situações previstas no presente artigo é aplicável, com as necessárias adaptações, o 
disposto no artigo 13.º -B do Decreto -Lei n.º 10 -A/2020, de 13 março, na sua redação atual.

Artigo 5.º

Controlo de temperatura corporal

1 — Podem ser realizadas medições de temperatura corporal por meios não invasivos, no 
controlo de acesso ao local de trabalho, a serviços ou instituições públicas, a estabelecimentos 
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educativos, de ensino e de formação profissional, a espaços comerciais, culturais ou desportivos, 
a meios de transporte, a estabelecimentos de saúde, a estabelecimentos prisionais ou a centros 
educativos, bem como em estruturas residenciais.

2 — Podem igualmente ser sujeitos a medições de temperatura corporal as pessoas a que 
se refere o artigo seguinte.

3 — O disposto nos números anteriores não prejudica o direito à proteção individual de dados, 
sendo expressamente proibido o registo da temperatura corporal associado à identidade da pessoa, 
salvo com expressa autorização da mesma.

4 — As medições podem ser realizadas por trabalhador ao serviço da entidade responsável 
pelo local ou estabelecimento, sempre através de equipamento adequado a este efeito, que não 
pode conter qualquer memória ou realizar registos das medições efetuadas, não sendo admissível 
qualquer contacto físico com a pessoa visada.

5 — O trabalhador referido no número anterior fica sujeito a sigilo profissional.
6 — O acesso aos locais mencionados no n.º 1 pode ser impedido sempre que a pessoa:

a) Recuse a medição de temperatura corporal;
b) Apresente um resultado superior à normal temperatura corporal, considerando -se como tal 

uma temperatura corporal igual ou superior a 38°C, tal como definida pela DGS.

7 — Nos casos em que o disposto na alínea b) do número anterior determine a impossibilidade 
de acesso de um trabalhador ao respetivo local de trabalho, considera -se a falta justificada.

Artigo 6.º

Realização de testes de diagnóstico de SARS -CoV -2

1 — Podem ser sujeitos à realização de testes de diagnóstico de SARS -CoV -2:

a) Os trabalhadores, utentes e visitantes de estabelecimentos de prestação de cuidados de 
saúde;

b) Os trabalhadores, estudantes e visitantes dos estabelecimentos de educação, de ensino e 
formação profissional e das instituições de ensino superior;

c) Os trabalhadores, utentes e visitantes de estruturas residenciais para idosos, unidades 
de cuidados continuados integrados da Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados e 
de outras respostas dedicadas a pessoas idosas, bem como a crianças, jovens e pessoas com 
deficiência;

d) No âmbito dos serviços prisionais e dos centros educativos:

i) Os reclusos nos estabelecimentos prisionais e os jovens internados em centros educativos;
ii) Quem pretenda visitar as pessoas referidas na alínea anterior;
iii) Os trabalhadores do Corpo da Guarda Prisional e os demais trabalhadores da Direção -Geral 

de Reinserção e Serviços Prisionais (DGRSP), no exercício das suas funções e por causa delas, 
para efeitos de acesso e permanência no local de trabalho;

iv) Os trabalhadores do Corpo da Guarda Prisional, sempre que, no exercício das suas fun-
ções e por causa delas, acedam a outros locais ou neles permaneçam a propósito do transporte e 
guarda de reclusos, designadamente em unidades de saúde e tribunais;

v) Os prestadores de serviços e utentes de instalações afetas à atividade da DGRSP, sempre 
que nelas pretendam entrar ou permanecer;

e) Quem pretenda entrar ou sair do território nacional continental ou das Regiões Autónomas 
por via aérea ou marítima;

f) Quem pretenda aceder a locais determinados para este efeito pela DGS.

2 — A realização de testes de diagnóstico de SARS -CoV -2 referidos no número anterior é 
determinada pelo responsável máximo do respetivo estabelecimento ou serviço, salvo no caso 
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da alínea d), em que o é por despacho do diretor -geral de Reinserção e Serviços Prisionais, nos 
termos determinados por orientação da DGS.

3 — Nos casos em que o resultado dos testes efetuados ao abrigo dos números anteriores 
impossibilite o acesso de um trabalhador ao respetivo local de trabalho, considera -se a falta jus-
tificada.

Artigo 7.º

Suspensão excecional da cessação de contratos de trabalho

1 — Durante o período de vigência do estado de emergência suspende -se, temporária e ex-
cecionalmente, a possibilidade de fazer cessar os contratos de trabalho de profissionais de saúde 
vinculados aos serviços e estabelecimentos integrados no Serviço Nacional de Saúde (SNS), 
independentemente da natureza jurídica do vínculo, quer por iniciativa do empregador, quer por 
iniciativa do trabalhador, salvo em situações excecionais devidamente fundamentadas e autorizadas 
pelo órgão dirigente.

2 — O disposto no número anterior aplica -se, ainda, à cessação de contratos individuais de 
trabalho por revogação ou denúncia e à cessação de contratos de trabalho em funções públicas 
mediante extinção por acordo, denúncia ou exoneração, a pedido do trabalhador.

Artigo 8.º

Medidas excecionais no domínio da saúde pública

1 — O membro do Governo responsável pela área da saúde, com faculdade de delegação, 
determina:

a) As medidas de exceção aplicáveis à atividade assistencial realizada pelos serviços e esta-
belecimentos integrados no SNS;

b) As medidas excecionais de utilização dos serviços e estabelecimentos integrados no SNS 
com os serviços prestadores de cuidados de saúde dos setores privado e social, em matéria de 
prestação de cuidados de saúde;

c) A mobilização dos trabalhadores dos serviços e estabelecimentos integrados no SNS que 
requeiram a cessação por denúncia dos respetivos contratos de trabalho ou contratos de trabalho 
em funções públicas;

d) As medidas necessárias e a prática dos atos que, no âmbito específico da sua ação, sejam 
adequados e indispensáveis para garantir as condições de normalidade na produção, transporte, 
distribuição e abastecimento de bens e serviços essenciais à atividade do setor da saúde.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o membro do Governo responsável pela 
área da saúde, em articulação com o membro do Governo responsável pela área da economia, com 
faculdade de delegação, determina as medidas de exceção necessárias, no contexto da situação 
de emergência causada pela situação epidemiológica do vírus SARS -CoV -2, bem como para o 
tratamento da doença COVID -19, relativamente a:

a) Circuitos do medicamento e dos dispositivos médicos, bem como de outros produtos de 
saúde, biocidas, soluções desinfetantes, álcool e equipamentos de proteção individual, designa-
damente no âmbito do fabrico, distribuição, comercialização, importação, aquisição, dispensa e 
prescrição, tendentes a assegurar e viabilizar o abastecimento, a disponibilidade e o acesso dos 
produtos necessários às unidades de saúde, aos doentes e demais utentes;

b) Acesso a medicamentos, designadamente os experimentais, utilizados no âmbito da pan-
demia e da continuidade dos ensaios clínicos.

3 — As determinações referidas nos números anteriores são estabelecidas preferencialmente 
por acordo ou, na falta deste, unilateralmente mediante justa compensação, nos termos do Decreto-
-Lei n.º 637/74, de 20 de novembro, na sua redação atual.
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Artigo 9.º

Reforço da capacidade de rastreio

1 — Com vista ao reforço da capacidade de rastreio das autoridades e serviços de saúde pú-
blica pode ser determinada a mobilização de recursos humanos, designadamente para realização 
de inquéritos epidemiológicos, para rastreio de contactos de doentes com COVID -19 e seguimento 
de pessoas em vigilância ativa.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, a realização de inquéritos epidemiológicos, 
o rastreio de contactos de doentes com COVID -19 e o seguimento de pessoas em vigilância ativa 
podem ser realizados por quem não seja profissional de saúde.

3 — Os recursos humanos a que se refere o n.º 1 podem ser trabalhadores de entidades 
públicas da administração direta e indireta do Estado e das autarquias locais, privadas, do setor 
social ou cooperativo, independentemente do vínculo profissional ou conteúdo funcional, que se 
encontrem em isolamento profilático, estejam na situação prevista no artigo 25.º -A do Decreto -Lei 
n.º 10 -A/2020, de 13 de março, na sua redação atual, ou que sejam pessoal dos agentes de pro-
teção civil ou docentes com ausência de componente letiva.

4 — Para efeitos dos números anteriores, a afetação de trabalhadores às funções referidas 
nos números anteriores deve ter em conta a respetiva formação e conteúdo funcional, sendo a 
mobilização e coordenação de pessoas operacionalizada mediante despacho dos membros do 
Governo responsáveis pelas áreas da Administração Pública, do trabalho, da solidariedade social, 
da saúde e da área setorial a que o trabalhador se encontre afeto, quando aplicável.

5 — Durante o período em que se mantenha a mobilização dos trabalhadores e desde que 
se encontrem garantidas condições de trabalho que especialmente assegurem a proteção da sua 
saúde, pode ser imposto o exercício de funções em local e horário diferentes dos habituais.

6 — O disposto no número anterior, na parte em que se refere ao local de trabalho, não se 
aplica aos trabalhadores que se encontrem em isolamento profilático.

7 — Os trabalhadores que sejam mobilizados ao abrigo do disposto no presente artigo mantêm 
todos os direitos inerentes ao lugar de origem e não podem ser prejudicados no desenvolvimento 
da sua carreira.

Artigo 10.º

Participação das Forças Armadas em inquéritos epidemiológicos e rastreio de contactos de doentes

As Forças Armadas participam na realização de inquéritos epidemiológicos e rastreio de con-
tactos de doentes com COVID -19, sendo esta participação coordenada pelo respetivo comando.

SECÇÃO II

Medidas aplicáveis a atividades, estabelecimentos, serviços, empresas ou equiparados

Artigo 11.º

Instalações e estabelecimentos encerrados

São encerradas as instalações e estabelecimentos referidos no anexo V ao presente decreto 
e do qual faz parte integrante, sem prejuízo do disposto no artigo seguinte.

Artigo 12.º

Autorizações ou suspensões em casos especiais

O membro do Governo responsável pela área da economia pode, mediante despacho:

a) Permitir a abertura de algumas instalações ou estabelecimentos referidos no anexo V ao 
presente decreto ou o exercício de outras atividades de comércio a retalho ou de prestação de 
serviços que venham a revelar -se essenciais com o evoluir da presente conjuntura;
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b) Impor o exercício de algumas das atividades de comércio a retalho ou de prestação de 
serviços, caso se venha a revelar essencial para assegurar o regular abastecimento de bens es-
senciais à população;

c) Determinar o exercício de comércio a retalho por estabelecimentos de comércio por grosso, 
caso se venha a revelar essencial para manter a continuidade das cadeias de distribuição de pro-
dutos aos consumidores;

d) Limitar ou suspender o exercício de atividades de comércio a retalho ou de prestação de 
serviços, caso o respetivo exercício se venha a manifestar dispensável ou indesejável no âmbito 
do combate ao contágio e propagação do vírus.

Artigo 13.º

Disposições gerais aplicáveis a locais abertos ao público

1 — Em todos os locais abertos ao público devem ser observadas as seguintes regras de 
ocupação, permanência e distanciamento físico:

a) A afetação dos espaços acessíveis ao público deve observar regra de ocupação máxima 
indicativa de 0,05 pessoas por metro quadrado de área, com exceção dos estabelecimentos de 
prestação de serviços;

b) A adoção de medidas que assegurem uma distância mínima de 2 m entre as pessoas, salvo 
disposição especial ou orientação da DGS em sentido distinto;

c) A garantia de que as pessoas permanecem dentro do espaço apenas pelo tempo estrita-
mente necessário;

d) A proibição de situações de espera para atendimento no interior dos estabelecimentos de 
prestação de serviços, devendo os operadores económicos recorrer, preferencialmente, a meca-
nismos de marcação prévia;

e) A definição, sempre que possível, de circuitos específicos de entrada e saída nos estabe-
lecimentos e instalações, utilizando portas separadas;

f) A observância de outras regras definidas pela DGS;
g) O incentivo à adoção de códigos de conduta aprovados para determinados setores de ati-

vidade ou estabelecimentos, desde que não contrariem o disposto no presente decreto.

2 — Para efeitos do disposto na alínea a) do número anterior:

a) Entende -se por «área» a área destinada ao público, incluindo as áreas de uso coletivo ou 
de circulação, à exceção das zonas reservadas a parqueamento de veículos;

b) Os limites previstos de ocupação máxima por pessoa não incluem os funcionários e pres-
tadores de serviços que se encontrem a exercer funções nos espaços em causa.

3 — Os gestores, os gerentes ou os proprietários de espaços e estabelecimentos devem 
envidar todos os esforços no sentido de:

a) Efetuar uma gestão equilibrada dos acessos de público, em cumprimento do disposto nos 
números anteriores;

b) Monitorizar as recusas de acesso de público, por forma a evitar a concentração de pessoas 
à entrada dos espaços ou estabelecimentos.

4 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, os locais abertos ao público devem 
observar as seguintes regras de higiene:

a) A prestação do serviço e o transporte de produtos devem ser efetuados com observância 
das regras de higiene definidas pela DGS;

b) Os operadores económicos devem promover a limpeza e desinfeção diárias e periódicas 
dos espaços, equipamentos, objetos e superfícies com os quais haja um contacto intenso;
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c) Os operadores económicos devem promover a limpeza e desinfeção, antes e após cada 
utilização ou interação pelo cliente, dos terminais de pagamento automático (TPA), equipamentos, 
objetos, superfícies, produtos e utensílios de contacto direto com os clientes;

d) Os operadores económicos devem promover a contenção, tanto quanto possível, pelos 
trabalhadores ou pelos clientes, do toque em produtos ou equipamentos bem como em artigos 
não embalados, os quais devem preferencialmente ser manuseados e dispensados pelos traba-
lhadores;

e) Nos estabelecimentos de comércio a retalho de vestuário e similares deve ser promovido o 
controlo do acesso aos provadores, salvaguardando -se, quando aplicável, a inativação parcial de 
alguns destes espaços, por forma a garantir as distâncias mínimas de segurança, e garantindo -se 
a desinfeção dos mostradores, suportes de vestuário e cabides após cada utilização, bem como a 
disponibilização de soluções desinfetantes cutâneas para utilização pelos clientes;

f) Em caso de trocas, devoluções ou retoma de produtos usados, os operadores devem, sempre 
que possível, assegurar a sua limpeza e desinfeção antes de voltarem a ser disponibilizados para 
venda, a menos que tal não seja possível ou comprometa a qualidade dos produtos;

g) Outras regras definidas em códigos de conduta aprovados para determinados setores de 
atividade ou estabelecimentos, desde que não contrariem o disposto no presente decreto.

5 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, os estabelecimentos de comércio 
a retalho ou de prestação de serviços devem procurar assegurar a disponibilização de soluções 
desinfetantes cutâneas, para os trabalhadores e clientes, junto de todas as entradas e saídas dos 
estabelecimentos, assim como no seu interior, em localizações adequadas para desinfeção de 
acordo com a organização de cada espaço.

6 — Os estabelecimentos de comércio a retalho ou de prestação de serviços devem atender 
com prioridade os profissionais de saúde, os elementos das forças e serviços de segurança, de 
proteção e socorro, o pessoal das Forças Armadas e de prestação de serviços de apoio social, sem 
prejuízo da aplicação do disposto no Decreto -Lei n.º 58/2016, de 29 de agosto, na sua redação atual.

7 — Os estabelecimentos de comércio a retalho ou de prestação de serviços devem informar 
os clientes, de forma clara e visível, relativamente às regras de ocupação máxima, funcionamento, 
acesso, prioridade, atendimento, higiene, segurança e outras relevantes aplicáveis a cada esta-
belecimento.

8 — Os estabelecimentos de comércio a retalho ou de prestação de serviços podem encerrar 
em determinados períodos do dia para assegurar operações de limpeza e desinfeção dos funcio-
nários, dos produtos ou do espaço.

Artigo 14.º

Exceções às regras de suspensão de atividades, encerramento de estabelecimentos e horários

Não se aplicam quaisquer regras fixadas no presente decreto em matéria de suspensão de 
atividades, de encerramento de estabelecimentos ou de horários de abertura, funcionamento ou 
encerramento de estabelecimentos, independentemente da sua localização ou área:

a) Aos estabelecimentos onde se prestem serviços médicos ou outros serviços de saúde e apoio 
social, designadamente hospitais, consultórios e clínicas, clínicas dentárias e centros de atendimento 
médico -veterinário com urgência, bem como aos serviços de suporte integrados nestes locais;

b) Às farmácias;
c) Aos estabelecimentos educativos, de ensino e de formação profissional, creches, centros de 

atividades ocupacionais e espaços onde funcionem respostas no âmbito da escola a tempo inteiro, 
onde se incluem atividades de animação e de apoio à família, da componente de apoio à família 
e de enriquecimento curricular;

d) Aos estabelecimentos turísticos e aos estabelecimentos de alojamento local, bem como aos 
estabelecimentos que garantam alojamento estudantil;

e) Aos estabelecimentos que prestem atividades funerárias e conexas;
f) Às atividades de prestação de serviços, designadamente áreas de serviço e postos de 

abastecimento de combustíveis, que integrem autoestradas;
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g) Aos postos de abastecimento de combustíveis não abrangidos pela alínea anterior, bem 
como aos postos de carregamento de veículos elétricos, exclusivamente na parte respeitante à 
venda ao público de combustíveis e abastecimento ou carregamento de veículos no âmbito das 
deslocações admitidas em cada território;

h) Aos estabelecimentos de prestação de serviços de aluguer de veículos de mercadorias sem 
condutor (rent -a -cargo) e de aluguer de veículos de passageiros sem condutor (rent -a -car);

i) Aos estabelecimentos situados no interior de aeroportos situados em território nacional 
continental, após o controlo de segurança dos passageiros.

Artigo 15.º

Horários de abertura

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte e no n.º 3, apenas podem abrir ao público 
antes das 10:00 h os estabelecimentos que nunca tenham encerrado ao abrigo de anteriores 
medidas relacionadas com a doença COVID -19, considerando -se como tal, designadamente, os 
constantes do anexo II ao Decreto n.º 2 -C/2020, de 17 de abril.

2 — Excetuam -se do disposto no número anterior os salões de cabeleireiro, barbeiros, insti-
tutos de beleza, restaurantes e similares, cafetarias, casas de chá e afins, escolas de condução e 
centros de inspeção técnica de veículos, bem como as instalações desportivas.

3 — O horário de abertura dos estabelecimentos pode ser fixado pelo presidente da câmara 
municipal territorialmente competente mediante parecer favorável da autoridade local de saúde e 
das forças de segurança.

Artigo 16.º

Restauração e similares

1 — Sem prejuízo das regras especiais mais restritivas que sejam aplicáveis aos estabeleci-
mentos de restauração ou similares em função do concelho onde se localizem, o seu funcionamento 
apenas é permitido caso se verifiquem as seguintes condições:

a) A observância das instruções especificamente elaboradas para o efeito pela DGS;
b) A ocupação, no interior do estabelecimento, seja limitada a 50 % da respetiva capacidade, 

tal como definida no artigo 133.º do anexo ao Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, na sua re-
dação atual, ou, em alternativa, sejam utilizadas barreiras físicas impermeáveis de separação entre 
os clientes que se encontrem frente a frente e exista um afastamento de 1,5 m entre mesas;

c) A partir das 00:00 h o acesso ao público fique excluído para novas admissões;
d) Encerrem até à 01:00 h;
e) O recurso a mecanismos de marcação prévia, a fim de evitar situações de espera para 

atendimento nos estabelecimentos, bem como no espaço exterior;
f) Não seja admitida a permanência de grupos superiores a seis pessoas, salvo se pertencerem 

ao mesmo agregado familiar.

2 — Os horários de funcionamento específicos aplicáveis aos estabelecimentos de restauração 
ou similares são os que resultam do regime especial que lhes for aplicável em função do concelho 
onde se localizem, nos termos dos artigos 32.º, 36.º e 41.º, consoante o que for aplicável.

3 — Até às 20:00 h dos dias úteis, nos estabelecimentos de restauração, cafés, pastelarias ou 
similares que se localizem num raio circundante de 300 m a partir de um estabelecimento de ensino, 
básico ou secundário, ou de uma instituição de ensino superior, não é admitida a permanência de 
grupos superiores a quatro pessoas, salvo se pertencerem ao mesmo agregado familiar.

4 — A ocupação ou o serviço em esplanadas apenas é permitido desde que cumprido o dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 18.º e respeitadas, com as necessárias adaptações, as orientações 
da DGS para o setor da restauração.



N.º 246 21 de dezembro de 2020 Pág. 22-(18)

Diário da República, 1.ª série

5 — Nas áreas de consumo de comidas e bebidas (food -courts) dos conjuntos comerciais 
não é admitida a permanência de grupos superiores a quatro pessoas, salvo se pertencerem ao 
mesmo agregado familiar, e deve prever -se a organização do espaço por forma a evitar aglomera-
ções de pessoas e a respeitar, com as devidas adaptações, as orientações da DGS para o setor 
da restauração.

6 — Os estabelecimentos de restauração e similares que pretendam manter a respetiva ativi-
dade, total ou parcialmente, para efeitos de confeção destinada a consumo fora do estabelecimento 
ou entrega no domicílio, diretamente ou através de intermediário, estão dispensados de licença para 
confeção destinada a consumo fora do estabelecimento ou entrega no domicílio e podem deter-
minar aos seus trabalhadores, desde que com o seu consentimento, a participação nas respetivas 
atividades, ainda que as mesmas não integrem o objeto dos respetivos contratos de trabalho.

Artigo 17.º

Bares e outros estabelecimentos de bebidas

1 — Permanecem encerrados, por via do Decreto -Lei n.º 10 -A/2020, de 13 de março, na sua 
redação atual, os bares, outros estabelecimentos de bebidas sem espetáculo e os estabelecimentos 
de bebidas com espaço de dança.

2 — Não obstante o disposto no número anterior e sem prejuízo de regras especiais mais 
restritivas que sejam aplicáveis em função do concelho onde se localizem, os bares, outros es-
tabelecimentos de bebidas sem espetáculo e os estabelecimentos de bebidas com espaço de 
dança podem funcionar com sujeição às regras estabelecidas no presente decreto para os cafés 
ou pastelarias, sem necessidade de alteração da respetiva classificação de atividade económica, 
desde que:

a) Observem as regras e orientações em vigor e as especificamente elaboradas pela DGS 
para estes estabelecimentos;

b) Os espaços destinados a dança ou similares não sejam utilizados para esse efeito, devendo 
permanecer inutilizáveis ou, em alternativa, ser ocupados com mesas destinadas aos clientes.

Artigo 18.º

Venda e consumo de bebidas alcoólicas

1 — É proibida a venda de bebidas alcoólicas em áreas de serviço ou em postos de abas-
tecimento de combustíveis e, a partir das 20:00 h, nos estabelecimentos de comércio a retalho, 
incluindo supermercados e hipermercados.

2 — Nas entregas ao domicílio, diretamente ou através de intermediário, bem como na mo-
dalidade de venda através da disponibilização de refeições ou produtos embalados à porta do 
estabelecimento ou ao postigo (take -away), não é possível fornecer bebidas alcoólicas a partir 
das 20:00 h.

3 — É proibido o consumo de bebidas alcoólicas em espaços ao ar livre de acesso ao público 
e vias públicas, excetuando -se os espaços exteriores dos estabelecimentos de restauração e be-
bidas devidamente licenciados para o efeito.

4 — No período após as 20:00 h, a exceção prevista na parte final do número anterior admite 
apenas o consumo de bebidas alcoólicas no âmbito do serviço de refeições.

Artigo 19.º

Veículos particulares com lotação superior a cinco lugares

Os veículos particulares com lotação superior a cinco lugares apenas podem circular, salvo 
se todos os ocupantes integrarem o mesmo agregado familiar, com dois terços da sua capacidade, 
devendo os ocupantes usar máscara ou viseira, com as exceções previstas no artigo 13.º -B do 
Decreto -Lei n.º 10 -A/2020, de 13 de março, na sua redação atual.
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Artigo 20.º

Funerais

1 — A realização de funerais está condicionada à adoção de medidas organizacionais que 
garantam a inexistência de aglomerados de pessoas e o controlo das distâncias de segurança, 
designadamente a fixação de um limite máximo de presenças, a determinar pela autarquia local 
que exerça os poderes de gestão do respetivo cemitério.

2 — Do limite fixado nos termos do número anterior não pode resultar a impossibilidade da pre-
sença no funeral de cônjuge ou unido de facto, ascendentes, descendentes, parentes ou afins.

Artigo 21.º

Regras aplicáveis ao tráfego aéreo e aos aeroportos

1 — Os passageiros de voos com origem em países a definir por despacho dos membros do 
Governo responsáveis pelas áreas dos negócios estrangeiros, da defesa nacional, da administração 
interna, da saúde e da aviação civil têm de apresentar, no momento da partida, um comprovativo de 
realização de teste molecular por RT -PCR para despiste da infeção por SARS -CoV -2 com resultado 
negativo, realizado nas 72 horas anteriores à hora do embarque, sob pena de lhes ser recusado o 
embarque na aeronave e a entrada em território nacional.

2 — Os cidadãos nacionais e os cidadãos estrangeiros com residência legal em território na-
cional, bem como o pessoal diplomático colocado em Portugal que, excecionalmente, não sejam 
portadores de comprovativo de realização de teste molecular por RT -PCR para despiste da infeção 
por SARS -CoV -2 com resultado negativo, nos termos do número anterior, à chegada, antes de 
entrar em território nacional, são encaminhados, pelas autoridades competentes, para a realização 
do referido teste a expensas próprias.

3 — Os testes laboratoriais referidos no número anterior são efetuados e disponibilizados pela 
ANA — Aeroportos de Portugal, S. A. (ANA, S. A.), através de profissionais de saúde habilitados 
para o efeito, podendo este serviço ser subcontratado.

4 — A ANA, S. A., deve efetuar, nos aeroportos internacionais portugueses que gere, o ras-
treio de temperatura corporal por infravermelhos a todos os passageiros que chegam a território 
nacional.

5 — Os passageiros a quem, no âmbito do rastreio a que se refere o número anterior, seja 
detetada uma temperatura corporal igual ou superior a 38.ºC, tal como definida pela DGS, devem 
ser encaminhados imediatamente para um espaço adequado à repetição da medição da tempe-
ratura corporal, devendo esses passageiros, se a avaliação da situação o justificar, ser sujeitos a 
teste molecular por RT -PCR para despiste da infeção por SARS -CoV -2.

6 — O rastreio do controlo da temperatura corporal por infravermelhos e a medição da tem-
peratura corporal são da responsabilidade da ANA, S. A., devendo esta última ser efetuada por 
profissionais de saúde devidamente habilitados para o efeito, ainda que subcontratados.

7 — Os passageiros a que se refere o n.º 2, bem como aqueles a quem seja detetada uma 
temperatura corporal igual ou superior a 38.ºC e que realizem o teste molecular por RT -PCR para 
despiste da infeção por SARS -CoV -2, podem abandonar o aeroporto desde que disponibilizem os 
seus dados de contacto e permaneçam em isolamento e confinamento obrigatórios nos seus locais 
de destino, nos termos do artigo 3.º, até à receção do resultado do referido teste laboratorial.

Artigo 22.º

Serviços públicos

1 — Os serviços públicos mantêm, preferencialmente, o atendimento presencial por marcação, 
bem como a continuidade e o reforço da prestação dos serviços através dos meios digitais e dos 
centros de contacto com os cidadãos e as empresas.

2 — Aos serviços abrangidos pelo presente artigo aplica -se o disposto nos n.os 4 e 6 do ar-
tigo 13.º
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3 — Sem prejuízo do atendimento presencial previamente agendado nos serviços, o atendi-
mento prioritário previsto no Decreto -Lei n.º 58/2016, de 29 de agosto, é realizado sem necessidade 
de marcação prévia.

Artigo 23.º

Medidas no âmbito das estruturas residenciais

1 — O dever especial de proteção dos residentes em estruturas residenciais para idosos, 
unidades de cuidados continuados integrados da Rede Nacional de Cuidados Continuados Inte-
grados e outras respostas dedicadas a pessoas idosas, bem como a crianças, jovens e pessoas 
com deficiência, face à sua especial vulnerabilidade, envolve:

a) Autovigilância de sintomas de doença pelos profissionais afetos a estas unidades e o seu 
rastreio regular por forma a identificar precocemente casos suspeitos;

b) Realização de testes a todos os residentes caso seja detetado um caso positivo em qual-
quer contacto;

c) Colocação em prontidão de equipamento de âmbito municipal ou outro, para eventual neces-
sidade de alojamento de pessoas em isolamento profilático ou em situação de infeção confirmada 
da doença COVID -19 que, face à avaliação clínica, não determine a necessidade de internamento 
hospitalar;

d) Permissão da realização de visitas a utentes, com observância das regras definidas pela 
DGS, e avaliação da necessidade de suspensão das mesmas por tempo limitado e de acordo com 
a situação epidemiológica específica, em articulação com a autoridade de saúde local;

e) Seguimento clínico de doentes COVID -19 cuja situação clínica não exija internamento 
hospitalar por profissionais de saúde dos agrupamentos de centros de saúde da respetiva área de 
intervenção em articulação com o hospital da área de referência;

f) Operacionalização de equipas de intervenção rápida, de base distrital, compostas por ajudan-
tes de ação direta, auxiliares de serviços gerais, enfermeiros, psicólogos e médicos com capacidade 
de ação imediata na contenção e estabilização de surtos da doença COVID -19;

g) Manutenção do acompanhamento pelas equipas multidisciplinares.

2 — Os testes de diagnóstico de SARS -CoV -2 são realizados por um profissional de saúde, 
sendo os respetivos resultados globalmente comunicados ao responsável da direção técnica da 
estrutura residencial, ficando este sujeito a sigilo profissional.

3 — Em caso de deteção de casos positivos, a entidade responsável pela análise dos resultados 
comunica a identificação dos visados diretamente ao responsável da direção técnica da estrutura 
residencial, o mais brevemente possível, de forma a prevenir contágios.

4 — Para efeitos dos n.os 2 e 3, pode haver lugar ao tratamento de dados pessoais na medida 
do estritamente indispensável.

Artigo 24.º

Feiras e mercados

1 — Sem prejuízo das regras especiais mais restritivas, designadamente em matéria de li-
mitações à realização de feiras ou mercados, que prevaleçam em função do regime especial que 
lhes for aplicável em razão do concelho onde se realizem, é permitido o funcionamento de feiras e 
mercados de acordo com as regras fixadas nos números seguintes.

2 — Para cada recinto de feira ou mercado deve existir um plano de contingência para a do-
ença COVID -19, elaborado pela autarquia local competente ou aprovado pela mesma, no caso de 
feiras e mercados sob exploração de entidades privadas.

3 — O plano de contingência deve ser disponibilizado no sítio do município na Internet.
4 — A reabertura das feiras e mercados deve ser precedida de ações de sensibilização de 

todos os feirantes e comerciantes, relativas à implementação do plano de contingência e sobre 
outras medidas de prevenção e práticas de higiene.
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5 — O plano de contingência referido nos números anteriores deve, com as necessárias 
adaptações, respeitar as regras em vigor para os estabelecimentos de comércio a retalho quanto 
a ocupação, permanência e distanciamento físico, assim como as orientações da DGS, prevendo 
um conjunto de procedimentos de prevenção e controlo da infeção, designadamente:

a) Procedimento operacional sobre as ações a desencadear em caso de doença, sintomas ou 
contacto com um caso confirmado da doença COVID -19;

b) Implementação da obrigatoriedade do uso de máscara ou viseira por parte dos feirantes e 
comerciantes e dos clientes;

c) Medidas de distanciamento físico adequado entre lugares de venda, quando possível;
d) Medidas de higiene, nomeadamente a obrigatoriedade de cumprimento de medidas de 

higienização das mãos e de etiqueta respiratória, bem como a disponibilização obrigatória de 
soluções desinfetantes cutâneas, nas entradas e saídas dos recintos das feiras e mercados, nas 
instalações sanitárias, quando existentes, bem como a respetiva disponibilização pelos feirantes e 
comerciantes, quando possível;

e) Medidas de acesso e circulação relativas, nomeadamente:

i) À gestão dos acessos ao recinto das feiras e dos mercados, de modo a evitar uma concen-
tração excessiva quer no seu interior quer à entrada dos mesmos;

ii) Às regras aplicáveis à exposição dos bens, preferencialmente e sempre que possível, me-
diante a exigência de disponibilização dos mesmos pelos feirantes e comerciantes;

iii) Aos procedimentos de desinfeção dos veículos e das mercadorias, ajustados à tipologia 
dos produtos e à organização da circulação;

f) Plano de limpeza e de higienização dos recintos das feiras e dos mercados;
g) Protocolo para recolha e tratamento dos resíduos.

6 — Sem prejuízo das competências das demais autoridades, as autoridades de fiscalização 
municipal, a polícia municipal e as entidades responsáveis pela gestão dos recintos das feiras e 
dos mercados, consoante os casos, podem contribuir para a monitorização do cumprimento dos 
procedimentos contidos nos planos de contingência.

Artigo 25.º

Cuidados pessoais e estética

1 — É permitido o funcionamento de:

a) Salões de cabeleireiro, barbeiros e institutos de beleza, mediante marcação prévia;
b) Estabelecimentos ou estúdios de tatuagens e bodypiercing, mediante marcação prévia;
c) Atividade de massagens em salões de beleza, em ginásios ou em estabelecimentos similares.

2 — Nestes estabelecimentos devem respeitar -se as orientações definidas pela DGS.

SECÇÃO III

Medidas aplicáveis a eventos, estruturas, estabelecimentos
ou outras atividades culturais, desportivas, recreativas ou sociais

Artigo 26.º

Eventos de natureza cultural

1 — Sem prejuízo das regras especiais mais restritivas, designadamente quanto a limitações 
à realização de eventos em função do regime especial que lhes seja aplicável em razão do con-
celho onde se realizem, é permitido o funcionamento das salas de espetáculos, de exibição de 
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filmes cinematográficos e similares, bem como de eventos de natureza cultural realizados ao ar 
livre, desde que:

a) Sejam observadas, com as devidas adaptações, as regras definidas nos n.os 1 a 4 e 6 do 
artigo 13.º;

b) Nas salas de espetáculo ou salas de exibição de filmes cinematográficos seja reduzida a 
lotação, sempre que necessário, sendo observadas as seguintes orientações:

i) Os lugares ocupados tenham um lugar de intervalo entre espetadores que não sejam coa-
bitantes, sendo que na fila seguinte os lugares ocupados devem ficar desencontrados;

ii) No caso de existência de palco, seja garantida uma distância mínima de, pelo menos, 2 m 
entre a boca da cena e a primeira fila de espetadores;

c) Nos recintos de espetáculos ao ar livre, a lotação do recinto observe as seguintes orientações:

i) Os lugares estejam previamente identificados, cumprindo um distanciamento físico de 1,5 m 
entre espetadores;

ii) No caso de existência de palco, seja garantida uma distância mínima de, pelo menos, 2 m 
entre a boca da cena e a primeira fila de espetadores;

d) Os postos de atendimento estejam, preferencialmente, equipados com barreiras de proteção;
e) Seja privilegiada a compra antecipada de ingressos por via eletrónica e os pagamentos por 

vias sem contacto, através de transações por TPA ou por outros métodos similares;
f) Sempre que aplicável, seja assegurada a manutenção dos sistemas de ventilação, garantindo 

que o seu funcionamento é efetuado sem ocorrência de recirculação de ar;
g) Se adaptem as cenas e os espetáculos ao vivo, sempre que possível, de forma a minimizar 

o contacto físico entre os envolvidos e a manter o distanciamento recomendado;
h) Sejam observadas as regras definidas pela DGS.

2 — Nas áreas de consumo de cafetaria, restauração e bebidas destes equipamentos culturais 
devem respeitar -se as orientações definidas pela DGS para o setor da restauração, não sendo 
permitido o consumo de alimentos ou bebidas no interior das salas de espetáculo ou de exibição 
de filmes cinematográficos.

Artigo 27.º

Museus, monumentos, palácios, sítios arqueológicos e similares

1 — Sem prejuízo das regras especiais mais restritivas em matéria de museus, monumentos, 
palácios, sítios arqueológicos e similares que prevaleçam em função do regime especial que lhes 
for aplicável em razão do concelho onde se localizem, é permitido o seu funcionamento, desde 
que se:

a) Observem as normas e as instruções definidas pela DGS referentes ao distanciamento físico, 
higiene das mãos e superfícies, etiqueta respiratória e as regras previstas no presente decreto;

b) Garanta que cada visitante dispõe de uma área mínima de 20 m2 e de uma distância mínima 
de 2 m para qualquer outra pessoa que não seja sua coabitante;

c) Assegure, sempre que possível:

i) A criação de um sentido único de visita;
ii) A limitação do acesso a visita a espaços exíguos;
iii) A eliminação ou, caso não seja possível, a redução do cruzamento de visitantes em zonas 

de estrangulamento;

d) Minimizem as áreas de concentração dos visitantes com equipamentos interativos, devendo, 
preferencialmente, ser desativados os equipamentos que necessitem ou convidem à interação dos 
visitantes;
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e) Recorra, preferencialmente, no caso de visitas de grupo, a mecanismos de marcação pré-
via, a fim de evitar situações de espera para entrar no equipamento cultural, bem como no espaço 
exterior;

f) Coloquem barreiras nas áreas de bilheteira e atendimento ao público;
g) Privilegie a realização de transações por TPA.

2 — A admissão dos visitantes deve ser realizada de forma livre ou por conjunto de pessoas, 
dependendo da área do referido equipamento cultural, devendo ser assegurada a regra de ocupa-
ção máxima indicativa de 0,05 pessoas por metro quadrado de área.

3 — A ocupação ou o serviço em esplanadas dos equipamentos culturais apenas é permitida 
desde que sejam respeitadas, com as necessárias adaptações, as orientações da DGS para o 
setor da restauração.

4 — Nas áreas de consumo de restauração e bebidas dos equipamentos culturais devem 
respeitar -se as orientações definidas pela DGS para o setor da restauração.

Artigo 28.º

Atividades em contexto académico

É proibida, no âmbito académico do ensino superior, a realização de festejos, bem como de 
atividades lúdicas ou recreativas.

Artigo 29.º

Atividade física e desportiva

1 — A prática de atividade física e desportiva, em contexto de treino e em contexto competi-
tivo, incluindo a 1.ª Liga de Futebol Profissional, pode ser realizada, desde que sem público e no 
cumprimento das orientações definidas pela DGS.

2 — As instalações desportivas em funcionamento regem -se pelo disposto no n.º 4 do ar-
tigo 13.º, com as necessárias adaptações.

3 — Para efeitos do presente decreto, as atividades de treino e competitivas dos atletas de 
seleções nacionais das modalidades olímpicas e paralímpicas, da 1.ª divisão nacional ou de com-
petição de nível competitivo correspondente de todas as modalidades dos escalões de seniores 
masculino e feminino, bem como dos campeonatos internacionais, são equiparadas a atividades 
profissionais.

Artigo 30.º

Estabelecimentos de jogos de fortuna ou azar

Sem prejuízo da existência de regras especiais mais restritivas que incidam sobre estabeleci-
mentos de jogos de fortuna ou azar e que prevaleçam em função do regime especial que lhes for 
aplicável em razão do concelho onde se realizem, é permitido o funcionamento de estabelecimentos 
de jogos de fortuna ou azar, casinos, bingos ou similares, desde que se:

a) Observem as orientações e as instruções definidas especificamente para o efeito pela DGS 
referentes ao distanciamento físico, higiene das mãos e superfícies, etiqueta respiratória e as regras 
previstas no presente decreto;

b) Disponha de um protocolo específico de limpeza e higienização das zonas de jogo;
c) Privilegie a realização de transações por TPA;
d) Garanta a não permanência no interior dos estabelecimentos de frequentadores que não 

pretendam consumir ou jogar.
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Artigo 31.º

Equipamentos de diversão e similares

1 — Sem prejuízo das regras especiais mais restritivas, designadamente quanto a limitações 
em matéria de equipamentos de diversão e similares que prevaleçam em função do regime espe-
cial que lhes for aplicável em razão do concelho onde se realizem, é permitido o funcionamento de 
equipamentos de diversão e similares, desde que se:

a) Observem as orientações e instruções definidas pela DGS, em parecer técnico especifica-
mente elaborado para o efeito;

b) Garanta o funcionamento em local autorizado, nos termos legais, pela autarquia local ter-
ritorialmente competente;

c) Cumpra o disposto no Decreto -Lei n.º 268/2009, de 29 de setembro, e na demais legislação 
aplicável.

2 — Os equipamentos de diversão e similares autorizados a funcionar nos termos do nú-
mero anterior estão sujeitos à fiscalização das entidades competentes nos termos do presente 
decreto.

CAPÍTULO III

Disposições especiais aplicáveis aos concelhos de risco moderado

Artigo 32.º

Horários de encerramento em concelhos de risco moderado

1 — Os estabelecimentos encerram entre as 20:00 h e as 23:00 h, podendo o horário de 
encerramento, dentro deste intervalo, ser fixado pelo presidente da câmara municipal territo-
rialmente competente mediante parecer favorável da autoridade local de saúde e das forças de 
segurança.

2 — A manutenção dos horários de encerramento vigentes à data da entrada em vigor do pre-
sente decreto dispensa o despacho previsto no número anterior caso esses horários se enquadrem 
no intervalo entre as 20:00 h e as 23:00 h.

3 — Excetuam -se do disposto no n.º 1:

a) Os estabelecimentos de restauração exclusivamente para efeitos de serviço de refeições 
no próprio estabelecimento, os quais encerram até à 01:00 h, devendo o acesso ao público ficar 
excluído para novas admissões às 00:00 h;

b) Os estabelecimentos de restauração e similares, exclusivamente para efeitos de atividade 
de confeção destinada a consumo fora do estabelecimento através de entrega no domicílio, dire-
tamente ou através de intermediário;

c) Os estabelecimentos de restauração e similares, exclusivamente para efeitos de atividade 
de confeção destinada a consumo fora do estabelecimento, através da disponibilização de refei-
ções ou produtos embalados à porta do estabelecimento ou ao postigo (take -away), não sendo 
permitido o acesso ao interior do estabelecimento pelo público e apenas sendo permitida a recolha 
até à 01:00 h;

d) Os estabelecimentos culturais e as instalações desportivas.

4 — O disposto no presente artigo não prejudica os atos que tenham sido adotados por 
presidentes de câmaras municipais ao abrigo do n.º 9 do artigo 5.º do regime anexo à Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 55 -A/2020, de 31 de julho, na redação dada pelas Resoluções do 
Conselho de Ministros n.os 63 -A/2020, de 14 de agosto, e 68 -A/2020, de 28 de agosto, desde que 
sejam compatíveis com os limites fixados no número anterior.
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Artigo 33.º

Eventos em concelhos de risco moderado

1 — Não é permitida a realização de celebrações e de outros eventos que impliquem uma 
aglomeração de pessoas em número superior a seis pessoas, salvo se pertencerem ao mesmo 
agregado familiar, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

2 — A DGS define as orientações específicas para os seguintes eventos:

a) Cerimónias religiosas, incluindo celebrações comunitárias;
b) Eventos de natureza familiar, incluindo casamentos e batizados, não sendo permitida uma 

aglomeração de pessoas em número superior a 50 pessoas;
c) Eventos de natureza corporativa realizados em espaços adequados para o efeito, designa-

damente salas de congressos, estabelecimentos turísticos, recintos adequados para a realização 
de feiras comerciais e espaços ao ar livre.

3 — Excecionam -se do limite previsto na alínea b) do número anterior os casamentos e ba-
tizados cujo agendamento tenha sido realizado até às 23:59 h do dia 14 de outubro de 2020, a 
comprovar por declaração da entidade celebrante.

4 — Na ausência de orientação da DGS, os organizadores dos eventos devem observar, com 
as necessárias adaptações, o disposto nos n.os 1 a 5 do artigo 13.º, bem como no artigo 16.º quanto 
aos espaços de restauração nestes envolvidos, devendo os participantes usar máscara ou viseira 
nos espaços fechados.

5 — Os eventos com público realizados fora de estabelecimentos destinados para o efeito 
devem ser precedidos de avaliação de risco, pelas autoridades de saúde locais, para determinação 
da viabilidade e condições da sua realização.

6 — Em situações devidamente justificadas, os membros do Governo responsáveis pelas 
áreas da administração interna e da saúde podem, conjuntamente, autorizar a realização de outras 
celebrações ou eventos, definindo os respetivos termos.

7 — Não obstante o disposto nos números anteriores, são permitidos os eventos de natureza 
cultural, nos termos do artigo 26.º

CAPÍTULO IV

Disposições especiais aplicáveis aos concelhos de risco elevado

Artigo 34.º

Proibição de circulação na via pública em concelhos de risco elevado

1 — Diariamente, no período compreendido entre as 23:00 h e as 05:00 h, os cidadãos só 
podem circular em espaços e vias públicas, ou em espaços e vias privadas equiparadas a vias 
públicas, nas seguintes situações:

a) Deslocações para desempenho de funções profissionais ou equiparadas, conforme atestado 
por declaração:

i) Emitida pela entidade empregadora ou equiparada;
ii) Emitida pelo próprio, no caso dos trabalhadores independentes, empresários em nome 

individual ou membros de órgão estatutário;
iii) De compromisso de honra, no caso de se tratar de trabalhadores do setor agrícola, pecuário 

e das pescas;

b) Deslocações no exercício das respetivas funções ou por causa delas, sem necessidade de 
declaração emitida pela entidade empregadora ou equiparada:

i) De profissionais de saúde e outros trabalhadores de instituições de saúde e de apoio social;
ii) De agentes de proteção civil, forças e serviços de segurança, militares, militarizados e pes-

soal civil das Forças Armadas e inspetores da Autoridade de Segurança Alimentar e Económica;
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iii) De titulares dos órgãos de soberania, dirigentes dos parceiros sociais e dos partidos po-
líticos representados na Assembleia da República e pessoas portadoras de livre -trânsito emitido 
nos termos legais;

iv) De ministros de culto, mediante credenciação pelos órgãos competentes da respetiva igreja 
ou comunidade religiosa, nos termos do n.º 2 do artigo 15.º da Lei n.º 16/2001, de 22 de junho, na 
sua redação atual;

v) De pessoal das missões diplomáticas, consulares e das organizações internacionais loca-
lizadas em Portugal, desde que relacionadas com o desempenho de funções oficiais;

c) Deslocações por motivos de saúde, designadamente para aquisição de produtos em farmá-
cias ou obtenção de cuidados de saúde e transporte de pessoas a quem devam ser administrados 
tais cuidados ou dádiva de sangue;

d) Deslocações para acolhimento de emergência de vítimas de violência doméstica ou tráfico 
de seres humanos, bem como de crianças e jovens em risco, por aplicação de medida decretada 
por autoridade judicial ou Comissão de Proteção de Crianças e Jovens, em casa de acolhimento 
residencial ou familiar;

e) Deslocações para assistência de pessoas vulneráveis, pessoas com deficiência, filhos, 
progenitores, idosos ou dependentes;

f) Deslocações por outras razões familiares imperativas, designadamente o cumprimento de 
partilha de responsabilidades parentais, conforme determinada por acordo entre os titulares das 
mesmas ou pelo tribunal competente;

g) Deslocações de médicos veterinários, de detentores de animais para assistência médico-
-veterinária urgente, de cuidadores de colónias reconhecidas pelos municípios, de voluntários de 
associações zoófilas com animais a cargo que necessitem de se deslocar aos abrigos de animais 
e de equipas de resgate de animais para assistência urgente;

h) Deslocações necessárias ao exercício da liberdade de imprensa;
i) Deslocações pedonais de curta duração, para efeitos de fruição de momentos ao ar livre, 

desacompanhadas ou na companhia de membros do mesmo agregado familiar que coabitem;
j) Deslocações pedonais de curta duração para efeitos de passeio dos animais de companhia;
k) Deslocações de menores e seus acompanhantes para estabelecimentos escolares, creches 

e atividades de tempos livres, bem como deslocações de estudantes para instituições de ensino 
superior ou outros estabelecimentos escolares;

l) Por outros motivos de força maior ou necessidade impreterível, desde que se demonstre 
serem inadiáveis e sejam devidamente justificados;

m) Retorno ao domicílio no âmbito das deslocações admitidas ao abrigo das alíneas anteriores.

2 — Exceto para os efeitos previstos nas alíneas i) e j) do número anterior, é admitida a circula-
ção de veículos particulares na via pública, incluindo o reabastecimento em postos de combustível, 
no âmbito das situações referidas no número anterior.

3 — As deslocações admitidas nos termos dos números anteriores devem ser efetuadas prefe-
rencialmente desacompanhadas e devem respeitar as recomendações e ordens determinadas pelas 
autoridades de saúde e pelas forças e serviços de segurança, designadamente as respeitantes às 
distâncias a observar entre as pessoas.

Artigo 35.º

Dever geral de recolhimento domiciliário em concelhos de risco elevado

1 — Diariamente, fora do período compreendido entre as 23:00 h e as 05:00 h, os cidadãos 
devem abster -se de circular em espaços e vias públicas, bem como em espaços e vias privadas 
equiparadas a vias públicas, e permanecer no respetivo domicílio, exceto para deslocações auto-
rizadas pelo presente decreto.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, consideram -se deslocações autorizadas 
aquelas que visam:

a) Aquisição de bens e serviços;
b) Deslocação para efeitos de desempenho de atividades profissionais ou equiparadas;
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c) Procura de trabalho ou resposta a uma oferta de trabalho;
d) Deslocações por motivos de saúde, designadamente para efeitos de obtenção de cuidados 

de saúde e transporte de pessoas a quem devam ser administrados tais cuidados ou dádiva de 
sangue;

e) Deslocações para acolhimento de emergência de vítimas de violência doméstica ou tráfico 
de seres humanos, bem como de crianças e jovens em risco, por aplicação de medida decretada 
por autoridade judicial ou Comissão Nacional de Promoção dos Direitos e Proteção das Crianças 
e Jovens, em casa de acolhimento residencial ou familiar;

f) Deslocações para assistência de pessoas vulneráveis, pessoas com deficiência, filhos, 
progenitores, idosos ou dependentes;

g) Deslocações de menores e seus acompanhantes para frequência dos estabelecimentos 
escolares, creches e atividades de tempos livres;

h) Deslocações de pessoas com deficiência para frequência de centros de atividades ocupa-
cionais;

i) Deslocações para acesso a equipamentos culturais;
j) Deslocações de curta duração para efeitos de atividade física;
k) Deslocações para participação em ações de voluntariado social;
l) Deslocações por outras razões familiares imperativas, designadamente o cumprimento de 

partilha de responsabilidades parentais, conforme determinada por acordo entre os titulares das 
mesmas ou pelo tribunal competente;

m) Deslocações a estabelecimentos escolares;
n) Deslocações para visitas, quando autorizadas, ou entrega de bens essenciais a pessoas 

incapacitadas ou privadas de liberdade de circulação;
o) Deslocações para participação em atos processuais junto das entidades judiciárias ou em 

atos da competência de notários, advogados, solicitadores ou oficiais de registo;
p) Deslocações de curta duração para efeitos de passeio dos animais de companhia e para 

alimentação de animais;
q) Deslocações de médicos veterinários, de detentores de animais para assistência médico-

-veterinária, de cuidadores de colónias reconhecidas pelos municípios, de voluntários de associações 
zoófilas com animais a cargo que necessitem de se deslocar aos abrigos de animais e serviços 
veterinários municipais para recolha e assistência de animais;

r) Deslocações por parte de pessoas portadoras de livre -trânsito, emitido nos termos legais, 
no exercício das respetivas funções ou por causa delas;

s) Deslocações por parte de pessoal das missões diplomáticas, consulares e das organizações 
internacionais localizadas em Portugal, desde que relacionadas com o desempenho de funções 
oficiais;

t) Deslocações necessárias ao exercício da liberdade de imprensa;
u) Deslocações para a frequência de formação e realização de provas e exames;
v) Deslocações para visitas a utentes de estruturas residenciais para idosos e para pessoas 

com deficiência, unidades de cuidados continuados integrados da Rede Nacional de Cuidados 
Integrados e outras respostas dedicadas a pessoas idosas, bem como para atividades realizadas 
nos centros de dia;

w) Deslocação a estações e postos de correio, agências bancárias e agências de mediadores 
de seguros ou seguradoras;

x) Deslocações necessárias para saída de território nacional continental;
y) Deslocações para outras atividades de natureza análoga ou por outros motivos de força 

maior ou necessidade impreterível, desde que devidamente justificados;
z) Retorno ao domicílio no âmbito das deslocações mencionadas nas alíneas anteriores.

3 — Os veículos particulares podem circular na via pública para realizar as atividades men-
cionadas no número anterior ou para reabastecimento em postos de combustível no âmbito das 
deslocações referidas nos números anteriores.
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4 — Para os efeitos do presente decreto, a atividade dos atletas de alto rendimento ou que 
integrem seleções nacionais e seus treinadores, bem como acompanhantes desportivos do desporto 
adaptado, é equiparada a atividade profissional.

5 — Sem prejuízo do estabelecido nos números anteriores, em todas as deslocações efetuadas 
devem ser respeitadas as recomendações e ordens determinadas pelas autoridades de saúde e 
pelas forças e serviços de segurança, designadamente as respeitantes às distâncias a observar 
entre as pessoas.

Artigo 36.º

Horários de encerramento em concelhos de risco elevado

1 — Nos concelhos de risco elevado todos os estabelecimentos de comércio a retalho e de 
prestação de serviços, bem como os que se encontrem em conjuntos comerciais, encerram até às 
22:00 h, excetuando -se:

a) Os estabelecimentos de restauração, exclusivamente para efeitos de serviço de refeições 
no próprio estabelecimento, os quais encerram até às 22:30 h;

b) Os estabelecimentos de restauração e similares, exclusivamente para efeitos de atividade 
de confeção destinada a consumo fora do estabelecimento através de entrega no domicílio, dire-
tamente ou através de intermediário;

c) Os estabelecimentos de restauração e similares, exclusivamente para efeitos de atividade 
de confeção destinada a consumo fora do estabelecimento, através da disponibilização de refei-
ções ou produtos embalados à porta do estabelecimento ou ao postigo (take -away), não sendo 
permitido o acesso ao interior do estabelecimento pelo público e apenas sendo permitida a recolha 
até às 22:30 h;

d) Os equipamentos culturais, os quais devem encerrar até às 22:30 h;
e) As instalações desportivas, quando destinadas à prática desportiva federada, as quais 

devem encerrar até às 22:30 h.

2 — O horário de encerramento pode ser reduzido pelo presidente da câmara municipal ter-
ritorialmente competente, mediante parecer favorável da autoridade local de saúde e das forças 
de segurança.

Artigo 37.º

Feiras e mercados em concelhos de risco elevado

A realização de feiras e mercados de levante é proibida, salvo em caso de autorização emi-
tida pelo presidente da câmara municipal territorialmente competente, caso estejam verificadas as 
condições de segurança e sejam observadas as orientações definidas pela DGS.

Artigo 38.º

Eventos em concelhos de risco elevado

1 — Nos concelhos de risco elevado não é permitida a realização de celebrações e de outros 
eventos que impliquem uma aglomeração de pessoas em número superior a seis pessoas, salvo 
se pertencerem ao mesmo agregado familiar.

2 — Sem prejuízo da observância das orientações definidas pela DGS, o disposto no número 
anterior não se aplica:

a) A cerimónias religiosas;
b) A espetáculos culturais ou eventos de natureza científica desde que, em ambos as situa-

ções, decorram em recintos fixos de espetáculos de natureza artística ou em instituições de ensino 
superior.
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CAPÍTULO V

Disposições especiais aplicáveis aos concelhos de risco muito elevado e extremo

Artigo 39.º

Proibição de circulação na via pública em concelhos de risco muito elevado e extremo

Nos concelhos de risco muito elevado e extremo é aplicável a proibição de circulação em 
espaços e vias públicas, ou em espaços e vias privadas equiparadas a vias públicas, nos termos 
previstos no artigo 34.º

Artigo 40.º

Proibição de circulação na via pública aos sábados e domingos

1 — Aos sábados e domingos, no período compreendido entre as 13:00 h e as 05:00 h, os 
cidadãos só podem circular em espaços e vias públicas ou em espaços e vias privadas equiparadas 
a vias públicas para as situações elencadas no artigo 34.º

2 — Para efeitos do número anterior, nos concelhos de risco muito elevado e extremo aplicam-
-se as exceções previstas no artigo 34.º, sendo também permitidas as deslocações a mercearias e 
supermercados e a outros estabelecimentos de venda de produtos alimentares e de higiene, para 
pessoas e animais, que se encontrem em funcionamento nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 43.º

3 — Nos estabelecimentos em que se proceda à venda de produtos alimentares e de higiene, 
para pessoas e animais, podem também ser adquiridos outros produtos que aí se encontrem dis-
poníveis.

Artigo 41.º

Medidas aplicáveis a concelhos de risco muito elevado e extremo

Nos concelhos de risco muito elevado e extremo aplica -se:

a) Em matéria de horários de encerramento, o disposto no artigo 36.º;
b) Em matéria de feiras e mercados de levante, o disposto no artigo 37.º;
c) Em matéria de eventos, o disposto no artigo 38.º

Artigo 42.º

Dever geral de recolhimento domiciliário em concelhos de risco muito elevado e extremo

Diariamente, fora do período compreendido entre as 23:00 h e as 05:00 h, bem como aos 
sábados e domingos, no período compreendido entre as 05:00 h e as 13:00 h, os cidadãos devem 
abster -se de circular em espaços e vias públicas, bem como em espaços e vias privadas equipa-
radas a vias públicas, e permanecer no respetivo domicílio, exceto para deslocações autorizadas 
pelo presente decreto, aplicando -se o disposto no artigo 35.º

Artigo 43.º

Atividades de comércio a retalho e de prestação de serviços ao sábado
e ao domingo nos concelhos de risco muito elevado e extremo

1 — Aos sábados e domingos, fora do período compreendido entre as 08:00 h e as 13:00 h, 
são suspensas as atividades em estabelecimentos de comércio a retalho e de prestação de serviços 
localizados nos concelhos de risco muito elevado e extremo.

2 — Excetuam -se do disposto no número anterior:

a) Os estabelecimentos de venda a retalho de produtos alimentares, bem como naturais ou 
dietéticos, de saúde e higiene, que disponham de uma área de venda ou prestação de serviços 
igual ou inferior a 200 m2 com entrada autónoma e independente a partir da via pública;
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b) Os estabelecimentos de restauração e similares, independentemente da área de venda ou 
prestação de serviços, desde que exclusivamente para efeitos de atividade de confeção destinada 
a consumo fora do estabelecimento através de entrega ao domicílio, diretamente ou através de 
intermediário;

c) Os estabelecimentos de restauração e similares, exclusivamente para efeitos de atividade 
de confeção destinada a consumo fora do estabelecimento, para a disponibilização de refeições ou 
produtos embalados à porta do estabelecimento ou ao postigo (take -away), não sendo permitido 
o acesso ao interior do estabelecimento pelo público e apenas sendo permitida a recolha até às 
22:30 h;

d) Os postos de abastecimento de combustíveis não abrangidos pelo artigo 14.º, exclu-
sivamente para efeitos de venda ao público de combustíveis e abastecimento de veículos e 
desde que no âmbito das deslocações autorizadas ao abrigo do artigo 34.º, aplicável por força 
do artigo 39.º

3 — Os estabelecimentos cujo horário de abertura habitual seja anterior às 08:00 h podem 
continuar a praticar esse horário.

4 — Para efeitos do disposto no número anterior, considera -se horário de abertura habitual 
aquele que era praticado até à entrada em vigor do Decreto n.º 8/2020, de 8 de novembro.

5 — No caso de estabelecimentos autorizados a funcionar durante 24 horas por dia ficam os 
mesmos autorizados a reabrir a partir das 08:00 h.

CAPÍTULO VI

Eventual renovação

SECÇÃO I

Disposição geral

Artigo 44.º

Eventual renovação do estado de emergência

Caso se verifique a renovação do estado de emergência a partir das 00:00 h do dia 24 
de dezembro, é prorrogada a vigência do presente decreto, com as alterações constantes do 
presente capítulo, salvo se a situação epidemiológica impuser uma revisão intercalar a 18 de 
dezembro.

SECÇÃO II

Disposições aplicáveis no período do Natal

Artigo 45.º

Proibição de circulação nos dias 23 a 26 de dezembro

1 — A proibição de circulação na via pública prevista nos artigos 34.º e 39.º:

a) Não é aplicável no dia 23 de dezembro de 2020, no período após as 23:00 h e até às 05:00 
h do dia seguinte, para as pessoas que se encontrem em viagem;

b) Não é aplicável nos dias 24 e 25 de dezembro de 2020, no período após as 23:00 h e até 
às 02:00 h do dia seguinte.

2 — No dia 26 de dezembro, a proibição de circulação na via pública aos sábados a que alude 
o n.º 1 do artigo 40.º, nos concelhos onde o mesmo seja aplicável, inicia -se às 23:00 h.
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Artigo 46.º

Dever geral de recolhimento domiciliário nos dias 23 a 26 de dezembro

O dever geral de recolhimento domiciliário previsto nos artigos 35.º e 42.º não é aplicável nos 
dias 23 a 26 de dezembro de 2020, inclusive.

Artigo 47.º

Horários no setor da cultura e no setor da restauração nos dias 24 a 26 de dezembro

1 — Nos dias 24 e 25 de dezembro, os equipamentos culturais e os estabelecimentos de res-
tauração podem funcionar de acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 32.º, independentemente 
da sua localização.

2 — No dia 26 de dezembro de 2020, para efeitos do artigo 43.º, nos concelhos onde o mesmo 
seja aplicável, os estabelecimentos de restauração e similares podem funcionar, no que diz respeito 
ao serviço de refeições no próprio estabelecimento, até às 15:30 h.

SECÇÃO III

Disposições aplicáveis no período do Ano Novo

Artigo 48.º

Limitação à circulação entre concelhos entre 31 de dezembro e 4 de janeiro

Os cidadãos não podem circular para fora do concelho do domicílio no período compreendido 
entre as 00:00 h do dia 31 de dezembro de 2020 e as 05:00 h do dia 4 de janeiro de 2021, sem 
prejuízo das exceções previstas no artigo 11.º do Decreto n.º 9/2020, de 21 de novembro, as quais 
são aplicáveis, com as necessárias adaptações.

Artigo 49.º

Proibição de circulação nos dias 31 de dezembro e 1 de janeiro

[Revogado].

Artigo 49.º -A

Proibição de circulação na via pública nos dias 31 de dezembro e 1 a 3 de janeiro

1 — No dia 31 de dezembro de 2020, a partir das 23:00 h e até às 05:00 h de dia 1 de janeiro 
de 2021, é aplicável em todo o território nacional continental a proibição de circulação em espaços 
e vias públicas, ou em espaços e vias privadas equiparadas a vias públicas, nos termos previstos 
no artigo 34.º

2 — Nos dias 1 a 3 de janeiro de 2021, até às 05:00 h do dia seguinte, é aplicável em todo o 
território nacional continental a proibição de circulação em espaços e vias públicas, ou em espaços 
e vias privadas equiparadas a vias públicas, nos termos previstos no artigo 40.º

Artigo 49.º -B

Atividades de comércio a retalho e de prestação de serviços

Em todo o território nacional continental, nos dias 1 a 3 de janeiro de 2021, fora do período 
compreendido entre as 08:00 h e as 13:00 h, são suspensas as atividades de comércio a retalho 
e de prestação de serviços, sendo aplicável o disposto no artigo 43.º
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Artigo 50.º

Dever geral de recolhimento domiciliário nos dias 31 de dezembro e 1 de janeiro

[Revogado.]

Artigo 51.º

Horários no setor da restauração no dia 31 de dezembro

1 — No dia 31 de dezembro, em todo o território nacional continental, os estabelecimentos 
de restauração e similares funcionam de acordo com o disposto nas alíneas a) a c) do n.º 1 do 
artigo 36.º, independentemente da sua localização.

2 — [Revogado.]

Artigo 52.º

Festas e celebrações nos dias 31 de dezembro e 1 de janeiro

Nos dias 31 de dezembro de 2020 e 1 de janeiro de 2021 é proibida a realização de festas ou 
celebrações públicas ou abertas ao público de cariz não religioso.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 53.º

Execução a nível local

O Primeiro -Ministro procede à nomeação das autoridades que coordenam a execução da 
declaração do estado de emergência no território nacional continental, a nível local, nos termos do 
n.º 4 do artigo 20.º da Lei n.º 44/86, de 30 de setembro, na sua redação atual.

Artigo 54.º

Defesa nacional

O membro do Governo responsável pela área da defesa nacional assegura a articulação com 
as restantes áreas governativas para garantir, quando necessário, o empenhamento de pessoas, 
meios, bens e serviços da defesa nacional necessários ao cumprimento do disposto no presente 
decreto.

Artigo 55.º

Administração interna

O membro do Governo responsável pela área da administração interna, com faculdade de 
delegação:

a) Determina o encerramento da circulação rodoviária e ferroviária, por razões de saúde pública, 
segurança ou fluidez do tráfego ou a restrição à circulação de determinados tipos de veículos nos 
casos e durante os períodos referidos nos artigos 34.º, 39.º e 40.º;

b) Coordena uma estrutura de monitorização do estado de emergência, composta por repre-
sentantes das áreas governativas definidos por despacho do Primeiro -Ministro e de representantes 
das forças e serviços de segurança e da Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil, para 
efeitos de acompanhamento e produção de informação regular sobre a situação, designadamente 
para efeito do cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 28.º da Lei n.º 44/86, de 30 de setembro, 
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na sua redação atual, sem prejuízo das competências próprias da secretária -geral do Sistema de 
Segurança Interna e do Gabinete Coordenador de Segurança.

Artigo 56.º

Proteção civil

No âmbito da proteção civil, e sem prejuízo do disposto na Lei n.º 44/86, de 30 de setembro, 
na sua redação atual:

a) São acionadas as estruturas de coordenação política e institucional territorialmente com-
petentes, as quais avaliam, em função da evolução da situação, a eventual ativação dos planos de 
emergência de proteção civil do respetivo nível territorial;

b) É efetuada a avaliação permanente da situação operacional e a correspondente adequação 
do estado de alerta especial do Sistema Integrado de Operações de Proteção e Socorro.

Artigo 57.º

Regulamentos e atos de execução

1 — Os regulamentos e atos administrativos de execução do presente decreto são eficazes 
através de mera notificação ao destinatário, por via eletrónica ou outra, sendo dispensadas as 
demais formalidades aplicáveis, considerando -se notificados no próprio dia.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, entende -se por realizada a notificação aos 
destinatários através da publicação dos regulamentos ou atos no site das entidades competentes 
para a aprovação dos regulamentos ou a prática dos atos.

Artigo 58.º

Fiscalização

1 — Compete às forças e serviços de segurança e às polícias municipais fiscalizar o cumpri-
mento do disposto no presente decreto, mediante:

a) A sensibilização da comunidade quanto à interdição das deslocações que não sejam jus-
tificadas;

b) A recomendação a todos os cidadãos do cumprimento do dever geral de recolhimento 
domiciliário;

c) O encerramento dos estabelecimentos e a cessação das atividades previstas no anexo V 
ao presente decreto, sem prejuízo do disposto no artigo 12.º;

d) A cominação e a participação por crime de desobediência, nos termos e para os efeitos 
da alínea b) do n.º 1 do artigo 348.º do Código Penal, bem como do artigo 7.º da Lei n.º 44/86, 
de 30 de setembro, por violação do disposto nos artigos 11.º, 34.º, 39.º, 40.º, 43.º e 45.º a 52.º do 
presente decreto, bem como do confinamento obrigatório por quem a ele esteja sujeito nos termos 
do artigo 3.º;

e) O acompanhamento e seguimento de pessoas em isolamento profilático ou em vigilância 
ativa;

f) O aconselhamento da não concentração de pessoas na via pública e a dispersão das 
concentrações superiores a seis pessoas, salvo se pertencerem ao mesmo agregado familiar ou 
resultarem de exceções previstas no presente decreto.

2 — As juntas de freguesia colaboram no cumprimento do disposto no presente decreto, desig-
nadamente no aconselhamento da não concentração de pessoas na via pública, na recomendação 
a todos os cidadãos do cumprimento da interdição das deslocações que não sejam justificadas, na 
sensibilização para o dever geral de recolhimento domiciliário e na sinalização, junto das forças e 
serviços de segurança, bem como da polícia municipal, de estabelecimentos a encerrar.
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3 — As forças e serviços de segurança reportam permanentemente ao membro do Governo 
responsável pela área da administração interna o grau de cumprimento pela população do disposto 
no presente decreto, com vista a que o Governo possa avaliar a todo o tempo a situação.

Artigo 59.º

Dever geral de cooperação

Durante o período de vigência do estado de emergência os cidadãos e demais entidades têm 
o dever de colaboração, nomeadamente no cumprimento de ordens ou instruções dos órgãos e 
agentes responsáveis pela segurança, proteção civil e saúde pública, na pronta satisfação de soli-
citações que justificadamente lhes sejam feitas pelas entidades competentes para a concretização 
das medidas constantes do presente decreto.

Artigo 60.º

Salvaguarda de medidas

O disposto no presente decreto não prejudica a existência e validade de outras medidas que já 
tenham sido adotadas no âmbito do combate à doença COVID -19, prevalecendo sobre as mesmas 
quando disponham em sentido contrário.

Artigo 61.º

Disposição transitória

É prorrogado até às 05:00 h do dia 9 de dezembro de 2020 o regime de proibição de circulação 
entre concelhos previsto no artigo 11.º do Decreto n.º 9/2020, de 21 de novembro.

Artigo 62.º

Entrada em vigor e vigência

1 — O presente decreto, com exceção do capítulo VI, vigora entre as 00:00 h do dia 9 de de-
zembro e as 23:59 h do dia 23 de dezembro de 2020, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

2 — Sem prejuízo do disposto na parte final do artigo 44.º, a vigência das normas do presente 
decreto, incluindo as constantes do capítulo VI, entre as 00:00 h de dia 24 de dezembro de 2020 e 
as 23:59 h do dia 7 de janeiro de 2021, depende da renovação da declaração do estado de emer-
gência para esse período, habilitando, pelo menos, as mesmas restrições.

ANEXO I

(a que se refere o n.º 2 do artigo 2.º)

Concelhos de risco moderado

1 — Albufeira
2 — Alcobaça
3 — Alcoutim
4 — Aljezur
5 — Aljustrel
6 — Almeirim
7 — Almodôvar
8 — Alpiarça
9 — Alvaiázere
10 — Alvito
11 — Arcos de Valdevez
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12 — Arganil
13 — Arraiolos
14 — Arronches
15 — Avis
16 — Barrancos
17 — Beja
18 — Benavente
19 — Bombarral
20 — Borba
21 — Cadaval
22 — Carrazeda de Ansiães
23 — Castro Marim
24 — Castro Verde
25 — Constância
26 — Coruche
27 — Cuba
28 — Entroncamento
29 — Estremoz
30 — Ferreira do Alentejo
31 — Ferreira do Zêzere
32 — Fornos de Algodres
33 — Fronteira
34 — Góis
35 — Lagoa
36 — Lagos
37 — Mação
38 — Mangualde
39 — Mêda
40 — Melgaço
41 — Monchique
42 — Mora
43 — Moura
44 — Nazaré
45 — Oleiros
46 — Olhão
47 — Oliveira de Frades
48 — Ourique
49 — Pampilhosa da Serra
50 — Paredes de Coura
51 — Pedrógão Grande
52 — Penalva do Castelo
53 — Ponte de Sor
54 — Portel
55 — Proença -a -Nova
56 — Redondo
57 — Santiago do Cacém
58 — São Brás de Alportel
59 — Sardoal
60 — Sertã
61 — Silves
62 — Sines
63 — Sousel
64 — Tábua
65 — Tavira
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66 — Tomar
67 — Viana do Alentejo
68 — Vidigueira
69 — Vila de Rei
70 — Vila do Bispo
71 — Vila Nova da Barquinha
72 — Vila Nova de Cerveira
73 — Vila Nova de Foz Côa
74 — Vila Nova de Paiva
75 — Vila Nova de Poiares
76 — Vila Real de Santo António
77 — Vila Viçosa

ANEXO II

(a que se refere o n.º 3 do artigo 2.º)

Concelhos de risco elevado

1 — Abrantes
2 — Alandroal
3 — Alcácer do Sal
4 — Alcanena
5 — Alcochete
6 — Alijó
7 — Amadora
8 — Arruda dos Vinhos
9 — Aveiro
10 — Batalha
11 — Belmonte
12 — Cabeceiras de Basto
13 — Caldas da Rainha
14 — Campo Maior
15 — Cantanhede
16 — Carregal do Sal
17 — Cartaxo
18 — Cascais
19 — Castanheira de Pera
20 — Castelo de Paiva
21 — Castro Daire
22 — Celorico da Beira
23 — Celorico de Basto
24 — Coimbra
25 — Condeixa -a -Nova
26 — Covilhã
27 — Elvas
28 — Faro
29 — Figueira da Foz
30 — Fundão
31 — Golegã
32 — Gouveia
33 — Leiria
34 — Loulé
35 — Loures
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36 — Lourinhã
37 — Lousã
38 — Macedo de Cavaleiros
39 — Mafra
40 — Manteigas
41 — Marinha Grande
42 — Mira
43 — Mirandela
44 — Mogadouro
45 — Moimenta da Beira
46 — Montemor -o -Velho
47 — Nisa
48 — Óbidos
49 — Odemira
50 — Odivelas
51 — Oeiras
52 — Oliveira do Bairro
53 — Ourém
54 — Palmela
55 — Penedono
56 — Penela
57 — Peniche
58 — Pombal
59 — Portimão
60 — Reguengos de Monsaraz
61 — Ribeira de Pena
62 — Rio Maior
63 — Sabrosa
64 — Salvaterra de Magos
65 — Santa Comba Dão
66 — Santarém
67 — São João da Pesqueira
68 — São Pedro do Sul
69 — Sátão
70 — Seixal
71 — Sesimbra
72 — Setúbal
73 — Sever do Vouga
74 — Sintra
75 — Sobral de Monte Agraço
76 — Soure
77 — Tarouca
78 — Tondela
79 — Torres Novas
80 — Torres Vedras
81 — Trancoso
82 — Vagos
83 — Vale de Cambra
84 — Valença
85 — Vendas Novas
86 — Viana do Castelo
87 — Vila Flor
88 — Vila Franca de Xira
89 — Vila Velha de Ródão
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90 — Vinhais
91 — Vizela
92 — Vouzela

ANEXO III

(a que se refere o n.º 4 do artigo 2.º)

Concelhos de risco muito elevado

1 — Águeda
2 — Albergaria -a -Velha
3 — Alenquer
4 — Alfândega da Fé
5 — Almada
6 — Almeida
7 — Amarante
8 — Amares
9 — Anadia
10 — Ansião
11 — Arouca
12 — Azambuja
13 — Baião
14 — Barreiro
15 — Boticas
16 — Braga
17 — Caminha
18 — Castelo Branco
19 — Chamusca
20 — Cinfães
21 — Espinho
22 — Estarreja
23 — Évora
24 — Fafe
25 — Felgueiras
26 — Figueira de Castelo Rodrigo
27 — Figueiró dos Vinhos
28 — Freixo de Espada à Cinta
29 — Gondomar
30 — Grândola
31 — Guarda
32 — Idanha -a -Nova
33 — Ílhavo
34 — Lamego
35 — Lisboa
36 — Lousada
37 — Maia
38 — Marco de Canaveses
39 — Matosinhos
40 — Mealhada
41 — Mértola
42 — Mesão Frio
43 — Miranda do Corvo
44 — Miranda do Douro
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45 — Moita
46 — Monção
47 — Montalegre
48 — Montemor -o -Novo
49 — Montijo
50 — Murça
51 — Murtosa
52 — Nelas
53 — Oliveira do Hospital
54 — Ovar
55 — Paços de Ferreira
56 — Paredes
57 — Penacova
58 — Penafiel
59 — Peso da Régua
60 — Ponte da Barca
61 — Ponte de Lima
62 — Portalegre
63 — Porto
64 — Porto de Mós
65 — Resende
66 — Sabugal
67 — Santa Maria da Feira
68 — Santo Tirso
69 — São João da Madeira
70 — Seia
71 — Sernancelhe
72 — Serpa
73 — Terras de Bouro
74 — Torre de Moncorvo
75 — Valongo
76 — Vila Nova de Gaia
77 — Vila Real
78 — Vila Verde
79 — Viseu

ANEXO IV

(a que se refere o n.º 4 do artigo 2.º)

Concelhos de risco extremo

1 — Aguiar da Beira
2 — Alter do Chão
3 — Armamar
4 — Barcelos
5 — Bragança
6 — Castelo de Vide
7 — Chaves
8 — Crato
9 — Esposende
10 — Gavião
11 — Guimarães
12 — Marvão
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13 — Mondim de Basto
14 — Monforte
15 — Mortágua
16 — Mourão
17 — Oliveira de Azeméis
18 — Penamacor
19 — Pinhel
20 — Póvoa de Lanhoso
21 — Póvoa de Varzim
22 — Santa Marta de Penaguião
23 — Tabuaço
24 — Trofa
25 — Valpaços
26 — Vieira do Minho
27 — Vila do Conde
28 — Vila Nova de Famalicão
29 — Vila Pouca de Aguiar
30 — Vimioso

ANEXO V

[a que se referem o artigo 11.º, a alínea a) do artigo 12.º e a alínea c) do n.º 1 do artigo 58.º]

1 — Atividades recreativas, de lazer e diversão:

Salões de dança ou de festa;
Parques de diversões e parques recreativos e similares para crianças;
Outros locais ou instalações semelhantes às anteriores, sem prejuízo do disposto no artigo 31.º

2 — Atividades em espaços abertos, espaços e vias públicas, ou espaços e vias privadas 
equiparadas a vias públicas:

Desfiles e festas populares ou manifestações folclóricas ou outras de qualquer natureza.

3 — Espaços de jogos e apostas:

Salões de jogos e salões recreativos.

4 — Estabelecimentos de bebidas:

Estabelecimentos de bebidas e similares, com ou sem espaços de dança, salvo quanto aos 
integrados em estabelecimentos turísticos e de alojamento local, para prestação de serviço exclu-
sivamente aos respetivos hóspedes, sem prejuízo do disposto no artigo 17.º
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